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1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-ProjetO de Decreto Legislativo n" 

63/89 (nu 123-B, de 1989, na origem), que 
"ratífiCa O rundO Rotativo da Câmara ôos 
Deputados, e dá outras providências". 

-Projeto de Lei da Câniara n~ -91189 
(n~ i28-B, de 1987, na origem), que "con­
cede anistia às pessoas envolvida~ nos fa-
tos-que menciona". ' 

......_Projeta de Lei da Cámara n" 59/89, 
que "altera os a,rts. 176 e 177 da Lei n9 
4.737, de 15 de julho de 1965, que instituiu. 
o Código Eleitoral, com as alterações pro­
movidas pelas Leis n\'s6.989, de 5 de maio 
de 1982, e 7.332, de 1" de julho de 1985,. 
e dá outras_ providências". 

-Projeto de Lei da Câmara n" 70/89, 
''que altera o art. 3~· da Lei n'·' 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que fixa os valo­
'res de retribuiçã:o da Categoria Funcional 
de Agente de Vigilância e dá outras provi­
dências". 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 31/90, 
de autoria do Sr. Senador Francis_co Rol­
lemberg, que acrescenta parágrafo ao 
art. 12 da Lei n" 8.024, de 12-4-90, que 
"institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui­
dez dos ativos financeiros e dá outras pro­
vidências", renumerando-se as demais. 

.SUMÁRIO 
1.2.3 - DiSçurSO: do E"p_ediente 

Senador LOURIVAL BAPTISTA -
Homenagem ao professor José Silveira, 
fundador do Instituto Brasileiro para In­
vestigação do Tórax (IBIT). 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~ 193/89, 
de au{oría do_ Senador R.onan Tito, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e Qá outras providências. 
(Tramitação em conjunto com os PL n.s 
255 e 279/89.) Em. fa~ de.di_sçu_ssão (4' 
sessão):- . - . 

-Projeto de Lei do Senado no 255/89, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que- institui o Cócligo de Menores e dá 
outras providências. (Tramitação em con­
junto com os PL nu~ 193 e 279/89.) Em 
fase de discussão (4' sessão). 

-Projeto' de Lei dO Senado n" 279/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera os ar_ts.. 32_e 34 ~a Lei n" 6.697~ 
de 10 de O\ltub(Q de 1979, que institui 
o Código de M~nores, ~an.do-lhe_ nova r.e­
dação na confor_Il!-i9a,de da C()DS!ituição 
Federal em seu Capítulo VII, arts. 226, 
§ 3"~ e227, caput-. (Tramitação em conjun­
to com os PL n·~ 193 e 255/89.) Eni fase 
de discussão (4• sessão). 

I .3.1 - Disturso~ após a Ordein do Dia 

Senador JARBAS PASSARINHO -
Subsídio às ind_úst.riíls produtoras de alu­
mínio. 

Senador MAURO BOE.GES - Má 
qualidade de vida do povo brasileiro. 

Senador HUMBERTO LUCENA -
Seca que atinge a- região Nordeste. 

Senador RAIMUNDO LIRA - Seca 
no Nordeste. 

Senador MAURO-lfENEVIDES .C::. 

Apelo pela manutenção de representan­
'tes do Banco do Nordeste e do Banco 
da Amazónia, como membros do Canse~ 
lho Monetário Nacional. 

Senador MARCONDES GADELHA 
_~seca no Nordeste. 

Senador JUTAHY MAGALHÃES­
Declarações do porta-voz da Presidéncia 
da República sobre o pronunciamento fêí­
to pelo Deputado Ibsen Pinheiro. -- -

Senador NEY MARANHÃO - Arti­
go do- jornalista João E:ffiflío Falcão sob 
o título A coerência de Itamar. 
·Senador TEÓTONIO- VILELA Ff­

LHO- Liberação de recursos, pelo Go­
verno Federal, para a indústria da cons­
trução civil e para os consórcios. 

Senador ODACIR SOARES -Situa­
ção do setor hospitalar no Município de 
Vilhena, RO. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da pró"ima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE .DO SE· 
NADO FEDERAL 

- N"~ 45 a 52190. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSiçÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 37~ Sessão, em 20 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Orâinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Jutahy Magalhães 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS.SRS. SENADORES: . 

Leopoldo Peres- Olavo Pires- Jarbas 
Passarinho - Alexandre Cos.ta - Afonso, 
Sancho- Lourival Baptista-:- Mauro Bor·· 
ges - Irapuan Costa Junior - Pompeu de' 
Sousa - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu· de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 1 O Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b_ a proteção de Deus, iniciamos nosSos 
trabalhos. , _ 

O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 84; DE 1990. 

Da Comis~o de cOnsti~uiçãP, Justiça' 
e Cidadania, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo 1)"_63, de 19:89. (n? 123~B, de· 
1989, na origem), que uraíifica o Fundo 
Rotativo da Câmara dos 'Deputados, e 
dá outras provid~ncias" .' 

Relato~: Senador Jutahy ~agalhães 

Tratã-se de Projeto de Decreto Legislativo ; 
que ratifica o Fundo Rotativo da Câmara das 
Deputados, e dá outras providências. 

O Projeto, já aprovado por aquela Casa, · · 
foi encaminhado ao Senado Federal, nos ter­
mos do.art. 134 do Regimento Comum. 

Em sua juStifiCação, -a MeSa da Câmara· 
dos Deputados, autora do Piojeto, esclarece­
que o Fundo Rotatívo daquela Casa do Con-

gresso Nacional foi ínstitu:íclo pela Resolução 
n" 18, de 1971, alterada pelas Resoluções n~~ 
68, de 1978. 70. de !978, e 22, de !979, com 
o objetivo de prover recursos destinados ao 
seu aparélhamento, à solução do problema 
habitacional, aos programas de assistência so­
cial e à melhoria das condições de trabalho 
de deputados e servidores. Lembra, ainda, 
que, por se tratar de_ um Fundo, deve o Con· 
gresso Nacional, em laCe do disposto no art. 
36 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transit6fíãSTAIYCT), proceder à sua ratifica­
ção até dois anos, con'iados da promulgação 
da Constituíção Federal, pois, se não ratifi­
cado nesse. prazo, será considerado extinto. 
Esta a razão exclusiva da apresentação do 
Projeto sob exame. nada mais havendo a con­
siderar sobre a matéria. 

Assim; tendo em Vista que a Ptoposição 
visa ao cumprimento de dispositivo constitu­
cional, e que está em consonância com os 

-reqUiSitos de constitucionalidade, juridicida­
de e regimenta!idade, opinamos pela sua 
aprovaçãO. 

Sala das Sessões 19 de Abril de 1990. -
Cid Sabóia de Carvaltao, P,res~derne ,-Jutahy 
Magalhães, Relator-João.Castelp- Wilson 
Martins - Aluizio Bezerra - Lourival Bap­
tista- José Paulo Bisol- Francisco Rollem­
berg - Edison Lobão - Carlos Patrocínio 
- Maurício Corrêa. 

PAR~CER N9 85",-DE 1990 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 91, de 1989 (Projeto de Lei 
Jlfl88-lJ, de 1987, na Câmara dos Depu­
tado~), gue "concede anistia às pessoas 
envolvidas nos fatos que menciona,.. 

Relator: Senador Edison LobãO 

O Pr_Qjeto de Lei dã Câmara n"91, de 1989, 
que «concede anistia às pessoas env?IVidas 

nos fatos que menciona", foi""submetido à 
delióeração do Congresso Nacional pelo Po­
der Executivo. AprovadO na Câmara dos De­
putados, veio a proposição ao Senado Fede­
ral, para revisão, por força do disPosto. no 
art. 65 da Constituição. 

Cuida o art. t· do Projeto da concessão 
de anistia às '-'pessoas envolvidas,. direta ou 
indiretamente, nos episódios ocorridos na ci· 
dade do Rio de Ja~eiro, no dia 25. de junho 
de 1987, relacionados com o atentado ao Pre­
sidente da República e sua comitiva". A anis­
tia volta-se, pois, para os atos antijurídicos 
que possam ter sido pra·tlcados por tais pes­
soas, "capitulados na Lei de .Segurança Na­
cional". 

O parágrafo único do art. 1~ determina, 
como conseqüência da anistia, o arquívamen­
to dos procedimentos policiais e judiciais em 
tramitação. 

A mensagem do Poder Exec9tivo que en­
caminhou ao Congresso N acionai a matéria 
foi acompánhada de exposição de motivos, 
na· qual se lê que "a anistia é ato de magnani­
midade e visa a proporcionar o.apaziguamen­
to <;Jos ânimos sociais". 

E o r~latório. 

, Voto do Relator 
A anistia é juridicamentê entendida como 

causa de extinção de punibilidade. A extinção 
_de punibilidade é definida por juristas reno­

mados como a renúncia do direito de punir, 
.atribuído no ordenamento jurídico ao Esta­
do. 

O que conduz à anistia? Qual é seu funda­
mento ou mesmo qual é seu fÍm último? Au· 
relino Leal, citado pelo celebrado E. Maga­
lhães Noronha, assevera que ''o fim da anistia 
é o esquecimento do fato ou dos fatos crimi­
nosos que o poder público teve dificuldade 
de punir ou achou prudente não punir". Juri­
dicamente, em seu entender, "os fatos dei· 
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xam de exisfir; o Parlamento passa uma es- desacordo c_om aquilo que hoje o nosso orde-
ponja sobre eles. Só a História os recolhe". namento-pà!vê. -

A precisa assertiva acima, ajunta Noronha Por todo o exposto, votamos pela aprova-
que a anistia aplica-se, em regra, a crimes ção do PrOjeto de Lei da Câmara n~ 91, de 
políticos, .,tendo por objetivo apaziguar pai- 1989. 
xões coletivas perturbadoras da ordem e da Sala das Comissões, 19 de Abril de 1990. 
tranqüilidade social". __ -~Cid Sabóia de .Carvalho, Presidente- Edi-

A moldagem do institUto da anistia feita son Lobão, Relator-_ Francisco Rollemberg 
pelos juristas citados parece adaptar-se com --- Carlos Patrocínio - Maurício Corrêa -
exatidão: ao Projeto de Lei sob exame. Atra- João Castelo- Jutahy Magãllláes - Wilson 
vés dele, o Presidente da Repúhfica enca- Martins- AluiziO Bezerra- Lourival Bap-
mínha à deliberação do Congresso Nacional tista- José Paulo Bisol. 
proposta de anistia dirigida para comporta­
mentos de pessoas tipificados na Lei de Segu­
rança: Nacional. Taís comportamentos, é 
ocioso dizer, voltiram-se contra a pessoa do 
próprio Presidente da Repúbtica. 

A questão-{delicada. 'Por Úmc lado, a deli­
beração a favor da proposição em tela, ense­
jando a concessão da anistia para os atos nela 
individuados, ao tempo em que atende ao 
desejo da pessoa do Presidente da República, 
pode estar olvidando a instituição que ele 
representa, bem assim a proteção que se 
há de dar ao Chefe de Estado, em benefício 
tambéni das demais instituições. 

Por outro lado, em pleno início de novo 
governo, o apaziguamento de "paixões cole­
tivas perturbadoras da ordem e da tranqüi­
lidade s_ocial" apresenta-se não somente reco­
mendável, mas sim um elemento indispen­
sável para que a paz social não seja afetada 
por eventos apagados no tempo. 

Há, outrossim, um terceiro aspecto a consi­
derar, para.lelamente aos anteriores, qual se­
ja a opção entre conceder a anistiá pleiteada, 
como risCo de estimular comportamentos an­
tijriifdicos semelhantes ou negá-lã, deixando 
de lado o caráter humano e o caráter social 
que hão de cercar .o exercício do direito de 
punir do Estado. 

Entendemos que a matéria deve ser exami-. 
nada no contexto atual das relações políticas 
e.s,ociais de nosso pais, que a albergam ampla­
megte, dentro do clima de entendimento, de 
paz social e de. união de esforços de todos, 
na busca da solução dos problemas nacionaiS 
do presente. 

Inexiste óbice de natureza constitucional 
à tramitação e aprovação da matéria, obri­
gada que está a concessão da anistia na com­
petência da Uniãci (CF, ~rt. 21, XVII) e do 
Congresso Nacional, cOrri a sanÇáo dO-Presi­
dente da República (CF, art. 48, VIIJ). Não 
há, ad~mais, obstáculo em nível infraconsti­
tuciOmil para o éxito da proposta. A anistia 
está expressamente abrigada, como causa de 
extinção de punibilidade, no art. 107, inciso 
li, do Código Penal Brasileiro. 

Cumpre, ainda, observar, que a própria 
Lei n'' 7.170, de 14 de dezembro de 1983, 
que "define os ctimes contra a segurança na­
cional, a ord~m política e social, estabelece 
seu processo e julgamento e dá outras ~ro~i­
dências", em· seu art. 6", prevê a extmçao 
da punibilidade dos crimes nela previstos no 
caso de anistia (inciso ll). 

Não se está, portanto, com a presente pro­
posição, praticando inovação legislativa em 

PARECER N• 86, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Ciçladania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 59, de 1989, que "altera os 
arts. 176 e 177 da Lei n" 4.737, de 15 
de julho de 1965, que instituiu o Código 
Elei.toral, com as alterações promovidas 
pelas Leis n~ 6.989, deSde maio de 1982, 
e7.332, de J~dejulhode 1985, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
A legislação eleitoral em vigor determina 

qUe na contagem dos vótos,nas eleições pelo 
sistema proporcíonal,- córriputar~se-á par·a a 
legenda aquele. em que o eleitor faça a i~dica­
ção da m~sma, apesar de ter escrito. o nome 
ou o ni:írrie:ro de_ candidato d.e outro partido. 

A proposição em comento, oriunda .da Câ­
mara dos Deputados, objetiva dar nova disci­
plinação à referida matéria, por intermédio 
da supressão do inciso V do art. 176 da Lei 
rii• 4.737; de 15 de julho de 1965, que instituiu 
o. Código Eleitoral, hem· conio da modifica­
ção· do inciso 11 e adição do inciso 111, renu­
merando-se os demais, ambos do art. 177 do 
m"es.mo diploma tegal. 

Dessa forma, será contido o yoto para o 
candidato Gujo nome ou número for escrito 
nà cédula, a despeito de que seja indicada 
legenda de .outro partido. 

Tem o projeto de lei em apreço a justifi­
cá-lo, em sfntese, o argumento de que "as 
regras eleitorais devem privilegiar acima de 
tudo a intenção do voto do ele_itor'', acrescen­
tando-se, em seguida, que "a tradição eleito­
rá.l brasileira comprova que a eleitor vota pre­
ferencialmente em candidatos e não em parti· 
dos". 

Em que pese salieritar-se que·outras ques­
tões ainda obscuras.na lei eleitoral, não são·· 
tratadas no mesmo, corroboramos com esse 
pensamento, entendendo, por outro lado, 
que, sendo o candidato quem veicula e defen­
de a proposta partidária durante a campanha, 
e procura concretizá-la, uma vez obtido êxito 
no pleito eleitoral, impõe-se o cômputo do 
voto em seu favor, mesmo que ocorra diver­
gência na· manifestação do voto eiltre o nome 
ou númúo do candidato e o partido indicado, 
pois são as eleições, ainda que proporcionais, 
destinadas a eleger candidatos, e não par­
t).dos. 

Constitucionalmente, o projeto encontra 
amparo nos arts. 22, inciso I, e 48 da Magna 
Carta, que insere.m a p~esente m~~éria na 
competência p~vativ~ da União e nas atribui-

5ões do _Congresso ~acionai, respectivamen­
te. 

Isto posto, opinamos pela aprovação ·da 
proposição sub juidice, manifestando-nos fa­
V9ravelmente quanto ao mérito e juridicida­
çle. 

Sala das_ Comissões, 19 de abril de 1~90._ 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Maurício Corrêa, Relator - Aronso Sancho 
- .Jutahy Magalhães - Wilson Martins -
Aluizio Bezerra - Mauro Benevides -·José 
Paulo Bisol - Mansueto de Lavor - Fran. 
cisco Rollemberg- Carlos Patrocínio. 

PARECER N· 87, DE 1990 

Oa Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmira no 70, de 1989 que ''altera o art. 
3~ da Lei ,... 6.849, de 12 de novembro 
de 1980, que fixa os valores de retn'buiçáo 
da Categoria Funcional de Agente de Vi­
"gilância e dá outras providên~ias''. 

R~LatQr: Senador Leite Chaves 
O presente Projeto de Lei, de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, foi enca­
minhado ao .Congresso Nacional com a Men­
sagein n1' 391, de 1985, e obteve+ na Câmara 
dos Deputados., pareceres favoráveis de todas 
as comissões a que foi sllbffietido, encerrando 
sua tramitação naquela Casa cOm a aprova­
çãq, pelo Plenário, na. Sessão de 28 de novem­
bro de 1989. 

O art. 3'-'da Lei n"6.849, de 12de novembro 
de 1980, que o projeto pretende alterar, já 
foi objeto de duas modificações anteriores, 
Contidas nas Leis n'·''6. 972, de 14 de dezembro 
de 1981 e 6.998, de 7 de junho de 1982. 

As referidas modificações vis'!-ram atenuar 
a exigência do nível de escolaridade. de s~ 
série para 1' série do 1" grau, bem C!)mO esta­
belecer exigência. de 1 (um) ano de expe­
riência profissional. 

Apesar dessas modificações~· aquele dispo­
Sitivo continua contendo exigência que difi­
culta a sua implementação, como se depreen­
de da leitura, na Exposição de Motivos do 
Senhor MiriiStro Extraordinárfo para Assu,n­
tos de_Administração, do seguinte trecho: "A 
despeito do enorme _esforço qo.e vem sendo 
desenvolvido pela Funcep e Academia Nacio­
nal de Polícia, temos registrado dificuldades 
de caráter técníco-operacionaís, que impossi­
bilitam O 3teildimento ao -nOSso Objeto básico­
qual sefa: j>cider a Adiniõistfaçào, no menor 
esforço de témpo possível, "súprir; em todo 
o Territói"io Nacional, as necessidades daque­
la mão-de-obra". 

Com eleito, a simplificação do- Processo 
de seleç_ão representado pela eliminação do 
"curso de formação profissional promovido 
pela Academia Nacional de Polícia" torna 
ce1~re o recrutaQl.ento do cont.ip.gente neces­
sário ao preenchimento dos cargos em ques­
tão. 
Parece~nos que a fórmula encontrada para 

avaliação fiilal dos estágios pfobatórios do 
p~soal ingressado mediante concurso públi­
co é satisfatór~a e atenderá às exigências do 
serviço público.· 
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Feitas estas considerações, e não havendo 
objeções quanto a seu mérito, somos favorá­
veis à .a.provãção do Projeto de Lei da Câmara 
n" 70, de 1989. · 

É o parecer. 
Sala das Sessóes, 19 de abril de 1990~_­

Cid Sabóia de Carvalho, Presidente - Leite 
Chaves, Relator - Afonso Sancho - Jutahy 
Magalhães - Wilson Martins --Aluizio Be­
zerra- Mauro Benevides- José Paulo Bisol 
--Mauricio Corrêa -- Mansueto de Lavor 
--Francisco Rollemberg - Crurlos Patrocí-

, nio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O -ExPediente lidO vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que sei-á lido pelo 
Sr. lu Secretário. 

É lido o, seguinte 

PROJETO DE LEI DÓ SEIIIADO 
N• 31, DE 1990 

Acres_centa parágraro ao- art. 12 d1) Lei 
n• 8.024, de 124-90, que '"institui o cru­
zeiro, dispõe sobre a liquidez dos ativos 
financeiros e dá outras providências'', re­
numerando-se os demais. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" Fica acrescentado ao -art. 12v da 

Lei n" 8.024, de 12-4-90, o seguinte parágrafo, 
renumerando-se os demais: 

§ 1~ O disposto· no caput deste artigo se 
aplica à quitação ou abatimento-do saldo de· 

· vedar de imóveis financiados pelo Sistema 
·FinanCeiro da Habitação, inclusive nos casos 
abrangidos pela Lei no 8.004, de 14-3-90. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
~n.trário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.024, DE f2 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a li­
quidez dos ativos financeiros e dá outras 
prol'idências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n" 168, de 1990, 
que o Congresso ·Naciolial aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe-· 
dera!, para os efeitos do disposto no pará­
grafo único do art. 62 da Constituiçáo Fede­
ral, promulgo a seguinte Lei; 

Art. 12 Pelo prazo de 180 (cento e oiten­
ta) dias, a contar da publicação da Medida 
Provisóiia que_ deu origem a esta Lei, as con­
tas e depósitos denominados em cruzados no· 
vos_sáo passíveis de transferência de titulari­
dade, obs.ervadas as condições especificadas 
nos _arts. s~. 6" e 7", para fins de liquidãção 
de dívidas e operações financeiras comprova­

. damente contratadas antes de 15 de março 
de 1990. 

Parágrafo_ único. O Banco Central do 
Brasil estipulará a ·documentação necessária 
paf'a iecoôliecimento da obdg-ação, definindo 
os instrumentos e mecanismos de transfetên-

- d~ da titulãridade dõs depósitos. 
.......... .-:: .. _._ .... -............................. ; ..... ~ ... . 

LEI N<· 8.004, ~DE !4 DE MARÇO DE 1990. 

DispÕe sobre tl-3~sf~êÓ.ci3 de f'mancia­
meDto no âmbito do Sistema Financeiro 
de t:Jabitação e dá outras _providên_cias. 

O Presidente da República 
. Faço saber que o Congresso Nacional de-

. Ju_stificaçio ereta e eu sanciono a seguinte _lei: 
Art. l'' __ O mutuário do Sistema Financei-

0 pre~ente projeto de lei tem inegável "ai- ro de_ Habitação ~ (SFH) pode transferir 
'cance social, ao permitir que -os mutuários a terceiros os dire~tQS ~.o'=!rigaçõçs-decorren· 
do-$Ftj possam utilizaneosreoorsQ~r}!m cru- · tes do respectivo contrato, observado o dis-
zados r;rovos na quitação do saldo ·deyedor posto nesta Lei. · 
do_ finã.nciamento: Paiágrafo U.nico. A formalizaç-ão de ven-

0 projeto de Ieí contribui aiilda pará a satí· da, pt:_omessa de venda, cessão ou promessa 
de financeira do Sistema. Isto_, porque, no de ce_ssão relativa a imóvel gravado em favor 
prese;nte mês, o reajuste de 84,32% no saldo de instituiçâO financeira do SFH dar-se-á em 
devedor dos financiamentos n-fo terá a con~ ato concomitarite à -transferêiicia _do financia-· 
trapartída de igual reajuste na~ prestações menta re~pectjvo~ com a jnterv!!niênciaobriw 
da casa própria, visto que não haverá reaj~te_ . gatória da in_gituiç~o finan,ciadqra, rp.ediante 
de salários. Estimativas· da Abecip ~Asso- a assunçãO,,pelo novo mutuário,_ do saldo 
cia-ção- Brasileira: das Empresas de_ Crédito· devedor GQn1á_bj(_d_a operação, observados os 
Imobiliário e Pqupança indicamque_em con- · requisitos legais e regulamentares para o fi­
seqüência desse descompasso, o saldo deve- nanciãmentoda casa própria, vigentes no mo­
dor- residual de tQdos_os contratos p·assou de· -menta da transferéncia, ressalvadas as sfiua-
Cr$ .900 bilhões para Cr$ 1,3 trilhões. Há ções previstas nos artigos z~ e 3\' desta Lei. 
portanto, um "rombo" adicional de Cr$ 400 Art. 'J.9 A transferência dar-se-á median-
bilhões que poderá ser senSivelmente mino- te simples sub:.tituição do devedor, mantidas 
rado com a aprovação do presente projeto. · para 0 nov-o mutuário_ as mesmas condições 

Ou tio méritO dó prOjeto é o de não propi- - e encargos do contrato origiqal, _ ~esde que 
ciar qualquer elevação ·da Ifquidez na ec~no:- . se trate de financiamento destinado à casa 
mia, visto que haverá simples transferência .. -próPria, CUjo valOr original não Últrapasse 
de titUlaridade;- os tecursos em 'cruzados con- . os_~eguin~e~ limites: -
tinuarão bloqueadbs. o ' - I- contratos firmados até3l de dezembro 

Sala das SessõeS, 20 de ·maíb -de 1990. - - de 1979; 750 Valores de Reíerênciade Finan~ 
Senador Francisco Rollemberg. · Ciamento - VRF (art. 4\'); 

11- contratos firmados de 1" de janeiro 
de 1980 a 31 de dezembro de 1984: 1.100 
VRF; 

111- contratos firmados de 1'·' de janeiro 
de 1985 até a data da vigência_desta Lei: 1.500 
VRF. 

Art. 3" Nos financiamentos contratadoS 
até 28 de fevereiro de 1986, não enquadrados 
nas condições fixadas no artigo anterior, a 
transferência será efetivada mediante a as­
sunção, pelo novo mutuário; da metade do 
saldo devedor contábil da operação, atuali· 
zado "pro rata di e" da data do último reajuste 
até a data da transferência. ---

§ -to A winsferêilcia, nOs casoS deste-arti­
go, se efetivará mediante a 'contrat8çâ0 de 
novas operação, que deverá ob~ervar as nor­
mas em vigor relativas aos financiamentos 
doSFH. 

§ 2!' Nas transferências de que se t!-ata 
este artigo, as instituições financeir_aS fiCam 
dispénsadas da observância das seguintes exi-
gências:__ _ 

a) limite máximo de preço de venda ou 
de avaliação do imóvel financiado; 

b) limite máximO de ·preço- <:le- vefldã. ou 
_de avaliação do imóvel financiado; 

c) localização do imóvel no domicflio do 
comprador; 

d) contribuição ao Fundo de Assistência 
Habitacional- FUNDHAB. 

,§- 3'' As-transfefênCia qUé, à data da pu­
blicação desta Lei, tenham sido celebradas 
entre o mutuário e o adquirente, sem interve­
niência da instituição financieira, serão regu­
larizadas nos termos desta LeL 

Art. 4'·' Para efeitos desta Lei, conside­
ra-se o Valor de Referência de Financianíen­
to (VRF) aquele que, â época da contrataÇão 
original, tenha sido indicado no contrato co­
mo referencial para efeito de atualização mo­
netária do financiamento. 

Art. 5? O mutuário do SFH, que tenha 
firmado contrato a_té 28 de fevereiro de 1986, 
podei-á, a qUalquer t·emPo.-liquidilr anteciPa­
damente sua dívida, mediante o paga_mento 
de valor correspondente à metade do saldo 
devedor- coatábil da operação, atualizado 
"pro rata díe"' da data do último reajuste 
até a data de liquidação. 

§ lo A critério do n1utuário, a liquidação 
-antecipada poderá ser efetivada, alternada­
mente; mediante o pagamento :do. montante 
equivalente ao valor wtal das mensalidades 
vincep.das. . _ . _ 
· § 2? O valor da mensalidades(§ 1?) cor­
responde à' soma dos encargOs devidos men· 
S<llmente· pelo mutuário, em decorrência do 
conjunto de obrigações componentes da ope­
ração. Esse valor será, para essa. finalidade, 
reajustado "pro rata die", com base nos índi­

, ces de atualização dos depósitos de poupan-
ça, a contar do dia l\' do mês do. último reajus­
ta~_qtep.to até a data de _liquidação da dívida. 

Art. 6" -o disposto nos arts: 1~' e 3°- e 5~ 
somente se aplica-nos contratos que tenham 
cláusulas de cobertura de e_ve_ntuais saldos 
devedores residua·is Pelo FundO de Coffiperi­
sação de Variaçõe·s-Salariais -FCVS. 
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Art 7" Os abatimentos-de que tratam os 
arts. 3'; e S' serão suportados pelas instituições 
financeiras, ·em valores equivalentes a vinte 
por cento do saldo devedor contábil, atuali­
zado na forma dedinida nesta Lei, podendo 
ser diferidos em vinte semestres. Às parcelas 
remanéscentes dos abatimentos, de responsa­
bilidade do FCVS, poderão, a critério das 
instituições finãilceiras, ser por-estas- supor­
tadas: 

Art. s~ No ca:so de descontos em contra­
tos celebrados com recursos de repasse do 
extinto Banco Nacional da Habitação -
BNH, será concedido, pela Caixa Econômica 
Federal - CEF, desconto proporcional ao 
montante repassado. 

Art. 9~ Tratando-se de descontos em 
contatos caucionados para· garantia de refi­
nanciamento e de operações de outros fundos 
geridos pelo extinto BNH, os vinte por cento 
do saldo deve.dorde responsabilidade das ins­
tituições financiadoras (art. 7°) serão por es­
tas repassados à CEF nrur mesmas condições 
em que o. FCVS vi:er -á ressarci-las (art. 11, 
111). As isntituições- firiãiiCe"iras cauciámli"ão 
em favor da CEF õs re-Sj)ecfivos crêditos pe­
rante o FCVS. 

Art. 10. Nas operações de que tratam os 
arts. 8? e 9\' e nas realizadas com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Sei-viço 
-FGTS, em que tenha havido operação di­
reta da CEF como instituição financiadora, 
ficará a cargo do FCVS a responsabilidade 
sobre o desconto concedido. 

Art. 11. O FCVS quitará o saldo de sua 
responsabilidade junto às instituiçôes finan­
ciadoras e. naS hipóteses previstas nos arts. 
89, 9~> e 10, jUnto à CEF, na qualidade de 
sucessora do BNH, o qual será reajustado 
mensalmente com base no índece de atuali· 
zação dos depósitos-de poupança e com jui"os 
calculados á taxa contratual, observado o se­
guinte: 
I- os saldos decorrentes da aplicação do 

art. s~, no prazo de até dez anos, sendq três 
de carência, com pagamel:üO-ffiei:J.sal de juros, 

. e sete de amortização em parcelas mensais 
consecutivas, vencendo a primeira no 3~ mês 
a contar da liquidação efetivada pelo mutuá­
rio; 

11 -os saldos decorrentes da aplicação do 
art. 3Y, no prazo de até oito anos, em parcelas 
mensais consecutivas, venCíveis a partir do 
trigésimo dia após a celebração do contrato 
de transferéncia; e 

III- a parcela de vinte por cento de que 
trata o art. 9~, no prazo de cinco anos, em 
parcelas mensais consecutivas, vencendo-se 
a primeira no trigésimo dia após a liquidação 
da dívida pelo mutuário ou após a transfe­
rência do financiamento. -

Art. 12. Os financiamento concedidos 
na forma do arts. 69 e 13 conservarão a classi­
ficação original (novos ou usados). 
, Art. 13. A jnstituição- financiadora po­
derám mediante liquidação do saldo devedor 
existente e concessão de novo financiamento, 
ampliar o valor financeirO, utilizando como 

·garantia a hipóteca do respectivo imóvel, ob­
servado O diposto nos arts. 7P e 11. 

Art. lA. ·será considerada, para os efei­
tos dos arts. 3~ e s~, a data do contrato original 
do financiamenió, ainda é}ue teÍtha ocorrido 
sub-rogação da dívida, desde que regular. 

Art. 15. Para os cOntratos de financia­
mento com cronograma de desembOlso par­
celado, a data a ser considerada para fins 
do disposto nos arts. Z', 31' e s~ é da liberação 
da última parcela. 

Art. 16. Os _valores expressos em núme­
ros de VRF (art. 4'·') correspondentes aos.des­
contos absorvidos pelas instituições financia­
deras (arts. 3'·' e 5~) serão considerados como 
aplicação habitacional pelo prazo de um ano, 
reduzindo-se em cinqüenta por cento após 
a expiração desse prãzo. 

Art. 17. O reajustamento das prestações 
dos mutuários enquadrados no Plano de 
Equivalêricia Salarial por Categoria Profis­
sional - PES/CE levará em consideração 
também o reajuste-- de saládo concePido no 
próprio mês da celebração do contratO, ainda 
que a título de antecipação salarial. 

Art. 18. O§l•doart.3•daLein•5.741, 
de 1 ç de dezembro _de 1 Q7l, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ i,,- A -citação fa,r-se~fiia pe-sSõa do 
réu e de seu c.onjuge ou de seus represen­
tantes legais.·· 

Art.19. O ãrt. 31 do Decieto-Lei n' 70, 
de 21 de novembro de 1966, passa a vfgorar 
com a seguinte redação: 

· "Art. 31. Vencida e não paga a dívi­
da hipotecária, no todo ou em parte, o 
credor que houver preferido executá-la 
de acordo com este Decreto-lei forma­
lízará ao agente fiduciário a solic:itação 
de execução da dívida, instruindo-à com 
os seguintes documentos: 
I- o título da dívida devidamente re­

gistrado; . 
li- a indicação discriminada do valor 

das prestações e encagos não pagos; 
lU- o demonstrativo do saldo deve­

dor, discriminando as parcelas relativas 
·a principal, juros, multa e outros encar­
gos contratuais e legais; ·e 

IV- cópia dos aviSos reclamando pa­
gamento da dívida, expedidos segundo 
instruções regulamentares relativas ao 
SFH. 

Art. 2'1. Somentê_S.erão objeto de execu­
ção na conformidade dos procedimentos do 
Decreto-lei n\' 70, de 21 de novembro de 1966, 
ou da Lei n'·' 5.741, de 1\' de dezembro de 
1971, os financiamentos em que se verificar 
atraso de pagamento de três ou mais presta­
ções. 

Art. 22. O art. 9~ do Decreto-Lei n~ 
2.164, de 19 .de sete:mbJ;O de 1984, passa a 
vigorar com seguinte redação: 

• "Art. Art._ 9" As prestações men­
sais dos contratos de financiamentos fir­
mados no âmbito do SFH, vinculados 
ao Plano de Equivalência Salarial por 
Categoria Profissional (PES/CP)· serão 
reajústadas no mês seguinte ao em que 
ocorrer a data-base da categoria profis­
sional dp mutuário, utilizando-~e a varia­
ção do lndice de Preços ao Comsumidor 
(IPC) apurada nas respectivas datas-ba­
se. 

§ 19 Nas datas-base o reajustes das 
prestações contemplará também o per­
centual relativo ao. ganho real de salário. 

§ 29 As prestações relativas a con­
tratos vinculadoS ao Plano de Equiva­
léncia SalariCal-Plena serão reajustadas 
no _mês seguinte ao dos reajustes sala­
riais, i-nclusive os de _caráter automático, 
cOmplementar e -compensatórios, e as 
antecipações -a qualquer título. 

§ 31' Fica assegurado ao mutuário o 
direito -de, a qualquer tempo, solicitar. 
alteração da data-base, nos casos de mu­
dança de categoria profission'al, sendo 
que a nova situação prevalecerá a partir 
do reaj~ste a~ual seg~inte. 

§ 4\' O reajUste da prestação em fun­
ção da primei-ia data-base após a assina­
tura do contrato, após a alteração da da­
ta-base ou após a opção pelo PES/CP 
terá como limite o ínaice de reajuste apli­
cado ao saldo devedor relativo ao perío­
do decorrido desde_ a data do envento 
até o mês do re_ajuste a ser _aplicado ·ã 
prestação, deduzidas as antecipaç.ões_ j_á 
repassadas às prestações. · 

§ 59 A prestação mensal não exce­
derá a relação prestação/salário verifi­
cada na data da assinatura do contrato, 
podendo ser solicitada a sua revisaO a 
qualquer tempo. 

§ 6~ Não se aplica o disposto no § 
s~ às hipótese de redução de rendas por 
mudança de emprego ou por alteraçãO 
na composição da renda familiar em de· 
corrência da exclusão de um ·ou mais co­
adquirentes, assegurado a:o mutuário 

§ 1 ~ Recebida a solicitação da exe­
cução da dívida, o agente fiduciário, nos 
dez dias subseqüentes, promoverá a no­
tificação do devedor, por intermédio de 
Cartório de Títulos e Documentos, con­
cedendo-lhe prazo de vinte dias para a 
purgação da mora. 

§ 2~ Quando o devedor se encontrar 
em lugar incerto ou não sabido, o oficial 
certificará o fato, cabendo, então, ao 
agente fiduCiário promover a nOtificação 
por edital, publicado por três dias, pelo 
menos, em um dos jornais de maior cir­
culação local, ou noutro de comarca de 
fácil acesso, se no local não houver im­
prensa diária~·. 

nesses casos o direito à rfmnegOci8çáo 
da dívida junto ao agente financeiro, vi..: 
sando a restabelecer o comprometimen­
to inicial da renda. 

§ 79. Sempre que em virtude de apli­
cação doPES a prestação for reajustada 
em percentagem inferior ao di vali.ação 
integral do IPC aCrescido do índice rela­
tivo ao ganho real de salário. 'a diferCD.ça 
será incorporada em futuft?S reajUstes de 
prestações até o limite que trata o· § s~. Art. 20. (Vetado) 
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§ 8'-' Os_ mutuários cujos contratos, 
firmados até 28 de fevereiro de 1986, 
ainda não assegurem o direito de reajus­
tamento das prestações pelo PES/CP, 
poderão optar por este Plano no més 
seguinte ao do reajuste contratual da 
prestação. 

§ 9' No· caso de opção(§ s~) o mu­
tuário não terá direito a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações· 
Salariais (FCVS) de eventual saldo deve­
dor residual ao final do contrato, o qual 
deverá ser rencgociado com o agente fi-
nanceiro.·· · 

Art.23. - As importâncias ·eventUalmente 
cobradas a mais dos mutuários deverão ser 
ressarciadas devidamente" corrigidas peÍos ín­
dicesde atualização dos dcpó~itos de poupan­
ça, em espécie ou através de redução nas 
prestações vincendas Tmediatamente subse­
qüentes. 

Art. 24. O Banco Central dO BTasil bài­
xará as instruçÕes necessária àaplicação desta 
Lei.' · 

Art. 25. Esta lei entra em vigoi na data 
de sua publicação. 

Brasília, 14 de março de 1990; 169"da Inde­
pendência e 102" da ReplíbHCa.' - JOSÉ 
SARNEY- Mailson Ferreira da Nóbrega. 

A Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão Terminatil•a 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. Sousa) 
-O, projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

() SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival BaptiSta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso);_ Sr. Pre­
sidente, Srs. senadores, em diversas oportu­
nidades, ocupei a tribuna do Senado Federal 
para registrar, avaliare enaltecer o imPressio­
nante volume de trabalho realizado, em Sal­
vador, pelo insigne cientista, ,Pesqu(sador, 
médico e professor José.Silveira, que há vá­
rias déca~_as vem demonstrando, nos ~ospi­
tais, laboratórios e salao; de aula, a par de 
uma incomparável vocação, nos vários seto­
res de sua atuação profissional, os atributos 
de sua invulgar personalidade como homem 
de pensamento e de ação. 

A este respeito, ba~taria assinalar o sur­
préendente funcionamento do_IBIT ~ Insti­
tuto Brasileiro para Investigação da Tubercu­
lose, por ele criã.do a 21 de fevereiro de 1937, 
depois transformado no Instituto Brasileiro 
para Investigação do Tórax, que passou a 
integrar a Fundação "José Silveira"- enti­
dade ampliada, rejuvenescfda e integralmen­
te voltada para as atividades' de ensino, pes-
quisa e assistência médico-social. · 

Por ocasiáo das solenidades comemorati­
vas do 53~ aniversário do IBIT/FJS, a 21 de 
fevereiro de 1990, o Dr, Fausto Ailtonio Aze-" 
vedo proferiu- aplaudida palestra intitulada 
"Novas P~rspectivas da Fundação José Silvei-

ra·,:;qUe req~eiro seja inco~~radà ao texto 
d~ste conciso pronunciamentQ,_ por se tratar 
de um documento de valor permanente, con­
tendo valiosas informaÇões sobre as. origens, 
a trajetória, os objetivoS e as realizações da-
quela benemérita Fundação. _ 

Ao felicitã.r o __ O_r. Fat.is.to Antonio Azeve­
do, pela inegável importância da sua palestra, 
desejaria assinal<!r que se deve também ao 
Prof. José Silveira a iniciatiVa piáneirá dos 
estudos_ e atividades geradoras da mobiliza­
~~cional contra o tabagismo. 

No de_correr de mais de' meio século de 
exaustivos ((abalhos, o Prof. José Silveira lo­
grou·col:!-quistar a admíração, o profundo res- . 
peito e i estima do povo brasileiro em virtude 
do_s imensos serViços que vem prestando à 
melhoría Oas suas condições de saúde e bem­
estar. 

Estudei na velha e tradicional Faculdade 
de Medicina da Bahia, onde me formei. 

Era um admirador do então jovem Prof. 
José Silveira, reconhecidamente uma das 
mais fulgurantes expressões da inteligência, 
no campo das Ciências Médicas, e que atual­
meilte, embora aposentado, continua traba­
lhando com o mesmo entusiasmo, caracte­
r(stica de toda a sua existência. 

Era o que tip.ha a· dizer, Sr. Presidente. 
(Muito be-m! Pa1mas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO.-

NOVAS PERSPECT!V AS DA 
FUNDAÇÁO JOSÉ SILVEIRA 

Fausto AntoniO Azevedo 

Salvador 
"Palestra proferida em 21-2-90, por 

ocasião das solenidades de comemora­
ção do 53" aniversário do IBITIFJS, 

Não me colOco aqui como quem intenta 
proferir uma conferêriCia técriica ou cientí­
fica, nem como alguém que _d~seja converiCer 
platéias de pontos de vista pessoais. O mo­
mento se reserva a outro destino. A missão 
ã qual me autodeterminei foi a de, ousada­
mente, bUscar transmitir um eStado de espí­
rito, do qual comungamos eu e outros profis­
sionais que pàssaram a fortalecer as hastes 
desta Instituição. 

A FJS __ é uma pessoa juridiéa de Direito 
Privado, de Caráter filantrópico. sem fins lu­
crativos., com autonomia patrfmonia:J, finan­
ceira e administrativa, sendo o seu prazo de 
duração por tempo indeterminado. 

A FJS tem por finalidade o ensino, a pes­
quisa e a assistência médico-social, no mais 
amplo sentido, selecionando-se, de .acordo 
com a época, as circunStâncias regionais e 
as condições financeiras, os temas. 9s proble­
mas e os serviços<!- serem por ela analisados, 
discutidos e prestados. 

As palavras que acabo de pronunciar en~ 
centram-se impressas, respectivamente, nos 
arts. 1\' e 2" .do atual Estatuto da FJS. Uma 
detalhada-reflexão a respeito das info~maç6es 
e definições neles contidW? é de importância 
e relevância. 

A FJS é um pessoa jurídica de Direito Pri­
vado: isto significa que _ê ela uma instituição 
a princfpio protegida do gigantismo, da buro­
cracia. da morosidade, da volubilidade e de 
outras tantas mazelas que_,_ desafortunada­

. mente 1 têm prejudicado deveras as ações go­
vernamentais, sobretudo nos campos da saú­
de e do_ meio amÇiente. Nestes eu já vivi 
o desprazer de experimentar o abafado e per­
manente desespero que assedia pesquisado­
res e técnicos competentes que, conscientes 
do destaque e da necessidade de seus traba­

·lhos para a corllunidade, não os podem mate­
rializar a contento, posto que as estruturas 
oficiais acham-se montadas de tal forma que 
quando menos prejudicam, o fazem' por não 
ajudar, já que atrapalhar vai-se quase consti­
tuindo em regra. 

A FJS, com uma organização rasa e enxuta, . 
permite ao técnico e ao pesquisador, um ple­
no exercício de suas potencialidades e, des~ 
tarte, assegura satisfação e êxito, serviD.do 
sua estrutura de modelo para tantos quantos 
queiram, de verdade; descomplicar e produ­
zir. 

A FJS tem caráter filantrópico: pensar fi­
lantropia de forma madura, evoluída, e não 
como benevolência demagógica e reles, per­
mite que nos elevemos e aproximemos de· 
um bem espiritual maior. Ê ensinandO a pes­
car e não prese.ntea.qdo com o P!!ixe que se 
estã construindo. Este sentimento, associado 
ao fato de que a F)S é uma entidad_e sem 
firis lucrativos, é que no~ tranqiiiliza e irilpele, 
a nós, nova geração,- que ora, lisonjeado, re­
presento, pois nos acaricia o espfrlto e nos 
assever~ que n_ossa inteligência, dedicação _e 
produtividade jamais estarão a serviÇo de 
qualquer cruel pretexto explorador ou de um 
vil mercantilismo como, infelizmente, tem-se 
constatado em várias entidades outras, mes­
mo na área da saúde. Esta Casa nos abriga 
com exemplo, dignidade e ho.aradez,- o que 
nos permite ~star sempre· de alma limpa e 
solta, propícia ã realização, à criação, ao pen­
sar. 

Devo _acrescer que é a FJS reconhecida pe­
las diferentes esferas do Governo com,o de 
utilid~de pública. Vale dizer, sua atividade 
global caracteriza-se por um elenco de inter­
vençõ!!S & que a sociedade precisa, é-lhe fun­
damenta.l'.e_ impresciridível, e a nós compete 
enfrentar permanentemente este desafio: o 
de manter publicamente disponível e útil a 
FJS. 

A FJS tem por fif!alidade o ensino, a pes­
quisa e a assistência médico-social, no mais 
amplo sentido, selecionando-se, de acordo 
com a época, as circunstâncias regionais e 
as condições financeiras, os temas, os proble­
mas e os serViços a serem por ela analisados, 

~discutidos e prestados. 
Retorno, propositadamente, ao art. 2~ de 

nosso Estatuto, uma vez que, de certo modo, 
dele tudp emana e ele dá os contornos que 
a Fundação assumiu e vem assumindo. Quero 
agora saber quais os temas e problemas a 
serem analisados e discutidos. 

Uma vez foi nosso grande carrasco a tuber­
culose. A humanidade, como póde, se prepa-



Abril de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 21 1399 

rou para encará-la. Cada vida por ela ceifada 
representou sempre uma intensificaçãO_do es­
tímulo à batalha para controlá-la e erradi­
'cá-la. Pelo mundo multipi(caram-se institUi­
ções voltadas a combater tão temida molés­
tia. O Brasil fez-se presente e com uma di­
mensão e respeitabilidade marcantes. Vinha 
do longinqüo Nordeste brasileiro, o Norde~te 
às vezes nem ainda plenamente mapeado nas 
décadas de 30 e 40, dele Viohã, de S. Salva­
dor, da Bahia mais precisamente; a notável 
contribuição brasileira para a peleja da h uma­

, nidade contra a tuberculose. Fruto do sonho 
realista de um bom baiano, surgia o Instituto 
Brasileiro para Investigação da Tuberculose 
- IBIT, em 21 de fevereiro de 1937. Eis 
aí mais uma portentosa demonstração de que 
toda grande conquista, todo comemorado 
avar,tço se inicia mim soitho desprovido de 
limites e censuras, desde ,que o sonhador te· 
nha plenos conhecimento e domínio da reali­
dade, tenha perseverança, propósitos inque· 
brantáVeis, obstinação lúcida, firmeza e ela· 
reza de idéias. Tal fpi á caso. Tal é a lição. 
Assim deve cpntinuar a ser. 

A tuberculose, castigo que vitimOu _tantas 
vidas, algumas jovens e britha'ntes; que irifro­
duziu a tragédia em incontáveis lares e que, 
tristemente, tornou-se perene em célebres 
páginas de nossa literatura ... Uma vez foi 
Dosso grande carrasco a tuberculose, eu disse. 
Foi? Pergunto. Não! é a_ resposta. Continua 
a ser. Examinem"5e alguns dados: ainda hoje, 
no âmbito mundial, sete a nove milhões de 
novos casos de tuberculoses são diagnosti­
cados e informados a cada ano e no me.smo 
período ocorrem 3 milhões de mortes por 
ela provocadas, sendo maior a prevalência 
da doença n-os países subdesenvolvidos. N ú­
meros de 1987 revelam que, no Brasil, a pre­
valência da tuberculoSe foi de 120 mil casos, 
e a incidência de 83.570 cas-os novos, enquan­
to na Bahia, para uma população estimada 
de 11.242.441 habitantes, a incidência do mal 
foi de 78,021100.000 habitantes, o que pode 
ser considerado muito. Portanto, o IBIT -
que um dia foi Instituto Brasileiro para Inves­
tigação da Tuberculose, depois Instituto para 
Investigação do Tór-ax, ampliando sua abran~ 
gência; Q IBIT, que na segunda metade da 
década de 30 e pelas décadas de 40 e 50, 
sobremaneira, teve ·um papel de saliência e 
de liderança na luta contra aquele agravo; 
o mesmo IBIT, agora abrigado e .rejuvenes· 
cido na FJS; o !BIT que hoje completa 53 
anos de uma história admirável, repleta de 
feitos vultosos e pontilhada pela presença de 
sumidades científicas nacionais .e. estrailgei· 
ras; o I BIT e a FJS persiste-m em-seU desem­
penho 'ímpar no enfrentamento da tubercu­
lose, a vilã dos teinpos passados e presentes. 
Além disso, a Fundação, atualizada e cora­
josa que é, debruça-se agora também sobre 
as "novas tuberculoses". · _ . 

Dos anOs. 40 e 50 pani. cá, nossa ·realidade 
mudou em muito. Veio a pesada industria­
lização do País~ Vieram a indústria metalúr· 
gica. as indústrias química e petroquímica; 
a indústria automobilística e outras. E para 
elas vieram enormes contingentes huma.nos. 

Brotaram cidades, incharam-se as cidades, 
esvaziou·se o campo. Concentrou-se a renda, 
EnriquecetfCúiço. Empobreceu o pobre. Fa­
velizou·Se o País. Escassã.ta.ríl os recursos fi· 
nanceiros e, por isso, em pãrte, mas, pribci~ 
pilmente, por falta de sensibilidade e serie­
dade de governos, as cidades, isto é, os confu­
sos aglomerados humanos, ficaram sem infra· 
estrutura primária, Sem sane-amento báSico. 
Uma população inal informada, mal nutrida 
e mal amparada formou-se. Recrudesceram 
as doenças infecto-contagiosas. Uma nova tu­
berculose veio povoar os anos soe 90: a SID A 
- Sínârome da lmunodeficiência Adquirida. 
E o homem, a mulher, o jpvem, até mesmo 
a criança, que já h~bitavam submoradias, em 
condições subumanas, de promiscuidade to­
tal, que já de poucO ou nada se alimentavam 
foram para as fábricas e deixaram-se subme­
ter a agressivas situa_ções O_e _trjlbalho .. A pena<; 
em 1978 surge, na ãlçada federal, um dispo­
shiVo fegal enfOcando a tese-do trabalho com 
seguran·ça. Somen__te em 1983 o exame médico 
no trabalho é disciPlinado razoavelmente por 
·forÇa de legislação. Hoje, milhares e milhares 
de trabalhadores experimentam contatos diá­
rios com milhares e milhares de substâncias 
qufmicas nocivas de forma inadequada. 

Eis, então, o horizonte anterior e o novo 
borizonte. As doenças infecto-contagiosas, a 
tuberculose e a SIDA, todas realçadas na 
moldura da ignorância e da miséria, e as 
doenças do produtivísmo moderno: as doen· 
·ças -do trabalho, as doenças dos a~bientes, 
a poluição, as intoxicações, a<: degenerações. 

Nossa prática moderna de vida pode, sabe­
mos, conduzir não apenas ao dano e à destrui­
ção de nosso ambiente interno, como fazia 
e faz o bacilo de Kocb. Hoje, ela tem também 
poderes para fazer adoecer e fenecer no.sso 
ambiente externo, nossa natureza, nosso 
mundo. Agora, há dezenas de milhares de 
Mucobacterlum tuberculosis travestidos de 
agen~s tóxicos, agredindo terrivelmente os 
próprios ecOssistemas nos quais o homem se 
insere e dos quais ele sempre necessitou e . 
necessitará. Adoece e morre o pulmão, adoe­
ce e morre o ar. Adoece e morre o rim, adoe­
ce e morre o rio. Adoece. e morre o osso, 
adoece e morre o mar. 

Emergein -&ste cellário as _novas perspec~ 
tivas da FJS. Se é. esta a configuração atual 
do quadro dos· principais riscoS para á saúde 
-desnutrição, desinformação e caos urbano 
(que favorecem a exisiên_cia e a fixação dos 
agentes biológicos); condições inap~opriadas 
de trabalho que privilegiam a ocOITência e 
atuação de agentes físicos e químicos; prolife· 
ração da produção e uso de agentes químicos 
potencialmente causadores de enfermidade_s, 
é exatamerite sobre este quadro que se deterá 
a jovem FJS. 

De que me servirá ser'um homem saudável, 
totalmente livre dO espectro da tuberculose 
e de outros fantao;mas, se eu· não tiver um 
mundo para morar, destruído que seja ele 
pela insenSatez ge~dora de todas as fonnas 
de poluição? De que me ãdiantará o mais. 
idJ.1ico parafso se nele eu restar pe~~n-

temente sob a angustiante ameaça da tuber~ 
culose, da Sida etc.? _ 

-Ternos que desenvolver mais conhécimen· 
tOs e tecnologíãS- para admin-istrar; de ma·. 

-rielri:i. eiicieitte, eficaz 'e efetíva, todoS -eStes 
males. Temos que évitá-Jos, prevení·los, er­
fadicáRlos. Para tanto, precisamos formar 
pessoas, treinar pessoa<;. Precisamos traba~ 
lhar, pesquisar, assistir, escrever, publicar. 
Pronto! Aí está, outra vez, todo o escopo 
da FJS. Neste exato ponto eu reinvocO o antes 
citado art. 2° do Estatuto; finalidade de ensí­
nar, pesquisar e assistir, sele_cionando·se, de 
acordo com a época e as circunstâncias regia· 
nais, os temas, os problema-; ·e serviços a se­
rem analisados, discutidos e prestados. 

Assim por esta mão da história, vieram 
os novos que aqui encarno. Então, aos pneu­
mologistas e tisiologistas consagrados da FJS 
somaram-se, entre outros, os médicos do tra· 
balhó, os laborataristas, os toxicologis'tas. E 
vieram os, à vezes, incompreendidos admi­
nistradores (ni.as sem os quais nossa Gência 
provavelmente não teria como se expressar 
praticamente). E vieram os computadores, 
e o engenheiros, e_ os arquitetos, e as obras~ 
e a agitação vivificante. Enfim, veio a nova 
perspectiva, sob a forma de algumas mudan­
ças, de certos ãparelhos sofisticados com mui· 
tos botões e nomes esquisitos etc., e, aparen­
temente, mas só aparentemente, nosso !BIT 
foi-Se transiriutando numa .espécie de insti· 
tuto brasileiro para investigaçãO do tudo, o 
tudo que na verdade é tão-somente uma e 
única coisa e sempre foi a mesma: a saúde 
do homem, o homem que será plenamente 
hlgido quando assim o forem seu corpõ~ sua 
alma e seu amblente. A _saúde sempre foi 
a grande preocupação", o grande investimento 
e o grande produto da FJS. A saúde, que 
além de ser a mera ausência de doença, além 
de ser o mais completo estado de bem-estar 
físico, mental e social, tem de ser a realização 
e o desenvolvi,mento do potencial de vida do 
ser humano. 

Os novos fi:zerain·se presentes e com eles 
-novas perspectivas: medicina fetal, neo-nato­
logia; análises clínicas, saúde ocupacional, to­
xicologia e meio ambiente, e mais ... 

São muito feliz.es estes novos, pois suas 
novas abordagens, suas _novas metodol_ogias, 
suas .novidades puderam se energizar· de mo­
do altamente profícuo com o éter de compe­
tência e seriedade. que ao longo dos anos foi 

_impregnando a velha Casa, provindo dos ho­
mens ilustres _que lá milit~am e militam. E 
é isto o que nos agrada. E isto o que nos 
cativa, encoraja e arremessa adiante, na cer­
teza 'da validade de nossos trabalhos e da 
legitimidade de nossas metas. 

Ensinar, pesquisar e assistir para auxniar 
no controle e prevenção da tuberculose, da 
SIDA, das doenças ocupacionais, da..'! intoxi­
cações, dos impactos ambientes etc., são os 
objetivos. Agir filantropicamente por meio 
de programas específicos de saúde como for­
ma básica de educar para a vida é um ideal. 

Nos seus 53 anos - mais do que nunca 
·-, a FJS está viva, ativa e sonhadora. Ela 
aprendeu a sonhar·.o sonho que faz bem: o 
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·sonho de ser de todos, pertencer à comuni­
dade e ajudá,-Ia ·a prorilover e a manter os 
mais elevados níveis de saúde possíveis. Aos 
53 anos ela não está mais do que começando, 

· pols este tempo é quase riada para quem pre­
tende se perpetuar, Hoje é um dia de celebra­
ção e de orgulho. Regozijamo-noS por tudo 
que até aqui se pôde faz.er e se fez. Envaidece­
mo-J;IOS do futuro que· haveremos de cons­
truir. Temos o exemplo e temos nossas mãos, 
o que nos faz invencíveis~ -

Parabéns FJS! 
Parabéns Dr. José Silveical 
Parabéns Bahia! 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SE­
NADORES: 

Âureo Mello- Odacir Soares- João Me­
nezes- Moisés Abrão- Carlos Patrocínio · 
-JOão Castelo - Edison Lobão - Cid Sa­
bóia de CàrViiihÕ ...:... Mauro Benevides -.. 
Carlos Alberto- José Agripino- L3voisier 
Maia - Marcondes Gadelha - Humberto 

· Lucena - Raimundo Lira - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - Mansueto de Lavor -
:João Lyr~-Teotonio Vilela Filho - J utiihy 
Magalhães -José lgnácio Ferreira- João 

·Calmon - Matta Machado - Fernando 
Henrique Cardoso - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Wilson Martins - Alberto 

· Hoffmann - José Paulo Bisol. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tetmina<t_o o tempo destinado_ ao~ Expe~ 
diente. : 

· Passa-se à 

O Si< /arbaS ~-=..Sr. Presidente, 
peÇO a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) . 
-Concedo a palavra ao nobre Senaddr Jar-

. bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para questão de ordem.)- Sr. Presi­
d_ente, V. EX" está lendo a matéria constante 
da pauta da Ordem do Dia e eu pergunto 
a V. Ex~. uma v~zquenas bancadas não existe 
o documento avulso correspondente, se é 
questão de economia nós não termos, aqui, 
o avulso. V. EX~ -está lendo a matéria e eu 
acredito em V. Ex', que lê b~_m, mas não 
temÇis -os avuls.os. Pergunto, e!ltãp, se _eles 
·serãO -<Jis-tfibuídos, aii:tda, oportunamente ou 
não mais? 

- O SR. i'RESÍI)ENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Assessoria da Mesa informa a este Presi-
dente C::V!!O.tual __ que ilind~_não chegaram, da 
GráfiCa, os avulsos que estão sendo feitos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas V. 
Exa, antecipando, pela leitura, todos nós 
acreditamos que está lendo com lealdade. 

OSR. I'RESIDE.NTE (Pompeu de Sousa) 
--ConfiOu;~ em dis-cussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosseguimento na próxima ses­
são. 

Em virtude de tramitação em conjunto, os . 
projetos de lei constantes dos itens 2 e 3. da 
Ordem do Dia de hoje ficam a9iados pa~a 
a próxima sessão. 

SãC:{õs segriiilteS itens adiados: 
ORDEM DO DIA 

I 
lf<ml: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 193, DE 1989 

N9 193, DE 1989 -· (Tra.Iriítarido em Conjuri.to com os 
(Tramitab.do em conjunto com os Projetos de Lei do Sertado 

ProjetOs de Lei do Senado 0 9s 255 e 279, de 1989) 
n~ 255 e 279; de 1989) · 

. DísCussáo, em tUrno õnfco, do Pi-Õjet~de 
DiscussãO, em turnO tínko, do PrOjetO de Lei do Senado n~ 193, de 1989, de autoria 

, Lei do Senado n" 193-, de l9S9,"-de autoria do_ Senador Ronan Tito, que dispõe sobre 
'do Senador Ronan Tifô~ -qu~- díspõe sobre o estatuto da criança e do adolescente, e dá 
. o estatuto da criança e do adolescente, e dá outras providências, tendo 
'outras providências-, tend_o . · PARECER; Sob n? 48, de 1990, da 

PARECER, sOb n9 48, de 1990, da _ ........ comissão Temporária, favorável ao 
-Comissão Temporá"i'ia~ favOrável ao Projeto e às .Emendas n!>S 3, 5, 7 a 10, 12 

Projeto e às Emendas n9s 3, 5, 7 a 10, 12 ~-a 18, 20 a 22~ 24_a 36 e às_de n!'S 1 e 19, 
a 18, 20 a 22, 24 a 36 e àS de n~" 1 e 19l nostermos de subemendas que oferece; con· 
nos termos de subemendas que ofereçe; con- ifário ãs de n?S 2 e 6; e pela prejudicialidade 
trário âs de n9$ 2 e .6; e pela prejudicialidade das de no;o~ 4, 11 e 23 e dos Projetos de Lei 
das de n9

' 4, 11 e 23 e dos ProjetoS de .Lei do Senado n~" 255 e 279, de 1989. 
do Senado n9~ 255 e 279, de 1989. 

A Presidência esclarece que, de acordo 
com o art. nY 374, inciso· XI, do Regimento 
Interno, a ma~éria deverá ser debatida duran­
te três sessões consecutivas, pelo m.enos, após 
o que a discussão da proposição poderá ser 
encerrada mediante autorização do Plenário, 
a requerimento de Líder. 

. As~im sendp, proceder-se~á hoje à quarta 
sessão de discussão. - _ 

1 
Em discussão o projetO e as !!mendas, ein. 

\ turno único. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 255, de 1989 

(TramWuido em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado 
n~ 193 e 279, de I9&9) 

__ I!_is~ys_s_â_o, em turno único, do Projeto de 
Lei do .Senado n~ 255, de 198~, de autoria. 
do Senador Nelson Carneiro, que institui. O: 

Código de Menores'~ dá Outras providências, 
tendo 

PARECER, ·sob n• 48, de I990, da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade . 

3 

-PROJETO DE .LEI DO SENADO 
N• 279, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado 

n'' I93 e 255, de 1989) 

Discussão_,_ erri turno úriico,-do Projeto de 
Lei do Senado n~ 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e34 da Lei n~6.697, de lO de outubro 
de 1979, que institui' o CódÍgo de Menores, 
dando-lhe_ nova redação na conformidade d(l 
Constituição Federal em SeU cajjftt.tiO Vll, 
arts. 226, § 3~,-e 227, capnt, tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a matéria- constante da Ordçm 
doDià. 

A palavra está oferecida a- qUilquer dOs 
eminentes Srs. Senadores presentes no ple­
nário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Pre­
sidente, peço·a·palavra. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, eu peço a palavra até com o obje-· 
ti v o de que nós não encerremos a sessão neste 
momento, e vou me reportar a uma .mat6ria 
que foi votada no Congresso Nacional, quan­
do o nopre Deputado Maun1io Ferreira Lima 
apresentou uma emenda à Medida Provisória 
. n" 161, editada pelo Presidente Fernando Co­
llor de Meno. E essa emenda, que constituía 
exatamente· o art,. 49 do Projeto de- Lei de 
Conversão n? 20, retifava os chamados subsí­
dios e _diferença de t'arifas para as enip:i-esas 
de alumínio, inclusive no Pará . 

Tive a dportunidade - e V. Ex~ estava 
presente - de fazer um discurso mostrando 
que seria um grave equívoco fazer-se isso a 
título de retirada de incentivos, porque não 
eram subsídios, na verdade. E, depois da mi­
nha atuação no Congresso Nacional, recebi 
uma carta de um advogado da Albrás, que 
me parece muito boa para reforçar os argu~ 
mentes que expendi naquela noite no Con­
gresso Nacional. (Pausa.) 

Agradeço a V. EX", Sr. Presidente, are~ 
messa do avul~o dep_ois da matéria discutida. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sóusa) 
--- Avu~So que acabou de ,chegar. 

Oc~SR. JARBAS PASSAÍUNHO- Conti­
nuando, Sr. Presidente, ontem ou anteon­
tem1 li, nO Jornal do Brasil, matéria acusando 
praticamente do contrário; que a perda dos 
subsídios represenataria, em todo o Govern<;> ~· 
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do Presidente Fernando Collor de Mello, 
uma deficiéncia de arrecadação de mais 9-e 
um bilhão de dólares._ 

Veja V. Ex~. como se coloca o problema 
do ponto de vista econometrista, sem nenhu­
ma consideração ao proble'ma social! Então,­
admite-se que, se a tarifa pudesse ser cobrada 
no valor X e não Y menor quç: X, o Tesouro 
arrecadaria mais 1 bilhão e· 250 milhões de 
dólares no período de 5 anos. 

Ora, Sr. Presidente, em primeiro lugar, nós 
tínhamos contratos, acordos internacionais­
feitos com o Japão, que só investiu na planta 
de alumínio do Pará, porque confiou na pala­
vra do governo brasileiro. E tive a oportu­
nidade de esclarecer, no Congresso N acionai, 
que foi feita, iiiclusive, a planta de Barba­
cena, porque os J ap'on~ses se anteciparam 
e deram o dinheiro, ria sua contribuição, en~ 
quanto a contribuição brasileira não se fazia; 
ficou para ser feíta na segunda fase .. 

Estamos ainda comprando alumina da anti­
ga Guiana Holandesa, hoje Suriname. E~ no 
entanto, nossas minas, nossas jazidas de bau­
xita são conhecidas como das mais expres­
sivas do mundo. 

A eletricidade é o ins.umo básico para 3. 
produção da alumina e do alumínio. Para ca­
da toneladas de bauxita, tratadas pela eletri­
cidade, temos 1 tonelada de alumina e, para 
quatro toneladas de alumina, ainda com isnu~ 
mo de eletriCidade, temos 1 tonelada de alu­
mínio metálico. 

Acontece que a Venezuela, Sr. Presidente, 
está dando uma tarifa meiiOr aiilda do que 
a Eletronorte cobra da Albrás, que é uma 
empresa, uma Joint-Venture Brasit-Japão. E 
está oferecendo, a Venezuela, preço menor, 
conse-qüentemente, o atual preço com que 
o alumínio brasileiro já é ptoduzido fica com 
ulna grande dificuldade de competir no mer~ 
cacto internacional; se tivesse de aplicar a tari­
fa que o conSumidor normal paga por ela, 
na cidade de Belém, por exemplo, é evidente 
que não terfamos capacidade competitiva no 
mercado mundial. Daí vale a pena o cáucuto 
ao contrário: se esse econometrista que eScre­
ve para o Jornal do Brasil diz que vamos 
perder um bilhão e 250 milhões de dólares, 
em cinco anos, porque não não fazemos a 
tarifa igual à do consumidor comum, ele de­
veria levar em consideração também O -que 
nós perderíamos; a partir do momento em 
que não tivésSe-mõs a tarifa qUe permitisse 
a produção_ de alumínio em condições de 
competitividade mundial. Isso do lado pura­
mente técnico, sem levár em consideração 
o lado social, que foi o objetivo do meu dis­
curso na sessão notuÍ"na do Congresso naq ue­
la ocasião. Então, isso !lle dá a impressão 
de qu_e ainda não estamos devidamente apa­
relhados intelectualmente para considerar a 
questão compósifa; nós analisaos quase sem­
pre a -questão de um ângulo só, e este é um 
defeito-muito grande de planejadores. __ 

Lembro-me de que houve tempo em q'ue 
o PND era o grande objetivo a ser conquis­
tado nos Governos a que pertenci. Então, 

1 
era· desenvolvimento com segurança, segu­
rança com desenvolvimento. E eu, ~m o 

meu temperamento, resolvia fazer às vezes 
umas biincadeir8s, uns chistes, as facédas a 

·que V. EX•. se -iefeiria ainda hifpOUco, dizen­
do que agora, quandO Chega um católico lá 
em cima, no Céu ~_admitimos_ que é emCima, 
pode ser cá em baixo, mas admitimos que 
é em cima -São Pedro não faz mais as pergun~ 
~as antigas ~ respeito dos 10 Mandaoientos; 

__ ele pergunta: "0 que fizeste em- proveito do 
aumento do PND_ do teu pa:ís?" Se n·ão fez, 
não entra--no ééu. EsSã é a colocaçãO de-sse 
tipo de ecOnometrista - não _leva em conside­
ração o lado social, o lado humano, os empre­
-go"sgerados, as conseqüências a partir de urita 
base industrial, c_omo hoje a cidade de Barba­
rena já é. 

De maneira, Sr. Presidente, que o meu 
comentário era breve, a respeito exatamente 
de up1a crítica que eu quero fazer; era suave, 
quanto a esses planejadores, esses econome­
tristas que não levam em consideração que 

· ó ·mundo ainda é antropocêntrico, e que o 
homem ainda é a grande expressão da huma~ 
nidade. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa). 
- Muito oportuna a crítiCa humanístiCa de 
V.E~• . 

Devo ainda dizer a V. Ex•, quanto aos itens 
constantes da Ordem do Dia, que não está 
encerrada a discussão. _De forma que, se 
V. Ex• quiser discutir, os avulsos já estão 
enüeu poder. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau· 

ro Borges. 

- São Paulo e Rio de Janeiro. Entretanto, 
ali, industrializa leite em pó, quando o mer­
Cãdo podia absorver diretamente o leite in 

· nàtura para o consumo. Já vem leite de re­
giões longínquas, remotas, às veZes mais de 
mil quilônietros, para abastecer o mercado 
do Rio de Janeiro e de São Paulo; éj_uerdizer, 
é uma desordem. da procura, da economi­
cidade nas nossas atividades produtivas. 

A questão da carne é a rriesma coisa - o 
brasileiro come cada vez menos carne. 

E, agora, vemos a notícia nos jornais- não 
sei ainda se corresponde à realidade - de que 
há tratamento especial para a compra de veí­
culos, de automóveis; dizem, até, os jornais 
que poderão ser usados os Cruzados retidos. 
Por que esse tratamento preferencial à indús­
tria automobilística? Não há uma diferença 
de taxação ou de proteção para os automó­
veis, caminhões etc, 

Yemos que a lavoura está cada vez mais 
-: nã.o digo c;!esprezada- desanimada por causa 
~a falta de apoio do Governo. Sabemos que 
O País plantou menos 10%; talvez por dificul­
dade de colheita - recolhe-se menos 10%; 
isso significa menos 20%. Com--a Produção 
da ordem de 70 milhões de _toneladas de 
grãos, vamos ter quase 15 milhões de tone­
ladas de grãos de déficit alimentar. IsSO nos 
induz a pensar que o Brasil vai acabar, como 
durante o desastre do ~lano Cruzado, impor­
tando alimento para O povo brasileiro, 

Se _o Governo der esse tratamento. aos auto­
móveis, por que não dar aos tratores, aos 
equipamentos de colheita, aos impleme.ntos 
agrícolas? Por que não? -

- Então, faço um apelo às autoridades do 
O SR.· -MAURO BOR,GES (P_I?Ç - GO. - Governo para que_ se __ lembrem da _agricultura 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão e, sobretudo, procurem fazer tudo pela Lei 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado- da Política Agrícola do País, na qual está 
res, eu queria lembrar algo muito importante: it;tse;li.da a Lei da Refqrma Agrária, ·questão 
é a vergon~a que o _povo· -brasileiro passa, vttal para o prosseguimen.to próspero das ati-
por ser um dos que tênl pior -qualidade de 'd d · 1 d p · (M · b I) . Vl a es agr. tco as o ats~ urto em. 
vida no mundo, apesar de ter, sem dúyida 
alguma, avanç<ido como potência, como uma 
Nação que tem um Produto InternO Bruto 
relativamente grande; dizem que nOs somos 
a oitava economia do mundo ocidental. Mas, 
em verdade, isso raz um_-coilfróntO tiistõnho, 
melancólico-com- a·qua!ldade de vida-do pOvo 
brasileirõ, qüe é---um-a das piores. E dentro 
dessa concepção de qualidade de vida se des­
taca o problema da alimentação, que efetiva­
mente é respons-ável pela saúde. Alimentação 

- e saúde são duas 'coisas iritimamente ligadas. 
E te"ffios uma_ alimentação cada vez pior. Mui­

-- tos povos, desorganizados têm uma limenta­
ção, l;lma·condíção de vida social m_t';lhor do 
que a do Brasil. 

Agora, estamos vendo que cada dia come 
menos carne e bebe menOs leite o povo brasi­
leiro. Há uma desorientação total no planeja· 
menta econômico e. também, por que não 
dizer, nos demais setores;_ por exemplo, a 
ques-tão_ do leite, que é_uiÍl alimertfo essencial, 
a Nestle possui Uin dos grandes coiilplexos 
produtores de leite ém pó perto do. Rio de 
Janeiro,- o~de -tem uni merc3do--gigantesco. 
Está entre 9s·dois maiores mercados dq Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre se·nador· 
Humberto Lucena. -

- O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, coincidentemen» 
te, estava·eu inscrito pã.ra falar, na sessão 
de ontem,+sobre u mesm~ assunto que levou 
à tribuna o nobre Sena9-or LavoiSier Maia, 
ou seja· a seca que atinge o Nordeste e, mais 

-especificamente, o seu seriJ.í~árido. _ 

Desta vez, como em anos anteriores, de­
frontamo-nos com a .. seca verde", isto é a 
que advém nã_o da falta total de chuvas, mas 
de sua irregular distribu~Ção. É ·tão gra-ve a 
situação que se cria, com essá seca que os 
menQs avisad_os, os que pouco conhecem o 
seu semi~árido nordestino, sobretudo as pes» 
soas do Centro-Sul do País, que nunca lá esti~ 
veram antes, ao passarem os olhos sobre 
aquela paisagem Verdejante, fiCam- abisma-

- das, ao ouvirem falar_ dos c:tfeitos da estiagem. 
Mas, infelizmente, é o que acontece. 
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As primeiras chuvas cobrem reatmente os 
campos de verde._ Planta-se a lavoura. mas 
como as chuvas não voltam ela fenece, sobre­
tudo a lavoura de subsistência. Com íssO, "vêm 
o desemprego e a fome que, de um modo 
geral, levam os nordestinos a migrarem para 
o sul do País, em busca de outras oportu­
nidades de trabalho. 

O Sr. Mau_ro Benevid_es-:-- Permite-me V. 
E:~r um aparte~ nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCijNA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Humberto Lucena, V, Ex~ relata; com ·pleno 
conhecimento de causa, a situação de alguns 
Estados nordestinos, de algurilas regiões do 
polígono atingidas agora pela chamada seca 
verde. Há cerca de 10 dias ocupei a tribuna 
do Senado para clamar por providéncias do 
Governo Federal, através da exaurida Sude­
ne, do Dnocs e _de outras instituições que 
atuam especificamente naquela faiXa &eoSrá­
fica do País, a fim de que fosse elaborado, 
sem mais tardância, um. 'plano emergencial 
de atendimento aos municípios mãis dura­
mente atingidos por essa escassez de chuvas. 
Cheguei mesmo ·a identificar, Do meU.Estãdo, 
a região do Inhamuns, o sertão Central, en­
volvendo basicamente, na região do Jnha­
muns, os municíPiOs de Tauá, Parambu, Ar­
neiroz, Independência e Nci"vo Oriente;_ na 
l-egião central do ceará, municípioS de -Quei­
xaraptobim, Senadqr Pompeu, Piquet Car­
neiro e outras cidades da região faguaiibana 
também padecendo dessa escassez de quedas 
pluviométricas, e não tenho notfcia de que 
até agora o Governo Federal haja acudido 
a milhares de irmãos nossos que já começam 
a se desesperar, invadindo cidades, reclaman­
do alimentos, enfim, um quadro de aflição, 
angtistia e inquie:tude. V. Ex~, Vindo hoje a 
tribuna do Senado Federal_. quem sabe con­
siga das autoridades competçnt~s uma _açào 
imediata, pronta_ e eficaz, para pelo menos 
reduzir os efé!itOs dessa calamidade, a seca 
verde que agora se abate 'sobre a nossa Re­
gião. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V._ Ex•, pela sua participação no 
meu pronunciamento. 

V. Ex~ enfoca justamente o aspecto que 
eu ia-abordar agora, o-drama das populações 
flageladas~ que, por estarem famintas, - por 
que não dizer sedentas? - passam a invadir 
os centros urbanos, em busca de alimentos, 
levando os prefeitos municipais, os párocos, 
os presidentes de entidades comunitárias etc, 
a imensas dificuldades, pela falta absoluta de 
recursos, para atender aos pedidos de socor­
ro que se ampliam, a cada dia que passa. 

Sr. Presidente e Srs. Seriadores, ainda on­
tem este problema também foi;-aqui coloca­
do,. e hoje volto a falar dele - a seca. É um 
problema que não é de hoje, pois já se incor­
porou à nossa história, onde vamo~ buscar 
a notícia de que Dom Pedro 11 afirmou que 
empenharia até ·as jóias da Coroa, pafa salvar 
.os o~r~stip.os desse fl!lgelo. 

Este problema comporta duas soluções: 
uma, estrutural, que viria ou virá a médio 
ou:a longo prazo; e a outra conjuntural, que 
seria imediata. 

A solução estrutural não pode ser outra 
senão a irrigaçãO~ para reSolver a Ialta d"á­
gua. De que maneira? Investindo recursos 
vultoso-s da União, num amplo programa na­
cional. Não há outro caminho. Os Estados 
Uilldos dã. América do Norte, Israel, a Espa­
nha e inúmeros outros páises que conhece­
mos têm as suas regiões semi-áridas, mas iVCs­
tiram um volume tal de recursos que conse­
guiram transformar áreas desérticas em cam­
pos de grande fertilidade. _ 

Temos que adotar, portanto, essa solução 
· e eu não diria nem a médio, mas -a longo 
prazo -, pois o hecEare de terra irrigada é 
caiíSsimo. Inclusive estiveram no Brasil, e 
particularmente no Nordeste, técnicos dos 
mais abalizados de Israel _e _de outros países 
'I.UC nos trouxeram a colaboração de sua alta 

_,!ecnologia. Os projetos estão aí, à espera de 
execuçãO. · 

O mais deplorável, Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares, é q~e a água r~presada no Nordeste 
é maís da que suficiente para operarmos gran· 
des sistemas de irrigação, sem se falar, das 
águas subterrâneas que, através de poços ar· 
tesianos, dão resultados extraordinários. 

Ainda ontem eu ia apartear nesse sentido 
o nobre Senador Lavoisiet Mtúa, No Rio 
Grande dO Norte, o ex-Governador Táidsio 
Maia, propiietáriO de uma gleba de terra nurn 
município do semi-árido que praticamente 
não tinha qualquer rentabilidade, resolveu 
implantar um sistema de irrigação por gOteja­
mento, para a plantação de melão. 

Hoje a sua fazenda é uma das ma!ores pro­
dutoras de melão no Brasil, inclusive par'a 
a exportação, graças --~_)[rlgaç-ão. 

O Sr. Mauro Borges- Permite-me V. Ex~ 
-u:m apàrte? - -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Darei 
o aparte a V. E~ logO em seguida, pobre 
Senador. 

No Governo passado, o ex-Presidente José 
S~ney, que é um nordestino de boa cepa, 
anunciou, aos quatro ventos, que o Governo 
ia se lançar _!lum_plano arrojado para irrigar 
1 mil_~ão de hectares_. _Sendo_ que esse um 
milhão incluiria não só a irrigação pública 
mas a irrig~ção privada, que é bastante avan­
çada, sobretudo no sul do País, no Rio Gran­
de do Sul, Paraná etc., voltando-se, principal· 
me~te_, para a lavoura do trigo. O fato, po­
rém, é que essa meta do ex-Presidente: José 
Sarney não (oi aí:irigida, não por falta de deci­
são política do Governo, mas por'fa[ta de 
recursos. De qualquer forma, o Governo pas­
sado conseguiu ampliar o sistema de irrigação 
no Nordeste. 

Mas, nós tivemos dentro desse enfoque, 
só para dar urn exempl~, o chamado Projeto 
Sertanejo,_uma~proposta de iniciativa do e>::­
Senador e hoje Deputado José Lins, quando 
.Ú~_J;"~to!_d()_º-c;:paEt~!llentó ~acional.de Obras 
Contra as Secas, Esse Projeto não era senão 

: Jlma _tentativa de se· descobrir,. de: map.eira 

simples e barata, um ponto d"água em toda 
pequena ou média propriedade, indepeilden· 
temente dos açudes que estão inaproveitados 
no Nordeste, do ponto de vista da irriga_)ãO. 

Esse Projeto Sertanejo era, assim, mais 
uma ótima alternativa para a irrigaçao no 
Nordeste. Ele seria custeado, não só. por re· 
curso~, a fundo perdido, mas por financia~ 
mentos do Banco do Nordeste. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que se o Projeto Sertanejo, o Pólo Nordeste 
e outros não tivessem sido abandonados, nu­
ma total falta de solução de continuidade ad~ 
ministrativa, talvez hoje a realidade do semi~ 
árido nordestino fosse outra, no que tange 
à irrigação. Lamentavelmente, porém, o Pro· 
jeto Sertanejo fofextinto e continuamos nós, 
no Nordeste, na me_s!Da situação de sempre, 
de tal sorte que, hoje, chegamos a uma nova 
seca e estamos, aqui, de pires na mão, pedin­
do quase que esmolas, para salvar as popula­
ções famintas. 

É uma vergonha para nós solicitar, nova· 
mente, ao Governo Federal um socorro, para 
os nossos irmãos do semi-árido que estão de­
sempregados, morrendo de fome e de sede. 
E, se realmente não chegar a ajuda, na hora 
exata, não sei o que ocorrerá com milhares 
e -milhares de nordestinos que lá. estão sem 
mais· condição de se sustentar de pé. 

O Sr. Maur() Borges- Permite-me V. Ew 
uftl aparte, nobre Senador Humberto Luce­
na? 

O SR. liUM8ERTO LUCENA- Antes de 
continuar, com muita honra ouvirei O aparte 
de V. EX' 

O Sr. Mauro Borges- Nobre SenaOor 
Humberto LuCena, realmente o assunto que 
V. Ex~ aborda é um dos mais freqüentes no 
Parlamento brasileiro ao long.o __ dos anos. 
Nem por isso, apesar da clareza, da veemên~ · 

- cia, da constância com que os representantes 
do Nordeste tratam do assunto, nem assim 
ele é .. resolvido, o que é impress-ionante, so­
bretudo dado o prestígio que tem a Bancada 
do_Nordeste no Parlamento brasileiro. Mas, 
V. E~ enfoca de maneira correta: conjun­
tural é parar a sangria, é evitar que se morra 
de fome ou de sede, e estrutui"al é se ter 
uma solução permanente do problema. É e vi~ · 
dente que a solf.!ção demandará tempo, não 
pode ser a _curto prazo. Um projetO longo, 
de quinze, vinte, trinta anos e qUé, certa~ 
mente, pode resolver, sem dúvida, o proble~ 
ma do Nordeste,_ Quem viaja pelO mundo 
sabe; foi o que pudemos verificar na _Romê­
nia,_ um pafs pequeno que tem ·o dobro da 
área irrigada do Brasil. A precipifãção plu~ 
viométrica média no Nordeste é de 750/800 
milímetros, -enquanto na RÜinênia e em toda" 
a região da bacia do Mar Negro é de 400 
milímetros, apenas; entretanto,_ lá é uma flo~ 
rescência a agricultura irrigada. Não estou 
qúerendo ensinar padre-nosso a vigário, mas 
quero ressaltar a V. Ex' que, realmente, a 
solução do problema não pode ser improvi~ 
s?da, de uma vez. O Nordeste tem que sele­
cionar áreas prioritárias para seu desenvol­
vimento e essas áreas vão crescen~o até que 
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passem a ter um desenvolvimento autônomo 
e se criem outras áreas. Af, tenho certeza 
de que. o Nordeste será tão P.róspero como 
outras regiões que Vimos no Texas, no Méxi­
co, onde a falta de chuvas é mais acentuada 
ainda do que: no Nordeste, b um problema 
realmente de se estabelecer um plano de tra­
Dalhà e exeéutá-lo. Não tenho dúvidas de 
que o Nordeste_ poderá ser um vergel no futu­
ro; tem água de superfície_e tem ágtia subter­
rânea, grande quantidade de água subterrâ­
nea, que pode ser utilizada, como se usa em 
grandes extensões do Texas, nos Estados 
Unidos. Felicito V._ Ex~ por enfocar este as­
sunto, sobretudo de forma prática, para se 
ter soluções, como é o caso da solução estru­
tural. É evidente que ninguém vai defender 
uma posição de deixar que se morra de sede, 
sem levar lá os caminhões conduzindo água, . 
mas a solução definitiva e~sencial é essa que 
V. E~ aborda, a solução estrutural, que leva 
tempo mas pode ser feita. Muito obrigado. 

· O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que 
agradeço a V. Ex~, nobre Senador Mauro 
Borges. 
. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o aparte 

· do nobre Senador por Goiás deteve-se num 
, ponto digno de nota, quando S. Ex~ se referiu 

à necessidade de se selecionar algumas áreas 
' prioiifáiias, visando uma ação mais eficaz pa· 
: ra solucionar o problema através da irrig3ção. 

Eu apenas responderia a S. EQue essa sele­
-ção já foi feita·, pela. própria natureza. Muita 

· gente-:- não é o.caso de S. Ex•- mas, muita 
. gente pensa que todo o Nordeste é seco, que 
. ele todo é carente de chuvas nas épocas ade­
, quadas. Não é isso o que aconteCe. Apenas 

no semi-árido do Nordeste ~ onde existe' a 
: seca. E esse semi-árido representa, jUstame.U­
. te, a seleção a que alude o nobre Senador 
~ Mauro Borges. Para ele é que temos que vÚI· 
· taras nossas vistas, pensando na irrigação. 

Sr. Presidente, Srs. Senador~s, estou ter­
minando de elaborar projeto de lei comple­
ment~r, que devo apresentar, na' próxima se· 
mana, ao Senado,. para indicar novos meios 
de tirar o País dessa ameaça de recessão em 

· que se encontra, no infcio da execução do 
Plano Collor. Se todos os recursos financeiros 
Í9ram represados no Banco ce·ntriil, é natural 
que esteJa. havendo esse apertO de Uquidez 
e, portanto, essas dificuldades no mercado 
de trabalho, onde o desemprego começa a 
ocprrer em massa, sobretudo, _em Estados 
como São Pauto. 

O projeto de lei complementar a que me 
refiro dispõe que a parfír de 19 de julho, data 
base do novo ano fiScal, de acordo com o 
que foi aprovado pelo Congresso Nacional, 
os cruzados novos bloqueados no Banco CenM 
tral seráo transformados em empréstimos 
compulsórios para aterider, de um lado, às 
despesas com a calamidJlde pública, da seca 
do Nordeste, e, de outro,·ao custeio de outros 
investimentos. Até 30%- desses_ re.c.ursos po· 
deri<p:n ser alocados para irrigaçãO, num 'pla· 
nejamento de médio e. de longo prazo, e, 
mais 30% seriani-ãplicados em investimentos 

1 
em outros setores da economia e em políticas 

·-··sociais. Ai nós terfamos, então, dentro da 

· Constituição: um empréstimO compulsório 
que atenderia aos reclamos da calamidade 
pública da seca e à necessidade de investi· 
mentos para evitar que a recessão se amplie. 

Portanto, 60% dos cruzados novos em vez 
de bloqueados no Banco Central, seriam apli­
cados na irrigação do Nordeste, na economia 
e em setores sociais prioritários, como educa· 
ção,'saúde, habitação popular etc. 

O prazo de resgate do empréstimo e bem 
assim a· sua correção monetária e os juros 
dev-endo ser os iiiesmos que foram estabe·. 
tecidos pelo Plano Collor, para o bloqueio 
desses recu..rsos, que serão, conforme o ·pre­
visto, devolvidos a partir de dezoito meses, 
quer dizer, de setembro de 1991. 

Acredito que esse projeto a ser apresen­
tado e debatido no Senado e na Câmara, se 
tranSformado em lei, assegurará uma boa 
ponte de recursos, para começarmos um es· 
fprço maior e mais eficaz,'em prol da irriga· 
.ção do Nordeste, já que estão bloqueados 
bilhões e bilhões de dólares, no Banco Cen· 
trai. 

---O S['. Odacir Soares - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito·prazer, nobre.Senador. · 

O Sr. Odacir Soares- lnicialinente, con­
gratulo-me com V. EX' pela questão.que está 
levantando nesta sesSão e que ontem, oportu· 
namente, foi levantada pelo eminente Sena· 
dor Lavoisier Maia, que é a questão da seca 
e maiS profundamente a questão da irrigaç-ão 
no Nordeste. Vejo que o Nordeste enfrenta, 
neste momento, a questão da seca propria· 
mente dita e as suas conseqüências que são 
devastadoras do ponto de vista econômico, 
do ponto de vista social e também do ponto 
de vista político. Essa questão, como disse, 
foi ·também levantada, com rq.uita proprie- . 
dad_e~ pelo Senador Lavoisier· Maia. S. Ex• 
dizia, oritem-, que nas ocorrênciaS anteriores 
no Nordeste, notadamente no Rio Graride 
do Norte, essa R,egião foi socorrida pela ação 
imediata do Governo federal. S. Ex•, inclu­
sive, registrava a participação efetiva dó 'en­
tão Ministro Mário Andreazza·, que esteve 
presente em todos os momentos daquela 
grande seca, levando o auX11io moral, político 
e material do Governo Federal. Hoje o Nor­
deste epfrenta o mesmo problema: a Paraiba, 
o Rio Grande do Norte e os Es.:tados nordes­
tinos como um todo. Temos imediatamente 
que resolver a questão da seCa que se abate 
neste momento e que exige providências ma· 
te ri ais -de grande porte, que extrapolam a ca­
pacidade orçamentária e financeir~ dos Esta­
dos nordestinos. Não tenho dúvida de que 
neste momento de implementação do Plano 
Collor, quando o Estada brasileiro começa 
a se afastar de atividades que n~o lhe são 
próprias, de atividades econômicas que índis· 
cutivelmente produziam um déficit público 
acentuado, e o Presidente tem ressaltado is­
so, não tenho dúvidas de que o Governo yai 
s_e dedicar às questões sociais e às questões 
econômicas, que provocam problemas sociãis 
gravíssimos quando n~o são tr.atadas 9p0rt~-

namente com a adequada competência técrii-
. ca, como é o caso-da seca. V. Ex' ressalta 

muito bem isso quando diz que a questão 
da seca, antes propriamente da questão da 
irrigação, é uma questão social, porque pro­
voca recessão, desemprego e mortes aos mi· 
lhares em decorrência da fome, da su.bali· 
mçntação. Do ponto de vista da .irrigação, 
dentro da minha -ótica, da ótica do Governo, 
dentro daquilo que o Presidente Fernando­
Collor de Mello tem dito, não tenho dúvida, 
de que o atual Governo vai ter vontade polí­
tica, porque tudo isso decorre de uma von­
tade política. Sem vontade política do Go­
verno Federal, o que lamentavelmente não 
tem ocorrido até hoje do ponto de vista ma­
croeconômico, não se vai resolver nunca a 
questão da irrigaç,ão no Nordeste, que e uma 
questão basicamente econômica antes de ser 
urna _guestão técnica. Neste momento em que 
o Governo Federal começa a se afastar, de 
maneira clara e efetiva, de, tarefas que at6 ' 
então estavam cometidas ao Estado brasileiro 
il~ área econ6míca, e que não são próprias 
do Estado em nenhum pafs moderno, em ne­
nhum país de economia liberada, em nenhum 
país de economia de mercado, na esteira 'da 
manifestação e da reivindicação de V. E~, 
não tenho dúvida~ primeiro, de que, em rela­
ção ã questão da seca e das suas conseqüén· 
cias, da recessão que se abate sobre o Nor· 
deste, o Governo Collor vai dar uma resposta 
imediata, porque sendo nordestino e conhe-

, cendo,_~omo todos nós, e particularmente 
como V. EX", essa questão, estará presente 
com o auxílló e com o apoio do Governo 
Federal na· solução da questão social neste 
momentó; s<:;gundo, em relação a questão de 
macrqeconomia mais longínqua, mais dis.tan· 
te, mas·tão próxima como a questão da seca, 
que é a questão da irrigação, não tenho dúVi­
da também de que o Governo Federal terá 
um''Programa consistente e integrado p3ra 

· _resolver çl.efin_itivamente essa questão, ou se­
Ja,_ aquestãoda economia agrícola, a questão 
ção de alimentos e a questão de se transfor­
mar o Nordeste num grande celeiro alimen­
tício do País. De modó que congratulo.~me 
com V. Ex• por duas razões: primeiro, Po·rqri.e 
aborda a questão social que emerge do pro­
blema de não ter o Nordeste um sistema de 

lrrigaçao integrado e pleno, produziridci.ali.: 
mentos e tendo a agricultura que o País neces­
sita;.segundo, porque V. EX' está extrapo­
lando a questão d3: seca, que é eminente­
mente atual, e das suas conseqüêricias; está 
se aprofuridando, abordando a questão. técni­
ca, a questão econômica que resolverá defini· 
tivamente as outras questõ-es, que são as 
questões sociais. E, ina:IS-ainda, porque'V. 
Ex1 traz uma solução. V. Ex• vem ao Senado 
Federal, faz u.m discurso·; lamenta e condena 
a situação em que se encqntra o Nordeste 
neste moniento, propõe unl. programa tér2nico 
e; mais do que isso, oferece ao Governo ele­
mentos institucionais e legais para que este, 
de posse deles, possa dar uma solução à gues­
tão q1,1e V. Ex~ tão apropriadamente: tãp · 
oportunamente e tão bem levanta nesta ma­
nhã. De modo que congratulo-me com y. 

/ 
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Ex• e desejo que- todos os Senadores, todos 
os Parlamentares possam trazer a esta Casa 
questões como estas, com soluções legisla­
tivas que lhe são próprias e cabíveis. 

O SR: HUMBlLRTO LUCE-NA - Sensibi­
lizado, ouvi o aparte de V. Ex•, náo só pelas 

' generosas palavras a respeito do meu pronun­
ciamento, mas acima de tudo, pela colocação 
que fez em relação ao problema do Nordeste 
e à necessidade imperiosa que temos de solu­
cioná-lo, do ponto de vista estrutural e do 
ponto de vista ·conjuntural, poi~ esse foi o 
esquema do meu pronunciamento. 

Emrelaça:o.ainda ao que v. Er disse, gosta­
ria de lhe afirinar que espero e confio, como 
nordestino, que o Presidente Fernando Co­
llor, que é uin irmão nosso das Alagoas, que 
foi Governador dessa Unidade da Federação, 
tenha sensibilidade, mais do que ninguém, 
de se debruçar sobre toda essa temática e 
darwlhe uma solução adequada e urgente, Sua 
Excelênci-a deve reunir os dados que possui 
e, através do MinistériO da Economia, Fazen­
da e Planejamento, naturalmente em conjU­
gação com os setores do Ministériõ-da Agri­
cultura a que estão afetos os projetos de irri­
gação, determinar a elaborãção de um -pro­
grama de irrigação para o Nordeste que deve 
ser absolutamente prioritário, cUsteado com 
recursos de todo o Pais porque, como disse 
ontem o nobre S,enador Ronan Tito, temos 
que encarar essa questão do semi-árido do 
Nordeste como uma questão nacional e não 
apenas da nossa sofrida Região. 

O Sr. Meira Filho- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. 
EX' 

O Sr. Meira Filho - Senador Humberto 
Lucena, V. EX" mais uma vez entre tantas 
outras, demonstra, nesta Casa, o amor que 
tem pelo nosso nordeste. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado. 

O Si-~ Meira Filho - Digo nosso porque 
também sou de lá. Senador, tenho muito rew 
ceio de um vício que têm os nossos governos:· 
a descontinuidade, Sempre que vem um novo 
governo, modifica-se tudo o que o outro fez 
ou estava fazendo. Para que mudar o que 
está provado ser _eficiente? É born ijue aqui 
Se faça justiça ao Presidente Sarney, que mui­
to lutou pela questão da irrigação, como V. 
Ex• deve saber. Sem dúvida é a solução para 
o Nordeste do Brasil. Desde que me entendo 
por nordestino - já vai tempo niss-o - existe 
seca no Nordeste e as soluções são paliativas. 
Lembro-me de uma Seca de tal monta, no 
Nordeste, que aqui em Brast1ia nos arregi­
mentamos.- se não me engano foi em 1976 
-,e conseguimos levar para lá 18.çaminhões, 
de 10 toneladas cada, com alimeiltos, espe­
cialmente para o Ceará. Fomos destacados 
para a região de Cratetís e 'todos que foram 
conosco choraram na hora de fazer a distri­
buição dos alimentos- contamos com a ajuda 
do Exército -, e choraram por várias raz6es: 
pelo consen~ento daquela gente, em paz, 

sem revolta, Se acercando dos caminhões pa­
ra qUe cada um recebesse seus alimentos. E 
diziam com muita certeza: - "Se vocês não 
tivessem vindo aqui nos entregar esses ali­
mentos, nós não o_ receberíaf:!lOS. ~e fosse 
da área do Governo, não receberíamos isso, 
não" . .São coisas que nos amedrontam como 
brasileiros·, Entendo que a agricultura é'a mãe 
de todas as artes e de todos os ofícios. Esta­
mos aq-u-i em pé porque nos alimentamos cõm 
aquilo que a agricultura produz. O escritor, 
o poeta, o intelectual, todos vivem em função 
daquilo de que se alimentam, que é produ­
zido pela agricultura. Daí dizer-se que a agri­
cultura é a mãe de todas as artes e de todos 
os ofícios. Tenho observado, através do que 
leio com relação à agricultura, que a irrigaÇão 
no mundo _c;:stá evoluindo cada vez mais. Há 
regiões completamente desertas, como é o 
cas_Q _de_ Israel. Agora mesmo os emirados 
arabes estão desenvolvendo uma região, to­
mando-a um oásis, um paraíso. Da mesma 
forma a Califórnia, nos EStados Unidos. Por 
que não fazer a mesma coisa? Por que não 
copiar a experiéncia daqueles que tiveram 
mais inteligência e talento e procurar resolver 
o nosso problema? Desde que me entendo 
por gente w nasci na Paraíba - que a seca 
existe e as soluções são sempre paliativas. 
Fala-se até na indústria da seca. Fala-se que 
a seca tem-· um fundo eleitore"iro, Ela é criti­
cada sob os ângulos sócio-polftico e econ6· 
mico. V. Ex~ faz muito bem em enfocar o 
assunto, porque há necessidade de se prosse­
guir com a irrigação, a úhica solu-ção paia 
o nordeste do Brasil. A seca, além dos male­
ffcios cjue tem causado, criou até um ariedo­
tário. Diz Um-a delas que estava chegando 
um número desusado de orações lá no céu, 
c: Jesus mandou chamar São Pedro: - São 
Pedro, estou recebendo orações demais lá 
da Paraíba. Como é que você está distribuin­
do as chuvas, lá? São Pedro olhou para Ele, 
e disse: - Bom, estou fazendo como o Se­
nhor mandou. -Mas como foi que eu man­
dei, Pedro? - O Senhor mandou distribuir 
chuva lá um ano sim é oito não. Jesus falou: 
- Não, Pedrol Não foi isso que eu disse: 
É um ano sim e outro não. De maneira que 

-o-: povo" tem se servido da seca para contar 
as suas historiiihas. Dou parabéns a V. Ex~ 

. e faço v o' tos para que o Governo atual recorra 
à irrig3çao~- pOrqUe seni dúvidas não é a solu­
ção apenas para o Nordeste do Brasil, mas 
para todo o Brasil. 

O SR. HUMBETO LUCENA- V. EX' tem 
toda a razão, nobre Senador Meira Filho. 
Creio que, derramarido a sua alffia ri.este 
aparte, V. Er não falou apenas como brasi­
leiro mas, sobretudo, como nordestino e pa­
raibano gue é. Talvez muita gente não saiba, 
mas V. Ex,' é um p~rafbano_que representa 
com muita autenticidade o Distrito Federal 
no Senado. 

. Quanto ao que V. Ex• lembrou, em relação 
ao Governo José Sarney~ antes de· V. Ex~ 
se assentar neste plenário, havia me referido 
ao esforço" do eli:-Presidente da República, 
no s·enlido de ampliar, o mais possível, o siste­
ma de irrigação do Nordeste. Evidentemente 

que S. EX" não pôde cumprir a meta de um 
milhão de hectares a que se propôs, a níveJ 
nacional, porque lhe faltaram os recursÇ)s fi­
nanceiros indispensáveis. 

Agora, como estamos num n·ovo Governo 
e o Estado, através do Plano Collor, conse­
guiu, praticamente, expropriar todos oS re­
cursos das pessoas físicas e jurídicas e enio­
cá-los à disposição do Banco Central, penso 
que temos um mundo de dinheiro que poderá 
ser utilizado, como disse há pouco- se o meu 
projêto de J'ei complementar vingar- atràv~s 
de um empréstimo compulsório queteiá um~ 
parcela destinada a atender à despesa de um 
projeto arrojado de irrigação rio Nordéste, 
para que, em outias secas, não estejamos, 
maiS uma vez; a êlamar pelo-auXílio doTes­
souro Nacional. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' me con­
cederia um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, 
nobre Senador. -

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Hum­
berto Lucena, V. EX" que iria fazer este pro­
nunciamento ontem, hoje o fez, nesta manhã 
calma e talvez até mais apropriada para po­
dermos debatê-lo e apreciá-lo.·Este é um as­
sunto que interessa não apenas ao Norde~te 
mas ao Brasil como um todo, num programa 
de irrigação que venha sup-rir as -deficiências 
de chuva, principalmente a m'á distribuição 
das chUvas no Brasil. Ontem, em aparte ao 
discurso do Senador Lavoisier Maia, disse 
a S. EX" que tivera a oportunidade de ir pes­
soalemente aos EstadOs Unidos e verificar 
o projeto de irrig_:ição implantado no VaiC 
da Colúmbia. A irrigação é cara, mas é cara 
principalmente quando há mais uma preocuw 
pação burocráctica, como a nossa burocracia 
brasileira,_ quando se quer fazer algo muito 
sofisticado, como nos municípios vizinhos a 
Barreiras, em Sáo Desidério principalmente, 
onde há um projeto de irrigação de custo 
alVssi.mo e que não beneficiou tantas pessoas, 
em razão daquilo foi aplicado na região. Ele 
poderia ter sido feito de forma mais barata, 
se tivéssemos menos preocupação com a 
grandiosidade e mais preocupação com Ull 
resultado positivo, num momento de reces~ 
são -como o_ que estmos vivendo~ a beira da 
depressão. Este é o momento mais apropria­
do para se áproveitar a mão-de-obra desem­
pregada e isso com certeza ocorrerá no Brasil 
em larga escala, principalmente nas regiões 
mais pobres. Nos Estados Unidos, foi exata­
ment_e numa época de depressão que dois 

·grandes projetos foram realizados e que até 
le da Coltímbia, com a· Represa Grand Dan, 
que fornecia perto de 10 mil Mw no Programa 

·de Irrigação,_ e, no V~le do Tennessee, que 
tem um projeto poli valente a respeito do pro-
grama de energia elétrica, programa de irri­
gação, programa de transporte fluvial~ etc .. 
Foi "também um programá feito nesse perfodo 
d~ recessão. Nós, aqui, temos muito· a preo­
cupação de, nos momentos de emergência, 
fazer essas pequenas obras que na primeira 
chuva acabam. São para atender mais num 
sentido político. do que num sentido de in~e-



Abril de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Sábado .2.1 1405 

resse nacional. Esta é a hora de se fazer algu­
ma coisa de útil, duradouro e que surta efeito 
para o Br-asil como um todo, perenemente 
e. não apenas naquele momento de emergén: 
Cla. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V. Er. 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
grato a v. Ext, Senador Jutahy Magalhães, 
pelas suas observações muito lúcidas que vêm 
ao encontro _das teses que ora defendo. 

OuçO o nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João ME,mezes- Eminen.ce Senador 
Humberto Lucena, o passo qt!e: reatemente 
vi nessa minpa carreira política referente a 
seca do Nordeste foi a construç?q do Açude 
de Orós, no Governo do Presidente Juscelino 
Kubistschek. Temos viste;>., periodicamente, 
que as secas se abatem sobre o Nordeste e 
o assunto se.mpre é o mesmo. Criou~se até 
o que se chamou de "indústria da seca". V, 

: Ex'fa~ muitO bem em apú:st!iít;a~ ésS~ proejto 
de let, porque é um assunto que deve ser 
encarado com seriedade e,_ SÇ)~retudo com 
continuidadee. A iriigaÇãO dO NOrdest~ não 
é impos~ívd n~m difícil, é ~~.a ~ciu~tão de 
bo~ técmca, boa vontade e me,nos burocracia. 

' Estive em' Israel e vi o sistema- de irrigação. 
Todo !srael é irrig~do. b u~ páis pequeno, 
com Sistema de irngaçáo em todo ele. Por 
que não podemos fazer no Nordeste um siste­
ma -ele irri~;a~~o?'Hoje, em Isi~ef, eles produ­
zem na are1a_, no deserto~ em vtrtude do siste­
ma de irrigação. -E, nós, oom· esse' Porte fan­
tástico que representa ·a NOrdeste, com uma 
área imensa, com gente capaz, gente de luta 
somos sempre interrompidos pelas secas pe: 
riódicas que lá ocorrem. É.sempre a mesmas 
coisa: ~·Ajudem a seca, ajudem a seca, aju­
dem a seca" e o problema não se.. resolve. 

' Contrário aó se..u, temoS na Arllazônia _o pro­
~lema das ench~tes. Assim ·como é neces­
sário fazer irrigação no Nordeste é necessário 
faze(- irrigaçtio na Amazónia. No meu Estado 
há uma cídade chamada Marabá, onde existe 
a indústria da enchente. Há um ano sim, ou­
tro não, -usando o refrão do Senador Meira 
Filho - verifiGamOS que 3 cidade é alagada 
a população deixa a cidade lnundada e, quan: 
do seca, volta. Lá existe sempre o probléma 
da enchente. De maneira que esses proble­
mas fundamentais, o Brasil precisa encarar. 
Parabenizo V. E~ pela iniciativa e espero 
que todos nós possamos ccrncorrer Cõm nosso 
grão de mostarda para que se torne realidade 
o sistema de irrigação no nosso País. Para-
béns a V. Ex• ·. · 

. OSR.IIUMBERTOLUCENA-Euéque~ 
agradeço a V. EX". pela sua presença neste 
debate. 

O s'r. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Ex1• um aparte? 

OSR. HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão - Muito obrigado. 
Senador Humbero Lucena, conheço há mui­
tos anos V. E:<l'., companheiro da Cãmara 
no Rio de Janeiro,_ V. Ex•., no velho PsD 

e o_ seu aparteante hoje, no PTB. V. Ex~ .• 
como nordestino está sempre na vanguarda 
da defesa dos altos inteiesses de nossa região. 
É um Sepador que quando assume a tribuna 
do Senado defende coisas sérias, e, principal­
mente, de nossa· terra, o Nordeste. V. Ex~. 

__ está -~(a~~L?:do, hoje, ao Plenário do Senado, 
um assunto de grande interesse, de interesse-
funda_mental, não só do Nordeste mas doBra­
sil, a sofução definitiva do problema do nOr­
deste : a ifii.gação. Sem irrigação :Ô.ão temos 
nadar Coinb~dizia, repito e honienageio sem­
pre _um patríciO de V. Ex~ .• um paraibano 
autêntico, eX-Ministro de ViaçãO e Obras Pú­
blicas de Getúlio" Vargas, JoSé" América de 
Almeida, que foi -á dC:sbavador dessa tese, 
dessa luta que V. Ex•. hoje está mostrando 
no Senado Federal, a seca e a sua comple­
mentação, a irrigação. José_Américo de Al­
meid~. grande Miriístro _~a ~ãi'aíba-, sempre 
dizia que o _Nordeste não precisava de esmo· 
la, que o Nordeste precisava apenas viabilizar 
o Rio Sáo Francisco para molhar as suas ter­
ras ~lcinadas pela seca, para o Nordeste se 
tornar a Califór_nia da América do Sul, ou 
seja, abastecer o Brasil e_ exportar para o 
_mundo. E quanto a· iSSO V. E~. está alertando 
o Governo. ·eom·o seu r~-ViCe-Líder nesta 
Casá, quero dizer ã. V._ Ex•. que desejo me 
--congratular e me solidarizar cOm V. Ex~-

, neste pronunciamento, que é de todos n6s 
nordestinos. O Presidente Collor é nordes: 
tino e conhecedor profundo também dess~s 
problemas. Assim. V. Ex• .• como eu e como 
todas nós do Nordeste, poderemos ficar tran­
qüilos, porque esse problema será equalizado 
neste governo e o mais rápido possível. A 
Seca não espera, a fome naão espera e 0 · 

Presidente Collor,_ quando suspendeu tempo­
rariariie"iife, Senaáor Humberto Lucena, os 
incentivos fiscaiS da Sudene, foi para fazer 

--u:m freio de arrumação. V. Ex~. sabe que essa 
área_ da Sud~ne propiciou muito desenvol­
vi~e.nto ao ~qr~este; 01as existe algo errado 
él:em que ser cOrrigido, principalmente na­
quilo que tange ao micro, médio e pequeno 
empresários; que dão emprego, desenvolvi­
mento e riqueza à região. V. Ex~. sabe que 
a Sudene deu muito_ aos gr-andes emp~esários 
aos grandes proprietários em toda essa época: 
mas temos' que· redimensionar isso. O Go­
verno Collor, que tem um compromisso ~m 
os descarnisados deste País, irá consertar este 
grave erro de -distorÇão das riquezas no Nor­

·deste. Portanto, quero me congratular com 
V. Ex•., por essé ptõnunciamento, e dizer 
mais uma vez que o President~ do Brasil, 
Fernando Collor, inclusive no primeiro turno 
das eleições arriscando até a não ter a sua 
eleição garantida, discordou do Governador 
de um Estado importante, o Ceará, o Gover­
nador T~sso Jereissati, em função do proble­
ma da Sudene. S. ~~. sempre· tem compro­
misso com o povo do Nordeste, e a Sudene 
é o órgã() que irá desp'àchar diretamente jun­
to ao Gabinete do Presidente. Vai voltar 
àquilo que era no tempo de JusceHno Kubts­
chek. Pode V. Ex'. ficar tranqüilo de que 
a Sudene '-:Oltará ~- ser umo órgão como foi 
Ctiãdo pelo grande brasileiro Juscelinoi Kub-

tischek. Paralelamente, quanto a esse proble­
ma da seca, a esse problema da irrígaç-.ão, 
todos nós nordestinos, iremos ter a certeza 
de. que o Presidente Fernando Collor irá solu­
cioná-lo de vez. Quero me congratular com 
V.- Ex'. por essa magnífica oraç-ão em defesa 
da região tão calcinada pela seca, que é o 
nosso Nordeste. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Gra(o 
.a V. Ex~., nobre SenadOr Ney Maranhão. 

Sr. Presidente, retomo o curso do meu pro· 
nunciamento, para tentar concluí·}o. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
H~mberto Lucena, antes que V. Ex~. entre 
na: c_onclusões que haverão de repercutir aq­
wut e for~ do Senado Federal, concede-me 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Córii-to­
do o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Diante da colo­
cação feita pelo eminente Senador Ney M<U"a.­
nhão, asseguran,do.a.o Senado Federal que, 
na administração Collor de~ Mello, a Sudene 
terá aquela pre_eminência que todos nós dese­
jamos, sou compeliçlq a, ap.tes d~ um pronun­
ciamento que deve~;ei fazer, enfocandQ maté· 
ria também de inter~sSe regional; çl.izer. a, V. 
Ex1• que,_ por uq~a decisão recente.do_S_ecre­
tárto de Desenvolvimei:lfo Regional, tOd-os os 
projetos submetid9s a exame do Conselho 
Deliberativo da Su.d~ne devf:rão S~r api-e:ci3-
dos agora, previatl}en_te pelo Secret;írio Re­
gional, para depoi~. s~r definida a pauta da 
matéria a ser apr~ciada pela Sude_pe. _Ora, 
~r. S~nador, entendo que isso praticamente 
mvahda aquele des~aque que o Legislador 
inicial concedeu para a Sudene, que é inte­
grada por conselheiros da maior responsa­
bilidade, Governadores de Estado. Acredito 

'que o Governador Miguel Arraes, se ainda 
fosse Governador de Pernambuco e tivesse 
tomadO conhecim~nto dessa medida, hoje es­

, taria afastanâO-Se do Conselho Deliberativo 
do. Órgão. A Sudene não terá mais condição, 
sequer, de incluir em pauta qualquer pro­
cesso sem que, previamente, se manifeste o 
Secretário de Des.envolvimento Regional. 
Penso que isso é uma au_téntiça ~Pitls dimi­
nutio para o Conselho Delíberativo da Su- · 
dene. 

O SR. HUMBERTO·LUCENA- V. Ex•, 
faz uma ponderação importantíssima sobre 
a Sudene, e eu diria que, confirmada essa 
notícia .que V. Er. nos traz, evidentemente, 
estaríamos ferindo uma legislação em vigor, 
que não permitê que a Sudene perca a sua 
autonomia, pois ela é dirigíóa por-Um conse­
lho de Governadores e de representantes do 
Governo Federal. 

Mas voltando ao fio das minhas conSide­
rações, para se ter uma idéia melhor do que 
seja a irrigação, basta lembrar, como fizeram 
há pouco os meus aparteantes, Senadores Ju­
tahy Magalhães e Ney Maranhão, o que se 
passou e o que se passa na região do Vale 
do São Francisco. Um verdadeiro milagre 
ocorreu ali. Quem à cOnhecia antes e a visita, 
hoje, vé a transformação fantástica de sua 
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economia, graças ã irrígação; foi ela que posK 
sibílitou todo aquele .surto -de progresso da 
região. Portanto, se amanhã o semiKárido do 
Nordeste vier a ser realmente irrigado, num 
programa bem arquitetado, será um retrato 
ampliado daquilo a que estamos assistindo, 
hoje, no Vale do São Francisco.- Mas, para 
que se possa atingir os verdadeiros objetivos 
de uma política de irrigação no Nordeste, 
estou também estudan_do outro projeto de 
lei, que· pretendo trazer à consideraçãO do 
Sen·aaó;visando autorizar o Poder Executivo 
a trahsfOmiar o atual Departamento Nacio­
nal de Obras.Contra as Secas numa empresa 
pública de irrigação. Porque o Dnocs- atual, 
com a sua estrutura já esclerosada, é sim pie­
mente uma repartição' burocrática ineficíen­
te. Penso que o ideal seria torná-lo uma em-. 
presa· pública de irrigação, com os recursos ~ 
indispensáveis, para -o·custeio dos projetos 
que·compusessem um programa-de irtigação.· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para termi­
nar este pronunciamento, tenho que me vol­
'tar para o objetivo mais imediato deste pro­
nunciamento que á solução conjuntural do 
problema da seca.· 

Como não houve a solução estrutural do -
problema, quer dizer, como não se caminhou 
no sentido de um sistema de irrigação que 
resolvesse o problema da seca a tempo e a 
hora, estamos, mais uma vez, diante de uma 
seca verde, com todo o_ seu cortejo de dificul­
dades que- vão, desde •o desemprego até a 
fome e a sede. 

O'p'roblema do .desemprego agrava;se ain­
da mais, no momento, porque há recessão; 
estão sendo dispensados trabalhadores em 
massa nas indústrias de São Paulo; os nordes­

. tinos que lá estão, sobretudo os da construção 
civil- começam a voltar nos·paus-de-arara, 
buscando, pelo menos, o carinho de suas fa­
nn1ias. Quando lá chegare'm, vão encontrar 
o drama de um desemprego, ainda maior, 
do que o qe São Paulo. 

Então, esse quadro de recessão oriundo 
do Plano Collor agrava ainda mais o proble­
ma do ~esemprego no Nordeste brasileiro. 

Ora, com a recessão em marcha, nurõ qua­
dro de seca. e, obviamente, de desemprego 
e de fome, a única solução conjuntural para 
o problema do semi-árido nordestino, nesta. 
hora de aflição, é o amparo às suas popula­
çõ_es flageladas. 

E, aí, lembro aquela extraordinária ViSão 
~e estadista de Juscelino Kubitschek, que 
presidiu o País com aquele espírito demo­
crático e com aquele extraordinário descor­
tino de administrador, fazendo-o caminhar 
50 anoS em 5; na seca de 1958, tivemos uma 
surpresa quando S. Ex~. se deslocou para o 
Nordeste a fim de visitar as frentes de traba­
lho. Lá chegando, S. Ex', que era de Minas, 
não tinha noção do que se passava, mas já 
conhecia as denúncias da chamada indústria 
da seca, que sempre prosperou nessas oca­
siões e ainda hoje ameaçam prosprerar, atra­
vés do rel~tório do então General Ramagem, 
da sua Casa Militar. Em _chegando em Core­
mas, na.:P.arru.ôa, o então Presidente da Repú­
blica ficou abismado ao ver aquela massa hu-

mana desempregada, faminta _e sedenta, e 
acima de .tudo ao verifica{ a mal].e_ira_deso.rde­
nada e irregular,.como fvncionava o socorro 
aos flagelados e -_ por que não dizer - muito 
chocado com a dura realidade da indústria 
da seca. Foi aí que íncuin,bJu o Econoplista 
Celso Furtado de realizar os primeiros estu­
dos para criar um órgão de desenvolvimento 
regional, a Sudene, __ Celso Furtado lançou a 
idéia do_ Codene - Conselho de Desenvol­
vimento do r:Jordes.te, que foi o núcleo inicial 
da Sudenc, criada,por Juscelino, depqis do 
que viu. ern 1958, nos sert_ões da Paraíba, 
de Pernambuco_ e do Rio Grande do Norte. 
'Infeljzme.nte, o ~x-Presidente não teve· tempo 
de completar a sua obra, incluindo o Nor­
deste no- grande salto des~nvolviméntÍsta· a 
que levou o Brasil. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite V. Ex~. 
um aparte, nobre Senador Humberto Luce-
na? ·---~· 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, 
nobre Senador. 

___ Q_Sr .. ~Cados Patrocínio- Nobre Senador 
Humbe-rto Lucena, hoje, como ontem, esta­
mos assiStindo ao clamor dos lídimos, verda­
deiros Representantes do Nordeste, mais 
uma veZ reiVindicançlo em prol dos flagelados 
e da Região Nordes.te, sempre massacrados 
pelas secas periódicas. Esses períodos de se­
ca, no Nordeste, que deixaram de ser exce­
ção, e hoje", podemosdi:zer, passaram a regra, 
evidentemehte, já deveriam, de há muito 
tempo, ter sido eliminados. Criaram-se vários 
óriãos tais ·como o- Dn-ács e- -o Pronín, mas 
o problema ainda pennanece. temos conhe­
cimento de qUe o Rio São Francisco- parece 

. que joga no-mar, por minuto, cerca de~ ilão 
me lembro bem - cento e cinqüenta milhões 
de metros cúbicos de água. Isso ainda não 
es_tã sendo devidamente aproveitado. QUere­
mos concordar quando V. Ex• apresenta su~ 
g~stão. que, para nós, pB"rece ser a soluç~o: 
transiQrmar o D~partamento Nacional de 
Obras Contra as Secas em empresa pública 
de irrigação para o Nordeste. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Exata­
mente. 

O Sr. Carlos Patrocínio- tivemos oportu­
niçlade de vil)itar o nordeste, justamente nu­
ma dessas épocas mais castigadas pelas secas, 
e vimos aqueles imensos oásis verdes, sob 
todos os aspectos, produzindo verdura, pro­
duzindo grãos para abastecer aquela Região. 
Portanto, achamos que o problenla do Nor­
deste não deve ser tratado ou não pode ser 
tratado, e nem é da exclusividade dos Repre­
sentantes do Nordeste, mas_ ta,mb~m é preo­
cupação de todo parlamentar deste Congres­
so Nacional, que se tem que bater contra 
os problemas da seca do Nordeste. Gosta~ 
ríamos de concordar com o nobre Senador 
Ney Maranhão, quando afirma que o Presi· 
dente Fernando Collor de Mello, por ser um 
nordestino identif!_cado co.m todos aqueles 
problemas da Região, pot certo haverá de, 
finalmente, encontrar a sOlução definitiva pa-

ra o problema da seca do Nordeste. Cumpri: 
menta V. Ex•,_quando faz este brilhante pro­
n~il.datjlenfo, ·e ainda mais, apiesentã Solu- · 
ções em transformando o Dnocs numa em~ 
presa pública que vai resolver o problema 
~e irrigação do_ Nordeste. 

O SR. HUMBERTO LUCENA .:.... Agia· 
deço a V. Ex' as suas observações e nós, do 
Nordeste, realmente precisamos dO apoio de 
todo o Brasil para solucionar o problema do 
Sem_i-áddo notdestino que é crônico e vem 
sacrificando o desenvolvimento regional. 

Voltando ao meu pronunciamento, eu lem­
braria, no caso do atendimento emergencial 
aos flagelados, as frentes de trabalho que 
pouco produzem; porque, antigamente, ain­
da se fazia uma estrada, um pequeno açude 
e hoje não se realiza nada -_são a única ma­
neira de se manter um salário para o traba­
lhador e evitar que ele morra de fome com 
a sua família. 

O e~-Presidente Juscelino Kubitschek, jus­
tamente _com receio, na época, de que hou­
vesse interferências político-eleitorais e fam­
bém com receio da ampliação da indústria 
da seca-, entregoU grande parte da execução 
dos planos de emergência- à supervisão da 
Igreja. E, mesmo assim, S. Ex• não evitou 
que ainda houvesse muita distorção. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
que se pede ao Senhor Presidente da Repú­
blica é que, independentemente daquela ação 

-ã mais longo prazo, voltada para um progra­
ma de irrigação do Nordeste, que é indispen­
sável, determirie, aos setores competentes, 
a liberação', em car"áter, de'urgência urgentís­
sima, de feciirsos, mediante créditos extraor­
dinários, aproveitando a Reserva de Contin­
gência do Orçanientó da União, para atender 
à situaç-ão de calamidade pública em que se 
encontram as populações nordestinas, afeta­
das pela- seca. 

Claro que isso tem que ser feito, através 
de um levantamento criterioso da Secretária 
de besenVÇivimento Regional, que hoje- faz 
parte· do Ministério da Infra-Estrutura, para 
se separar o joio do trigo. É pi'eciso verificar, 
realmente, onde está havendo a seca verde, 
onde seus efeitos são mais presentes, mais 
maléficos, e estabelecer-se, então um plano 
de atendimento a_os desempregados e de so­
corro às populações flageladas pela fome e 
pela sede, procurando-se, naturalmente, ela­
borar um programa de distribuição de ali­
mentos, porque, a esta attura, uma da·s coisas 
fundamentais é garantir um abastecimento 
de gêneros, de primeira necessidade, àquelas 
populações. 

Mas o que também me' preocupa-, neste 
instante, é que estamos num ano eleitoral, 

. Sr. Presidente, Srs. Senadores, e é claro "que_,_ 
se não houver muito cuidado, por parte do 
Governo Federal, esse atendimento emer· 
gencial aos flagelados pode-se transformar 
num mero instrumentO-de clientelis.mo polí­
tico. Confio e espero que. num Governo co­
mo o atual, que_ se proclama adpto da austeri­
_dade adminjstra_tiva absoluta, isso não _acon­
tecerá. 
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Portanto, ao tempo em que apelo para o 
senhor Presidente da República, para a Sra. 
Ministra da Economia, para o Sr. Ministro 
da Infra-Estrutura, no seiÍtido de liberarem 
recursos vultosos destinados ao atendimento' 
dos flagelados pela seca do Nordeste, tam­
bém solicito a S. Ex.s, sobretudo ao Sr. Presi­
dente Fernando Collor, do alto desta tribuna 
do senado Federal, que entregue a supervisão 
dessas frentes de trabalho - se vierem real­
mente a ser implantadas - à Sudene, e a sua 
execução aos Grupamentos de Engenharia 
do Exército, instalados no Nordeste e devida­
mente aparelhados, para executar serviços 
dessa natureza, para que se tenha a isenção 
necessária, porque, do contrário, corremos 

. o grave risco da malversação do dinheiro· pú­
blico, com o desvio dos recursos para outras· 
finalidades e, inclusive, da volta à indústria 
da seca que, infelizmeilte, ainda pode proli­
ferar no Nordeste. Não _se muda, de uma 
hora para outra, a mentalidade cultural de 
uma região. Há pessoas que nasceram e vive­
rani nisso e, continuarão assim até quando 
De':ls quiser. 

Era oque tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito Bem! Palmas) 

O SR. !'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­
mundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PRN - PB. 
Pronuncia o seguinte díscurso. Sem revisão 
do'orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o assunto a que me proponho falar neste 
instante é, exatãmente, a respeito da seca 
que, hoje, assola algumas regiões do Nor­
deste brasileiro. 

Pelo que ouvi, aqui, do Senador Humberto 
Lucepa, e, ontem, de outros eminentes Srs. 
Senadores, este assunto jáfofexalistivani.ente 
tratado na Casa. 

Pedi audiêricia à Ministra da EcOnomia 
DI"' Zélia -Cardoso de Mello, e ao President~ 
Fernando Collor de Mello- inclusive, tenho 
em mãOs um relatório elaborado a respeito 
das regiões mais castigadas pelos efeitos desta 
seca. Pata tratar, pessoalmente, do assu'nto 
com a SI"" Ministra e com o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. Convém 
que as providências cabíveis para o caso se­
jam tomadas o mais urgente poss(vel. 

A nossa idéia é que se evite aquele siste'ma 
tradicional de assistencialismo, quando os re­
cursos são aplicados de forma muito vultosa 
e os resultados, a médio e a longro prazos, 
praticamente inexistem, porque as obras le­
vadas a cabo são da _pior qualidade possível. 

O de que o Nordeste precisa é que seja 
feito um amplo programa de obras públicas. 
Obras que deverão beneficiar aquela Região 
de forma permanente. Temos, hoje, grandes 
manaciais de água acumulados na Região 
Nordestina, os quais reclamam um aproveita-· 
mento econótnico através da irrigação. 

Este é o_ apelo que deixo aqui, na Casa, 
considerando que todos os tópicos a respeito 
deste tema, desta grande questão, já têm sido 
exaustivamente tratados. 

Parabeniz_o, portanto, a todos os Srs. Sena­
dores que trataram, com muita objetividade, 

-:da questão da seca na Região Nordestina. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Ney Mar~nhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Raimundo Lira, é de grande_ importância pa­
ra a nossa Região a írrige3_:ÇãO. Veja V. Ex~ 
que um hectare de terra irrigado no Estado 
de Israel cuSta -hoJe- mais de 46 lnil dólares, 
,com toda a infri-estiutura; na Calif6rnia, nos 
Estados Unidos da América, chega a 32 mil 
dólares e no Nordeste não chega a 11 mil 
dólares, repare a grande diferença nestas três 
áreas, nobre Sepador, a independência dessa 
irrigação técnica-, porque muitas vezes há fal­
ta de dinheiro para o aumento das áreas irri­
gadas, e temos as irrigações artesanais, que 
têm de ser complementadas. Darei um exem­
plo; no Estado de Pernambuco, o ex-Gover­
nador'Miguel Arraes fez um trabalho artesa­
nal, aproveitando os açudes, as barragens, 
os barreiros, e financiou, atravéS do Bandep, . 
no ano passado, em 1989, quarenta mil con­
tratos a micro, médio e pequeno produtor 
rural. Um hectare irrigado, financiando pe­
quenas bombas para agricultores, chegava a 
oitocentós dóiãfes. Isso dobrou e triplicou 
a produção c;le grãos em certas. regiões de 
Pernambuco, beneficiarido suas populações: 
Com essa· produção, o Governo do Estado, 
através da Secretaria da Agricultura, recebia 
parte como pagamento e repassava para as 
populações carentes. Então, exemplo como 
este, nobre Senador, poderemos fazer neste 
País, no Brasil. É isso que V. Ex~ como eu 
e como tod9s nós, nordestinos, temos que 
fazer, orientando os técnicos, Como v: Ex~ 

__ sabe, que_ o técnico executa, mas tem que 
haver o técnico junto com o político, porque 
nós é "QUe _temos o sexto sentido e vivemos 
O dia-a-dia junto ao pOVo. E- o· PO!Iiíco tem 
que se aliar a essa técnica -porque O técnico 
e o tecriócr3.ta são homens frios, cépticos e 
distantes. Portanto, congratulo-me com V. 
Ex• por esta breve' comunicação. Todos esta­
mos conscientes de que alguma coisa tem que 
se fazer o mais rápidO possível pelo Nordeste. 
O Senhor Fernando Collor de Mello assumirá 
esse cõmpromisso porque, na praça pública, 
foi um dos elos da sua campanha no Nor­
deste. 

<?SR. RAIMUNDO LIRA- Muito obriga­
do; nobre Senado_r Ney Mara.nhão. Suas CQlo­
cações foram esclarecedoras, mas é impor­
tante lembrar que, no Governo anterior, com 
uni Presidente nordestino, um Ministro da 
Fazenda nordestinO, foi toinada a decisao de 
câncelar, atra_vés dos bancos oficiais - espe­
cialmente do Banco do Brasil e do Banco 
do Nordeste -todos os fiil.anciamentos aos 
proprietários rurais, financiamentos subsidia­
dos, porque os juros subsidiados acarretavam 
um _agravamento do déficit público e da infla-· 

-- çãa.. 

Estes Iinanci<inientOs fOiam·Gan'celados . .O 
Banco ,do Brasil .. e o Banco do Nordete no 
paSsado, contribUíram para o desenvotvíme'n­
to 'económico e··pará a fixaÇão do homem 
no campo, evitando grandes fluxos migrató­
rios. Hoje, verificamos em Br~~ilia, São Pau­
lo e RIO-de Janeiro, uma grande quantidade 
de famílias pobres nas suas periferias, viven­
do em condições subumanas, e, isso, graças 

· ãs decisões incornpe'tentes e at'é irresponsá­
veis, de setores do Governo, que ,nf.i,q enten­
deram a necesSidade de manter essas pppula­
ções no interior, em condições de sobrevi­
vência: 

Esses financiamentos tinham uma finali­
dade sOcial da mâior importãncià. A nossa 
agricultura, no Nordeste, é uma agricultura 
sazonal, depende do período das chuvas, No 
Nordeste, tínhamos também a çultura do al­
godão, a cultura que dava ao produtor e aos 
traQalhadores rurais reserva monetária, ou 
seja, o feijão, o mífho e mandioca são culturas 
de subsistência. A de algodão servia de reser­
va monetária para melhorar as condições de 
vida e para que Com esses recursos pudessem 
ficar nas suas próprias regiões durante o pe­
ríodo da entressafra. 

Somado à cultura do algodão, com o obje­
tivo de' manter essas populações nas áreas 
de origem, havia também os financíamentos 
bancários, que os p!oprietários faziam a jurOs 
-subsidiados, e no período da entressafra, cha­
mado de seca no Nordeste, ficavam fazendo 
estradas, cercas, pequenos açudes, pequenas 
benfeitorias, manteridó toda a mào-de-obra 
ociosa durante esse período. O Governo aca­
bou como o j,!)ro Subsidiado,. o que foi Uma 
forma até absolutamente irresponsável de fla­
gelar as populações do_ interior do Nordeste 
brasileirO. No entanto, o déficit público e a 
inflação atingiram níveis- nu-nca vistos na his­
tória: deste País: Assim, o flagelo que foi iin­
posto ao Nordete brasileiro, não" trOuxe ne­
nhum benefício p"ara o -País Ou -para a própria 
Região, ·significOu O inaiOi' fluxo migr'at6rlo 
da história e o agravamento das condições 
de vida _de suas populações. 

Em cima dissO tUdo, veio a praga do bicudo 
que destruiU, diZimou quase a tõ:talldade da 
produção de algodão. O n-ordestino, que já 
tinha uina vida castigada pela' falta qe chuvas, 
teve a vida agravada pela 'praga' do blcLi.do 
e com a elimiRação total dos jUros sUbSidia­
das, através do Banco Qo Brasil e do Baneb 
do Nordeste. 

Então, .Sr. Presidente, Sr. Senadores, hou­
ve, por assim dize i, unl- COinpt6 nadoriaí, -a 
partir do pfóprio Govern-o; contra os Oordes­
tinos: ação política e adniinístrativa; absalu­
tàmente inconcebível. E por mais _que fôsse­
mos aos gabinetes aqui, em Brasília - e o 
nobre Senador Humberto Lucena está aqui 
comigo, fomos várias vezeS ao gabinete do 
ex-Ministro Maílson -da Nóbrega mostrar o 
agravamento dessa situação - não obtive­
mos nenhuma receptividade com relação aos 
nossos pleitos. · 

Tenho certe.la e conhecimento de que Se­
nadores e Deputados de todos os Partidos 
da Região Nordestina também proCederam 
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dessa forma. Mas os clamores da região, em 
nenhum momento, foram ouvidos, e as popu~ 
!ações do il):terior do Nordeste brasileiro es~ 
tão cada vez mais em condições piores. 

Encontrávamos, no passado, populações 
pobres, mas até bem vestidas, pessoas com 
aspecto de saúde, jovens, trabalhadores. Ho­
je, chegamos no interior, rtobre_ Senador Ney 
Maranhão, ficamos ilnpreSSionadoS cõffi a 
miséria, praticamente só encontramos mu­
lheres, crianças e homçns velhos. A mão-de­
obra mais produtiva, m3is sadia, de melhor 
capacidade de produção, foi deslocada para 
os grandes centros urbanos, deixando suas 
'famílias a passar as maiores necessi4acies. _ En­
fim, O que verificamos, lá, é um agravamento 
nas condições de vida e O sofrimi!ntO de'sSas 
populações. 

Retorno a palavra ao 'nobre Senador Ney 
Maranhão e, em seguida, com todq prazer, 
ouvirei o senãdo"i Odacii Soares. 

O Sr. Ney Maranhão - Nqbre Senador 
Raimundo Lira, o algodão é. uma das matéw 
rias-primas mais importantes para as fábricas 
de tecido da Regíão Nordestina, isto é, dos 
Estados do Ceará, de Pernambuco, da Paraí­
ba . .Isso levou as nossas fábricas a um declí­
nio, e muitas delas estão fechando, porque 
a matéria-prima produzida no Nordeste prati· 
camente acabou, por isso tornou-se mais ca­
ra, menos competitiva com as indústrias do 
sul do País, levando o operariado desse setor 
a serem dispensados, porque as fábricas redu­
ziram a sua produção ou fecharam. Tenho 
o exemplo da cidade onde orientei a minha 
vida pública. Quando fui Prefeito, com 20 
anos de idade, àquela época havia somente 
uma indú~tria, a Societé C.otonniére Belge­
Brésilienne, que tinha 12 mil operários. Ao 
longo dos anos muitas fábricas fecharam e 
o operariado emigrou para o sul do País~ O 
que foi mais-grave aiilda. É por isso, nobre 
Senador, que temos que nos unir e alertar 
o País, porque deixamos de prescindir do tec­
nocrata, do técnico, mas devemos sempre 
lembrar que esse técnico é frio, céptico e dis­
tante da realidade, e_ nós, políticos, vemos 
essa realidade, porque vivemos permanen· 
temente no, meio do povo e temos o sexto 
sentido. Temos que trabalhar juntos, porque, 
do contrário, os problemas não serão resol· 
vi dos. 

O SR. RAIMUNDO LIRA..:..._ Muito obriga­
do, nobre Senador Ney Maranhão. A nossa 
confiança, a_ nossa esperança está na aÇão 
do Presidente Fernando Collor de MellÕ. · 

Era impressionante, -durante a campanha 
prestdencail, como os chamados "pés descal­

, ços e os descamisados" refletiam, em seu 
semblante, em seu oihar, a esperança, a ex­
pectativa no futuro. Teilho certeza de que 
o Presidente não irá decepcionar esse povo 
muito pobre, que gosta do Nordeste, gosta 
do nOsso País, gosta de sua família, e que 
precisa ser atendido nas mínimas Condições, 
para melhorar de vida. Normalmente, cha­
mamos os trabalhadores rurais, no período 
de seca, de emergenciados. Emergéncia quer 
dizer um fato passag~iro, é um .l,\tendimento 

de urgência.- O !i:rande erro do Nordeste foC 
transformar a emergência numa atividade 
permanente. EntãO, que s_e déum tratamento 
emergencial numa calamidade pública, mas, 
logo em seguida, passado .esse impacto, tem­
se que dar um tratamento permanente, que 
tem_ que ser através de um grande acervo 
de oQ.ras públicas, de forma permanente, um 
programa como o que foi feito nos E~tados 
Unidos, após a grande depressão de 1929, 
quando _o governo arregimentou um grande 
exce:dente, milhões de trabalhadores, para fa­
zer obras públicas, _estradas, açudes, irriga­
ção. A infra-estrutura para o desenvolvimen­
to da Região Nordeste poderá ser feita com 
esse excedente de mão-de-obra. Se isso foi 
feito de forma permanente, como um progra­
ma de longo prazo- cinco, dez, quinze anos 
- , até os nordestinds que estão aqui, em 
Brasma, no Rio, em São Paulo e nas grandes 
cidades, vão retornar para os seus Estados 
de origem e contribuir para essa grande ar­
rancada rumo ao _desenvolvimento ec.onómi­
co e à redenção do Nordeste. 

É preciso lembrar que, na década _de 50, 
o Nordeste brasileiro participava com 25% · 
do PIB nacional, tinha 25% da produção da 
nossa riqueza. e hoje essa partiCipação varia 
de 11% a 12%. Isso quer dizer que mais do 
que duplicamos a nossa população, passamos 
de uma população de 7 a 8 milhões para uma 
de 35 a 38 mllhões nesses quarenta anos. A 
nossa participação no bolo nacional caiu em 
50%~ Isso monstra que acontec_eu uma verda­
deira tragédia sob o aspec;to econômico .e so­
cial para a nossa ·região. 

Vamos acreditar na ação do Presidente da 
República, no sentido_de que dê uma solução 
ou inicfe um processo_ de_solução definitivo 
que faç·a com que as popÜJações permaneçam 
em suas regiões, e que lhes dê enfim, digni­
rlHci~ rle: serem nordestinos e brasileiros. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

··- O SR. RAIMUNDO LIRA- Com prazer, 
nobre Senador. . 

- O Sr. Odacir Soares-Nobre Senador Rai­
mundo -Lira, primeiramente solidarizo-me 
com V. Ex~, como já o fiz com o eminente 
Senador Humberto Lucena e, indiretamente, 
com o Senador Lavoisier Maia, que, hoje 
e ontem, abordaram a questão que V. Ex~ 
focaliza neste momeq.to, a questão do flagelo 
da se:ca, das levas de retirantes maltrapilhoS 
e subalimentados ou sem nenhuma alimen­
tação, qfie~ periodicamente, ou ciclicantente-, · 
povoam o Nordeste brasileiro. Faço este re­
gistro segundo minha visão de brasileiro da 
Amaz~nia. Na questão da seca, localizei um 
momento institucional no Brasíl, no qual, pe­
la primeira vez, um Governo se preocupou 
com a questão estrutural do Nordeste.- a 
questão da irrigação. E este rnomerlto está 
marca-do pela atitude do Presidente José Sar­
ney, quando criou o Ministério da Irrigação. 
Ess~ ato de S. Ex~ sint~tizava, do ponto de 

, vista macrÇJeconómico, as aspirações dos líde­
. res nordestinos, neste momento manifestadas 

por V. Ex• e-pelo nobre Senador Humberto 
Lucena, quando situam que o problema fun­
damental é a íiTigação. A seca no Nordeste 
só será resolvida com a irrigação._ Então, na 
minha visão de brasileiro da Amazônia, evi~ 
dentemente não identificado plenamente, co­
mo V. Ex•, com as questões nordestinas e, 
particularmente, com a questão da seca, do 
ponto de vista técnico, vi um momento de 
afirmação do Nordeste quando--o Presidente 
José Sarney criou o Ministério da Irrigação. 
Na realid~de, não se'i se esse Ministério pro­
duziu os efeitos desejados, não sei se a polí­
tica adotada pelo Miriistério da Irrigação_ 
atendeu substancialmente, ou relativamente, 
ou de forma insatisfatória, aás anseios da Re­
gião Nordestina. Este momento é muito im­
portante para o Nordeste. Como fez o nobre 
Senador Humberto Lucena, V. E r. aborda 
esta questão nordestina Sob dOis aspectos: 
um, o conjuntural - o aspecto da seca e 
do flagelo, decorrente da primeira; outro, o 
estrutural- a questão da irrigação. Solidilri­
zo.;me com V. EX" e com o- nobre Senador 
Humberto Lucena, quando S. Ex~ propõe um 
modelo novo para a soluç_ão dª" questão con­
juntural, que estaria- O.uma ajuda imediata 
do Governo Federal àS vítimas do flagelo da 
seca. De forma direta, mas iriiplícita, S. EX" 
critica o modelo até então adotado para a 
distribuição do auxl1io do Governo Federal 
às populações do Nordeste. _Concordo Plt;na-. 
mente-com S. Ex• Esse modelo, adotado até 
então, foi sintetizado de forma admirável pe­
la expressão "indústria .da seca". Na reali­
dade, no~ últimos anos, todos os programas 
de apoío econômico ao Nordeste terminaram 
nas gavetas da burocracia estata1. Existem, 
inclusive, estudos provando e demonstrando 
que os auxmos, que o apoío econômico leva· 
do pelo Governo Federal ao Nordeste, jamais 
chegaram na sua totalidade, ou_~hegar~m 
inexpressivamente aos seus destinatários. 
Penso, efetivamente que o modelo adotado 
-quer o estatal de distribuição de rec~rsos 
financeiros, quer o econômico, representado 
por subsidias, por estímulos fiscaís, por in­
centivos fiscais, neste momento já elimina­
dos, em .decorrência das últimas Medidas 
Provisórias que aprovanÍos- repito, penso, 
efetivamente, que o modelo adotado não pro­
duziu os efeitos desejados, porque o Norw . 
deste, iamentavelmente, se transformou nu­
ma grande indústria da seca. Isso é iildiscu­
tível. V. Ex\ que é um político moderno, 
um empresário moderno do Estado da Paraí­
ba e do Nordeste, uq.ta liderança nordestina, 
sabe que esse modelo faHu. Ninguém melhor 
do que o nobre Senador Humberto Lucena 
poderia exprimir, expressar a falência desse 
modelo. De.fo_nna objetiva e prática, propôs 
S. EX" a adoção de um novo modelo. Con­
cordo plenamente com o nobre Senador 
Humberto Lucena. É necessário que o Go-' 
vemo crie um novo modelo para a solução 
da questão conjuntural, porque essa solução 
se encontra realmente na implementação de 
uma política de irrigação, através de um ór-

. ~ão técnico e especializado que possa levar 
g Nordeste a se desenvolver economicamen-
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te. Feitas estas considerações, solidarizo-me 
-repito- com V. EX" e, extensivamente, 
com o nobre Senador Humberto Lucena por 
sua proposta, de se mudar o modelo de distri­
buição dos auxl1ios que a União Federal Vai 
levar ao Nordeste ,neste momento. Acredito · 
na presença do Presidente Fernando Collor 
de Mello no auxílio aos nordestinos, porque 
Sua Excelência, além de ter sensibilídade, 
é também de origem nordestina e conhece 
a realidade desta Região. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Muito abri­
gado a V. Ex•, nobre Senador Odacir SOares. 

É importante lembrar que nós tínhamos, 
no Nordeste, como temos ainda, o Dnocs, 
que exerceu uma ação altamente positiva na 
construção de_ açudes e na administraÇãO das 
áreas pouco irrigadas e nas vazantes açudes. 
Foram criados, então, no Nordeste, alguns 
pequenc·s focos de produção agrícola, através 
dessa ação do Dnocs, e se formou, ao longo 
dos anos,. uma enorme quantidade de técni­
cos~ de barrageiros, de engenheiros de cam­
po. Os jovens técnicos do Dnocs, nas década~ 
de 50 e de 60 viviam no campo, trabalando 
em cima de máquinas. 

Formamos, naquela época, um contingen­
te de mão-de-obra altamente especializado 
no trabalho contra as secas no Nordeste. Com 
o advento da Sudene, a primeira preocupação 
desse organismo foi destruir o Dnocs e enfra­
quecer o Banco do Nordeste. Então, na cabe­
ça dos técnicos da Sudene não existia outro 
pensamento, não havia a menor preocupação 
pelo desenvolvimento do Nordeste, apenas 
o .de destruir o Dnocs e enfraquecer o Banco 
do Nordeste, com o objetivo de fortal_ecer 
a ação da Sudene. 

Naquela época, Juscelino Kubitschek criou 
a Sudene como órgão de planejamento glo­
bal. Por que existiam ações as mais dispersas 

_R_OSsíveis para resolver o problema da seca. 
Como o Presidente Juscelino Kubitschek im­
plementou no Brasil um Programa de Metas 
':-foi o primeiro Governo que realmente teve 
um planej8.mento de longo prazo, um plane­
jamento para desenvolver o País -foi criada 
a Sudene, o primeiro modelo de desenvol­
vimento integrado do nosso País. O planeja­
mento da Sudene deu origem à criação futura 
do Ministério do Planejamento no nosso País. 
Os técnicos não queriam s6 o planejamento 
e a coordenação dessa ação, mas também 
a execução. A forma de tranferir.a força total 
para a Sudene era enfraquecer o Banco do 
Nordeste - que tinha um trabalho positivo 
na Região, com técnicos altamente especia­
lizados -, e também, se possível, destruir 
o Dno_cs.--:A Sudene conseguiu isso! Enfra­
queceu o Banco do Nordeste e destruiu o 
Dnocs e, depois, se transformou numa gran­
dé repartição pública, onde prevalecia a bu­
rocracia, a corrupção e a inefiCiência. 

Os r~sultados são os seguintes.: em mais 
de 30 anos _de Sudene, foram criados· apenas 
300 mil empregos na Região Nordestina. Para 
se ter uma idéia do que representam 300 mil 
empregos, apenas em'1989, num único ano, 
os investimentos do Japão no Mercado Co-

mum Europeu criaram 300 mil empregos. se-­
forem 'comparados os salários do Mercado 
Comum Europoeu com os salários do Nor­
deste, esses investimentos representariam, 
talvez, 1 milhão de empregns nesta Região, 
o que mostra o desacerto, a falência total 
dos resultados da Sudene. 

Esta prOvado, pelas normas técriicas de Ad­
ministraÇão Púbilca, que quem planeja· não 
executa e que o planejamento deVe ser cen­
tralizado. A idéia do Presidente Juscelino era 
centralizar todo o planejamento da ação ad­
ministrativa do Nordeste na Sudene descen­
traliz_ar a execução, através dos Estados, mu­
nicípios- e de todos os organismos que,_ por 
acaso, tivessem a experiência e a capacitação · 
necessária para executar. O Dnocs executaria 
os açudes e irrigações; os. Estados executa­
riam sua parte, através áo J)lanef~üiiei:ito inte­
grado da- Sudene. Ao contrário, a Sudene 
concentrou todo o poder de planejamento 
e de execução, o que acarretou um fracasso 
total. 

Hoje, quando se fala ao homem nordes­
tino, ao trabalhador rural do Nordete na Su­
dene, ele prontamente diz qUi:: vai "rilorrer 
de fome", ~rque sabe qUe a ação da Sudene 
minei Vai -diegar- ité à sua casa, até à sua 
fm!1ia, -dada a sua ineficiência. 

A Sudene, no meu entendimento, e, acre­
dito", no entendimento dos meus Pares, deve 
funcionar como foi criada pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek, como 6rgão de plane­
jãmentO cénirãTiZildo· de toda a Região Nor-
destina. · 

Neste instante, encerro as minhas palavras 
agradecendo aos meus Pares a generosidade 
de me ouvir, de me apartear. Mais uma vez 
trariSinitcf' aqui a esperança e a expectatiVa 
positiVa dos meus coestaduanos de que os 
Presidente Collor vai atender às expectativas 
e às esperanças do nosso povo noresdetino. 

O Sr. Meira Filho - Senad_or Raimundo 
Lira, antes de V. Ex~ ericerrar, perntite-me 
um ligeiro aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Com todo 
o prazer, Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Ao iniciar seu pronun­
ciamento, V. Ex• havia dito que o assunto 
enfocado pelos Senadores aqui, hoje e on­
tem, já se havia esgotado, talves por uma 
questão de educação parlamentar, por genti­
leza e pelo caráter que V. E~ empresta à 
sua atuaÇão na nossa Casa. Entendendo que 
V. Ex•; com O seu proimndamentO, trouxe 
muito mais- assUntoS~ que foram enfocados 
muito bem, bem até demais. Entendo que 
essa indústria da seca, que essa desonestidade 
que campeia nos 6rgãos oficiais no Nordeste 
do Brasil, isso, sim; é qüe está esgotando 
a paciência e a_cafriii do povo nordestino. 
E um povo impaciente e sem cal~a- é um 
perigo, Senador. Isso·, sim, os .desmandos, 
os-erros, é que estão esgotando a paciência 
do nordestino. Parabéns a V. Ex' 

O SR. RAIMUNDO LI_RA -_Muito obriga~ 
do, Senador Meira'Filho, Representante do 

-Distrito Federal, mas paraibano de Taperoá, 
da cepa do Taperoá. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Com muita 
honra, nobre Senador Edison Lobão. 

O--Sr. Edison Lobão- Eminente Senador 
Raimundo Lira, percebo_que o pronuncia­
mento de V. Ex•, muito mais do que em rela­
ção á Sudene~ quer se referir ao Nor~este 
brasileiro. Recordo-me de que quandO che­
guei à Câmara dos Deputados pela primeira 
vez,- eleito Deputado em 1979, por ini.ciativa 
de um grande nordestino que era o Deputado 
Manoel Novaes, fizemos um simpósio que 
durou. to_do o ano de 79. Ele foi o Presidente 
desse simpósio e eu, o Relator na Câmara. 
Ouvimos todos os Governadores do Nordes­
te, Ministros de Estado, cientistas, técnicos, 
autoridades do Governo Federal. Buscáva­
mos as razões pelas quais o Nordeste tem. 
tido o sofrimento desde que existe. Ao final 
do trabalho, elaboramOs um documento, um 
reJatório que levamos ao Presidente, na épo· 
ca, João Figueiredo, que convocou alguns dos 
seus Ministros, entre os quais o Ministro da 
Fazenda, do Planejamento, do Interior, na 
época era Mário Andreazza, e ouviu a leitura 
das conclusões desse simpósio, que tinham 
demonstrações dramáticas_, _como por exem­
plo, o fato de que o Nordeste não consegue 
ir além de 1/3 da renda per capita do Brasil. 
O Presidente Figueiredo, homem sensível, 
às lágrimas com a leitura daquele documento, 
determinou ao seu Ministério pusesse 'em prá~ 
tica, a partir daquele instante, 22 das 27 su­
gestões que apresentávamos para salvar o 
Nordeste. Muitas dessas sugestões diziam 
respeito à Sudene: a reformulação do órgão, 
a recomposição de seu quadro diretívo e o 
redirecionamentO de suas funções, Mais ou 
menos na linha do que prega V. Ex• Faláva­
mos tamhém no fortalecimento do DNOCS 
e por aí afora. O resultado de_tudo isto é 
que nenhuma daquelas providências, con­
quanto determinadas de maneira emociona­
da pelo Presidente da República, conseguiu 
ser' posta em prática. Isso demonstra que há 
uma resistência quase que nacional, ou bíbli­
ca, eu diria, contra os interesses do Nordeste. 
Cheguei, então, à conclusão de que, uma de 
duas:_ ou_ todos nos juntamos, independen­
temente de Partidos, de posição política, s:o_': 
cial ou econômica, nós todos do Nordeste, 
Governadores, Deputados, Senadores etc., 
para uma ação vigorosa, inclusive de resistên­
cia, a partir de BrasOia, -ou, então, Senador 
Raimundo Lira, nunca iremos salvar o Nor­
deste, porque as resistências, que parecem 
localizadas, são como que universais neste 
País. O pronunciamento de V. Ex•, enfocan­
do basicamente a Sudene e o DNOCS, é uma 
peça interessante que deve ser embutida num 
conjunto de medidas que n6s todos, nordes­
tinos, deveríamos tomar com yistas a esta 
campanha maior, que é a campanha de salva­
ção do Nordeste. De outro modo, prossegui­
remos nessa situação de 1/3 da renda per capi· 
ta naçional para o resto da vida, porque ainda 
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hoje não é diferente. Em' 1979, era esta a 
situação e hoj~ ainda é. Reé:6rdá-me que Os 
estudos de um cientista ilustre do Ceará de­
monstravam que os nordestinos estão ficando 
nanic_os, até pela carência ~limentar. A esse 
ponto trágico nós chegamos. Receba, portan­
to, os meus comprimentos pelo discurso_ de 
hoje e as minhas esperanças de que outros 
eminentes Líderes como V. Ex~ pOssam vir 
à tribuna com mais freqüência para enfocar 
este te;ma, que é o nosso tema. O Nordeste 
há de se.r a nossa causa. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Muito obri· 
gado a ·v. Ex~, nObre senador Edison Lobão, 
mas veja as contradiçó~s da vida polítíca e 
adminiStratiVa do nosso País. 

Eni 1970, tivemos uma seca no Nordeste, 
e o_ então Presidente Médici, representante 
do regime e da República militar, foi ao Nor­
deste, chorou ao ver a misériá dos nordes­
~os e criou, naquela época, o ma~or progra­
ma de ilicentivos, de empréstimos s_ubsidia­
dos que o Nordeste já víu em toda a sua 
história, através do Banco dO Brasil e do Ban­
co do Nordeste. Sabem o que aconteceu? Nos 
anos. de i97Í, 1972 e 1973, o crescimento 
econômicO do.Nordeste foi nlãior do que o 
do_· Brasil, o que mostia que os nordestinos 
são_ trabalhadores .. e capazes de promover o 
seu próprio crescimento eConômico, desde 
que lhes dêem as condições, que precisam 
ser favoráveis para compensar a hostilidade 
da própria natureza. Veja-que contradição, 
Senad~r Edison,Lobão. :quarido, em 1987, 
eni plena' dem_qcracia; p.o GovernQ·maiS de­
mocráticô qUe já ~iVemõ·s ilo.Pafs, o _do presi­
dente José Sarx:tey- p_ode-se dizer qualquer 
coisa do Presidente José Sa-rriey, ffias nunca 
que: o· seu Govenlo não_ tenha sido_demo­
crãticO -;_no GOverrio inaiS democrátiCO ·de 
que temos conhecimento, todos os inceilti­
vos, todos os juroS subsidiados do No-rdeste 
foram retiradoS em nome do déficit público 

, e da inflação astronômicã, e rláo resolveu na-
da. Então, veja ·o ·que-está na: cabe:ça, na 
consciência, nb'coraçãó" dos nordestinos: nu­
ma república militar recebe'mos as condições 
para viVer e n?m regiine democrático, depois 
que lutamos para restaurar a democracia, 
passamos as maiores dificuldades e as maio­
res necessidades. 

Este-aspecto que deve ser muito bem anali­
sado por nós, políticos, pára que os. nordes­
tinos e os demais brasileiros chamados desca­
misa·dos e pés descalços acreditemq ue oBra­
sill num regime de democracia e de liberdade, 
pode também promover o crescimento eco­
nômico e social do nosso País e, em particu­
lar, do Nordeste brasileiro. Levantei esta 
questão para que seja analisada profunda­
mente por todos nós, a fim de que se encontre 
a razão dessa contradição. 

Agradeço a V. Ex•s e, repito, tenho acerte­
za de que o nosso Presidente Fernando Co­
llor, nordestino e comprometido com a maio­
ria pobre do nosso País, haverá de resolver 
ou iniciar a solução definitiva dos problemas 
dos nossos irmãos nordestirios. · 

Era o que tinha i. dizer, Sr. Presidente.· 
(Muito bem! Palmas.) 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_:-D<'mdo prosseguimento a este belo festival 
nordestino, para gáudio deste Presidente, 
também nordestino, concedo a palavra ao no-. 
bre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia ·o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Sr,s. Senadores, nos últimos trinta 
anos- e isso foi destacado exuberantemente 
nos pronunciamentos dos eminentes Senado­
res que me antecederam na tribuna-, o de­
senvolvimento econômico e social do Nor· . 
deste vem sendo levado a efeito, com relativa 
eficáciil, pelo BNB e a Sudene, cuja atuaçãÕ 
marcante eilsejou a que os dois Órg_ãos capi­
talizassem, até aqui, o reconhecimento de 40 
milhões de brasileiros, radicados naquela 
_ár~_a_geográfica do País. 

No que concerne ao BNB, ress_alte-se que, 
como instituição de fomento e também co-. 
m_e:rdal,. vem o mesmo funcionando exem­
plarmente, com um qualificado corpo de téc­
nícOS_e_demais servidores, prestando relevan· 
tes serviços a·o País. 

Dentre as _-conquistas asseguradas àquele 
estabelecimento de crédito oficial, destaca-se 
a sua inclusão como membro do Conselho 
Monetário Nacional, decorrente de sugestão 
de minha autoria, através .de projetO de lei, 
aprovado pelo Senado Federal, salvo engano, 
em 1980. ~ ~ 

-Antes de ser _ultimada a .tramitação legisla· 
tiva da_citada prOposição· na Câmara dos De· 
purados,_o Presidente João Figueiredo,·com 
base_ na mesma argumentação por mim ex­
pendida, acolheu a inl.ciativa, mediante de· 
cr,eto, favorecendo, além do BNB, o BASA, 
ãlçando-os a integrantes do referido Cole­
giaOo. 

Coube ao então presidente Camilo Cala,­
·ian.S 4e.Magalhães investir-se na condição 
de membro do CMN, passando a ser, ali, 
um "autétltico porta-voz dos interesses regio· 
nais". 

Ao as.c~nder, em 1985, à direção máxima 
do Banco do Nordeste, tive o privilégio de 
tomar assento np Conselho, presidido na ·o_ca· · 
sião pelo Ministro Francisco Dornelles e1 

imediatamente, pelo saudoso Dilson Funaro. 
Para debate com Ministros e demais Cõn­

selheiros levei Votos e ofereci pareceres -
todos vinculados aos superiores iriteresses do 
Polígono das Secas. · ' 

Até recentemente, era o ex-Presidente ]o_ •. 
sé Pereira e Silva que compunha o Conselho 
Monetário, reivindicãndo medidas que rne-"­
lhor impulsionassem o cre~cimen~o. daquela: 
extensa faixa territorial. 

ESta semana, Sr. Presidente_, numa apre­
ciação para a qual não encontro qualquer jus· 
tificativa, o Governo Fed~ral cogita de ex· 
cluir o Banco do Nordeste e o Banco da Am,a­
zônia da participação no CMN. 

A pre~ença dos dois representantes, per­
gunto eu acarretaria qualquer despesa, capaz · 
de comprometer o déficit público?. 

Evidentemente, não. Nem jetom sequer 
re~bem os representantes de entidades go­
ve::mamentais pelas reuniões de que Parttci· 
pam. 

Trata-se de uma tentativa dé desp~oposi.­
tada marginalização que merece reparo ime~ 
diato do Presidente Fernando Collor de Me­
llo. 

Daí a minha presença nesta tribuna, recla­
mando do Chefe da Naçã()_ imediatas provi­
dêD.cias que garantam o lugar do Banco do 
Nordeste e do Banco da Amazônia no Conse~ 
lho Monetátio Nacional. 

O· Sr. Odacir Soares - Senador Mauro 
Benevides, permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Conce<\o 
o aparte ao nobre Senador Odacir Soares~ 

O Sr; Odacir Soares - Solidarizo-me com 
V. Ex• quando critiéa a possibilidãde 'de o 
Governo retirar do Conselho Monetário Na­
cional os representantes do Banco do Nor· 
deste e do Banco da Amazônia. As razões 
de V. Ex' são óbvias. A ·áusência de um repre­
sentante do Banco do Nordeste e a ausência 
de um representante do Banco da Amazônia 
implica na ausência da voz que representa 
os Interesses do Nordeste no Cons.etho Mone­
tário e na voz êtue representa os interesses· 
da Amazônia também neste Conselho. Since· 
ramente, não concordo com o propósito des· 
sa atitude, dessa medida._ Com relação 'à 
Amazônia, a Regíão já está excessivamente 
desprotegida, já vem sendo esvaziada há mais 
de 10 anos. Os organismos amazônicos, como 
a Sudam e· a Suframa, esta de forma menos 
enfática, e o própriO Banco da Amazônia per­
deram substância ao longo desses dez anos. 
Praticamente, não têm, hoje, com o esva:z:ia­
mento que sOfreram, quase que nenhuma im­
portância econômica para a Regiãq. q !3~co 
perdeu importândã como instrumento de de· 
senvolvimen_to da Região Amazônica. A Su· 
dam terminou limitando-se à aprovação de 
projetos e à conCessão de incentivos fiscais· 
a empresas do sul do País, e, agora, conforme 
V. Ex~. registra, cogita-se de retirar o Banco 
da Amazônia e o Banco do Nordeste do Con­
selho Monetário Nacional. Parece-me que es­
sa seria unia "pá de cal" no esvaziamento 

, das Regiões Amazônica e Nordestina. Por· 
que se estas ínstítuiÇões- o_ Banco da Ama­
zônia e o -Bailco do Nordeste--, através de 
seus representantes no Conselho MOnetário 
Nacional, não expressarem o nossó pensa­
mento e as reivind1caçóes das nossas Regiões, 
muito mais grave setâa ausência desses orga­
nismos no Conselho Monetário Nacional. V. 
Ex' trata, com muita propriedade e oportu­
nidade, essa questão. Daqui, faço um apelo 
a S. Ex~ a Dr Zélia Cardoso de MeUo, Minis­
tra da Economia, para que reveja essa deter­
minação e rec·o·nsidere a sua decisão, re_coto­
cando o Banco da Amazônia e o Banco do 
Nordeste no Conselho Monetário Nacional, 
cujas presenças serão importantíssimas para 
nossas Regiões e servirão também, no âmbito 
do Estado brasileiro, para que o Governo 
possa elaborar uma política econômica, uma 
política de crédito, uma política monetária, 
umà polftica fiscal em consonância com as 
aspirações nacionais e que sejam represen­
tativas de todo o País. O Nordeste, pelas im­
plicac;ões econômico-sociais, e a Amazônia. 
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também, pelo fato de que representa mais 
da metade do Território brasileiro. As colo­
cações ditas são oportunas e, por isso, me 
solídarizo com V. Ex~ Apelo, daqui, nesta 
oportunidade, para S. Ex• a Ministra da Eco· 
nomia, no sentido de que reconsidere essa 
determinação, se já tiver sido tomada e, se 
não o foi, que não seja tomaçia: --- ------

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito gra· 
tOa V. Ex•, eminente Senador Odacir Soares,­
que respalda o apelo ora dirigidO-à Ministra 

· Zélia Cardoso de MeUo, e ao próprio Presi· 
dente Fernando Coffor de Mello, já que, co· 
mo Presidente d,a República, Sua Excelê,ncia, 
vínculado a.o Nordeste e identificado também 
com os probleÍnas da Região-~Qftê, ilãà pé r·· 
mítíría· que qualquer sugestão prosp~rasse 
com tai objetivo, qu~ seria, carac~_~n~ada­
mente, uma marginalização do Nordeste: _e 
da Amazónía, num Colegiado orldc são ded­
didas as diretrizes da política econômico-fi· 
nanceíra do País_. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V .. 
Ex•.? 

O SR. MAURO !IENEV!DE~-Há poucos 
instantes, chegava. ao Senado ft!;deral o De­
putado Aécio de Borba, do PDS do Ceará, 
que também fez chegar, pessoalmente, ao Se­
nhor Presidente da República a sua manifes­
taçao de Parlamentar dos mais dinâmicos e 
atuantes, para que não pcrmitbse que qual­
quer proposta nesse sentido pudesse ser aCQ· 
lhída. 

Co~cedo_apatte ao nobre Senad~r ]uJ_~h1 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mauro 
Benevides, sei da urgência que V. Ex~ te111 
de concluir seu pronunciamento o mais rapí­
damente posslvel. Por isso, deixo de_ e~~rar 
em considerações· a respeito dc:_ssa questão 
e desejo apenas manifestar a minha solid~rie­
dade, neste momento em que levanta o_pro-­
blema, do maior interesse para a nossa Re­
gião e para a Região Norte do País. V. Ex• 
contará, portanto. com a solidariedade de ~o­
dos nós. 

OSR. MAURO BENEVIDES- Muito gra· 
to a V, Ex•, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, que traz, assim, com o seu aparte, uma 
manifestação de apoio à permanência do 
Banco do Nordeste e, agora, do Banco da 
Amazónia, como referiu o nobre Senador 
Odacir Soares, no plenário do Conselho Mo· 
netário N'!-cional. 

O Sr. Odacir Soares .-Eu queria apenas 
dizer a V. Ex'~já na esteira das providências 
adotadas pelo eminente Deputado Aécio de 
Borba e nas_ colocações faz .• que eu tambén1, 
ao sair daqui do p!Cnário -do- Senado, vou 
dirigir -dois telegramas a Sua Excelência o 
Senhor President~ da Rc-pi:í6lica e a S. Ex' 
a MiriiStra ·aa Economia, nO sentido de gue 
esses dois organismos __ continuem a ter pre­
sença no ConSelho Monetário Nacional. E:.­
tou certo de que S, Ex~ terão s~nsibiliclade 
para isso e atenderão ao nosso _pl~ito. _ 

OSR. MAURO BENEVIDES- Muito gra· 
to, mais Uma vez, eminente Senador Odacir 
Soares, pela sua intervenção oportuníssima 
no nosso' modesto pronunciamento, pedindo 
ao Presidente da República e à Ministra Zélia 
Cardoso de Mello que garantam a presença 
do BNB e do RaSa ·no-consc;:lho Monetário. 
NacionaL 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex- um aparte? 

O SR. ~MAURO BENEVHYES- Com mui· 
to prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

.O Sr_. _Ney M~ra!lh~Q._-: Nobre Senador 
Mauro Benevides, serei breve. Quero solida­
rizar-me Com V. Ex•, como com- toçla a Casa, 
principalmente õs Representantes do Nort~ 
e do Nordeste, .no que concerne à perma­
nência dos representantes do Banco Ço Nor­
deste c do Basa no-conselho Monetário Na­
cional. Como Primeiro-Vice-Líder do Gover­
no, quero- solidarizar-me com V. Ex~ Creio 
que o Governo pOderá revisar eSs-a. decisão, 
porque sabemos da importância fundamental 
que têm para o desenvolvimento econômico 
do Nordeste e do Norte o Banco do Nordeste 
e o_Basa . .Ainda como Vice-Líder, irei bater­
me junto ao Presidente Collor e à Ministra 
Zélia. Cardoso d-e Mello, para que is.<;o não 
se concretize. - - · 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso 
meus agradecimentos a·v. Ex•, eminente Se­
nador_Ney Maranhão, que, com a sua respon­
~abilidade de Vice-Líder do Gover.no nesta 
Casa, traz a mim e, mais do que a mim, aoS 
noSsõS"-c-ontáflfneos do NorQeste,_ aos nossos 
irmãos da Ainazónia, o Seu apoio; com o 
qual haveremos de impedir que se concretize 
uma medida atentatória aos interesses do de­
senvolvímento-das duas importantes áreas do 
País. 

PortaOto, Sr. Presidente, aqui fíca, com 
o ap-oio dos eminentes Senadores que me 
apartearam. uma manifestação -que acredito 
que posso_ f<i.z:er. também, em nome dos Sena· 
dores Cid Sabóia: de Carvalho e José Afonso 
SancbO, no se'ritído de que o Senhor PreSi­
dente da República não permita que qualquer 
proposta com_ o objetivo de excluir, o BNB 
e o Basa, do Conselho Monetário Nacional, 
teriha condições de se concretizar; pelo con­
trário, seja ela rechaçada imediatamente pelo 
Primeiro Mandatário do País. 

Era o que tinha a dize(, Sr. Presídente. 
(Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar· 
condes G~<l~Ihu. 

O Sr. MarcOrides Gadelha (PFL - PB. 
Pronunciao -~guinte' discurso. Sem revisão 
do orador.)=-- Sr. Prisidente, Srs. Senado­
res: se ·alguma torneira tem_ que ser aberta 
com uigênctã, nà àli.ia\ conJuiltUta, deve ser, 
literalmente., a da compreensão para com o 
grã.Vej)roblema da seca no Nordeste. . 

Sei, _Sr. Presidente, que a tónica da Adm1· · 
nisttaçãõ~atual e do próprio momento. que 

~~tamos ~ivendo é a: saída do -Estado dã\:;en_à_ 
econômica, política e social. 

Sr. Presidente, conquã.nto entendamos que 
a propensão do Governo é sempre dar ênfase 
à ação da iniciativa privada, quero lembrar 
que seca é um_ problema de governo. Esta 

·é um.a_si~_uação inescu?ável. _ 
Sei, -Sr. Presidente, que esse também é um 

teinpo ·cte orçamentos controlados, mas sei 
que calamidade pública, intempérie, desar­
ranjo clíniático, o que quer que sejà,~s-empre 
têm que ter um espaço em qualquer orça­
mento, por mais Controlado que s-eja',--é-sem­
pre'deve estar nas previsões de qualquer pla­
nejador, por mais rigoroso que seja. Refi­
ro-me à possibilidade de sofrimento para mi­
lhões de pessoas, sofrimento trazido por alte­
rações graves no clima. Sei, enfim, Sr. Presi­
dente, este é um tempo de austeridadf;, mas 
precisame-nte -austeridade que nós pedimos 
para o tratamento da seca no momento atual, 
conforme se há de ver daqui a pouco. 

O qtie é preciso é, num primeiro plano, 
num. momento, aqui e agora, uma tomada 
del!OS_ição em relação à fome, aodf:_~e~e_Eo, 
à falta de perspectiva que vive, neste momep­
to~ a população do semi-árido nordestino. As 
pes~oassimplesmente já não têm o que comer 
e não há nenhumà esperança, não há nenhu­
ma-perspectiVa de que, mesmo se adviert;m 
cbÜvâs, possam ser retomadas as_safras; es~s 
já s~ frustraram cOmpletamente: toda a agri­
cUltura de subsistênda e alguma a_gri~ltura 

· de mercado que ainda, po"rventura, exisfisS.e 
no Nordeste, está literalmente arrasada e não 

- há à menor possibilidade de recuperaÇão,'âiti.­
da que chuvas possam sobrevir. 

Então, Sr. Presidente, é preciso, aqui e 
agora, a instauração de um plano de emer· 
gência; que as pessoas sejam alistadas ~m 
frentes de serviçoS; que lhes ~eja dado algum 
tipo de remutie'ração, algum meio de sobreviv 
vência, que se dê a isso um nome elegante _ 
de seguro-desemprego, que se dê a isto· o · 
propósito social mais elevado, que efetivá­
mente tem, ma~ o que não se pode, Sr. Presi­
dente, é deixa~ de assumir uma ati6Jde q·u~ 
é de assistência soci_at, de amparo, por-ln3iS 
que _essas palavras, no momento, possam fe.rir 
a sensibilidade ;de· alguns tecnocratas. É pre­
ciso abrir frent_~s de emergências no Nórdes· 
te. _ 

Agora, Sr. Presidente, como estamoS &:In­
vencidos dos bqms propósitoS deste Governo, 
como_est:amos convencidos da intenção da 
Administração atual, de implementar sempre 
soluções de médio e longo prazos, soluções 
que também sejam efetivas ao-longo do tem­
po. eu digo q~e também, para esse propósito, 
a hora de· começar é agora! O que se tem 
dito é que a solução do problema da s.eca 
do Nordeste há de vir com uso pleno dos 
métodos de irrígaçãO, cõin a criaç~o â.e ampla 
rede de irrigação para o Nordeste, pois, nesse 
sentido, também é preCiSO abrir" à torneira 
neste momento. 

Vejo, na Folha de S. Paulo, primeira pági· 
na, a seguinte manchete_: "Ministra acena 
com crédito a setores de máquinas e agrf-
_co]a'~. · 
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Creio, Sr. Presidente, que as duas coisas 
se ajust"am. Se há intenção de favorecer os 
setores agrfcola:S, os setores de máquinas e 
de implementas, quero crer qUe a necessi­
dade de irrigação, no Nordeste, abre espaço 
para uma conjugação -destes propósitos. 
Atender-se-ia a um setor que está deprimido 
- o setor de máquinas, _e o setor agrícola, 
e se daria algum direcionamento, se faria al­
gum tipo de canalizaç~o para um progia.ma 
de irrigação. - · · -- · 

Nem se diga que seria intempestivo dese­
nhar um programa, agora, de irrigação; já 
existem aos milhares, já existe alguma expe­
ri~ncia bem sucedida na Região e dormem 
nas gavetas, estão sobre as pranchetas, e ÍJ.lÚ· 
meros outros projetos de irrigação que' levam 
em consideração as_ adversidades sub~regio­
nais. 

Sr. Presidente, este é o momento de come­
çar e, além de suscitar ânimo novo no setor 
de máquinas e no s'etor agr(cola,_ se estaria 
também criando condições para dar eitlpre­
go, dar meio de sobrevivência às populações 
famintas do Nordeste. 

Devo diz~ r a V. ~Ex', a fiem da verdad~, 
que em algumas áreas do Nordeste cho:yeu, 
conquanto irregularmente e em quantidade 
insuficiente. Em alguns pontos do Nordeste, 
a paisagem ainda é verde, o verde sub~iste, 
existe alguma água acumulada e 'também ai~ 
guma pastagem. Isto não tem nada haver, 
Sr. Presidente, com a situação econômica-da 
R,egião; caracteriza o que o nordestino chama 
de seca verde - aquela em que a paisagem 
ainda não adquiriu o matiz cinza, macabro, 
que estamos habituados a ver e que formam, 
secularmente, quase que um emblema Qa Re~ 
gião Nordestina, embora exista ainda o ver­
de. Mas toda a agricultura de subsistência 
está liquidada e sem .Qualqúer perspectiva. 

Mas; dizia eu: ainéfa há pas'tageln para o 
gado e alguma água acumulada. O pior, Sr. 
Presidente, é que há indicação razoável de 
que o próximo ano será pior do que o atual; 
estamos,. de novo, entrando num ciclo de es­
tiagem prolongada, com os sOfrimentos e as 
mazelas que. estamos habituados a ouvir e 
a relatar. Portanto, providências têm que ser 
tomadas agora. E se o propósito é de médio 
e· de longo prazos, que se busquem soluções 
estruturais. agora, ativando o sistema de irri­
gação da Região._Não·há, Sr. Presidente, 
qualquer dificuldade, impe~imento ou con~ 
flito entre os objetivos de longo e médio pra­
zos, e a questão imediata da fome que grassa 
na Região Nordestina. Há que se implantar 
um plano de emergência, que pode já estar 
ligado ao pr_ojeto de irrigação para este ano, 
para o próxtmo e par_a os anos que estão por 
vir. O que não podemos mais é suportar a 
noção, a idéia, o conceito de que, ao final 
do sé_culo XX, ainda tenhamos problemas de 
seca numa Região que, a bem da verdade, 
Sr. Presidente, não é das mais secas do mun­
do; inúmeros países e regiões, pelo mundo 
a fora, já resolveram o seu problema de abas­
tecimento ·de água, de irrigação, apesar da 
rudeza do clima; poderíamos citar exemplos, 
às dezenas, de regiões mais secas do que o 

Nordeste, que se tl;'ansformaram em oásis, 
em_ regiões extremamentes produtivas, que 
contribuem decididamente para formação de 
renda, e para o equilíbrio da balança comer-
cial de seus pafses. , ~ _ _ 

O Nordeste tem experiências incipientes, 
mas ex~einame_nte bem sucedidas na região 
de Petrolina, por exemplo; na região de Mos­
soró, Rio Grande do Norte; na Paraíba mes­
mo e no Ceará. Existem pequenas áreas já 
irrig-adas, mas com produtividade altíssima. 
E não há_ como. compre~nder que esses exem­
plos não_possam ser repi-oduzidos, não pos­
~m ser multiplicados, agora a custos ·mais 
baratos, porque haurindo já a experiência im· 
plantada. · 

Ora, Sr. Presidente, este, então, é um gran­
de momento para se tomar uma decisão. Fa­
zemos, aqui, o nossó apeio ao Senhor Presi­
dente da RepúbHca, à Sr" Ministra da Econo­
mia, a todos, enfim que, direta ou indireta­
mente, participam ila elaboração das diversas 
políticas econômicas e sociais deste País, que 
não se deixe mais o tempo passar, n_a ilusão 
de que alguma coisa pode melhorar. Deixa­
das as coisas como estão, Sr. Presidente, só 
tendem a piorar - é uma regra elementar 
de planejamento e de administração. 

Há que se tomar o curso dos acontecimen­
tos, no momento em que a seca começa a 
dar os seus primeiros sinistros sinais, !=Omeça 
a Compelir as pessoas da zona rural para as 
cidades a fim de mendigar amparo, mendigar 
um~ _c;ódea _de pão, mendigar um punhado 
de farinha d'água. 

Sr. Presidente, fazemos este apelo às auto· 
cidades para que, neste momento, comecem 
as ações de combate à seca, as ações imedia­
tas e as de médio e longo prazos. 

Fazemos também apelo no sentido de aus· 
te~dade- palavra da moda; durante muitos 
·anos, seca foi sinônimo de corrupção e de 
eleitoreirismo; secâ foi sinônimo de manipu· 
!ação de recursos públicos em favor do enri· 
quecimento de meia dúzia de empreiteiras, 
ou em favor do abastecimento das burras elei­
torais de alguns candidatos em vésperas de 
pleitos. 

Reste momento, a Nação inteira, e o Nor­
deste, por suposto, está amplamente recep­
tiva a uma ãtitude fume, a uma atitude auste· 
ra do Governo, onde haja rigorosa e absoluta 
transparência nas ações de combate à seca. 
Que &,e usem entidades neutras, politicamen~ 
te, para o direcionamento dos trabalhos, para 
o alistamento junto às frentes de serviço, para 
o controle de folha de pagamento; para, en­
fim, evitar Os abusos_, os desvios dos elevados 
sentidos sociais deSta ação para propósitos 
escusos,· pata a busca de ganhos eleitorais, 
ou mesmo para enriqueCimentO iiícito. 

Sr. Presidente, aí estão os diversos Grupa­
mentos de Engenharia do Exército, aí estão 
as agências regionais de desenvolvimento, aí_ 
estão bancos oficiais, há um conjunto de enti~ 
dades, todas movidas com esse propósito de 
melhorar as condições de vida no semi-árido, 
todas elas vinculadas a um objetivo maior 
de dar ao homem condição de vida condigna. 
Que sejam utilizadas essas entidades po~itica~ . 

mente neutras~ que não tenham qualquer vin­
culação com empreiteiras oú com erttid<ides 
do setor privado, habituadas à utilização do 
Estado como mecanismo, como trampolim 
para negócios menos limpos.· 

A tudo isso estamos amplamente recep­
tivos. O Nordeste está totalmente receptivo. 
Só uma coisa não pode faltar neste momento, 
só uma atitude não pode deixar de se fazer 
presente; que _é ·o enfrentaniento da situação, 
de ir lá ver e assumir uma posição e de entrar : 
imediatamente com essas frentes de emer­
g8ncia, antes que seja tarde- e que' vidas se 
percam pela fome, pelo abandono, pela 
doença, que descaminhos se abram induzindo 
as. pessoas a vagarem por este País afora, 
inchando as grandes cidades, criando novos 
problem3s sociais. 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. 
fu::' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço 
o nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão ~--S~nadçr Marcon~ 
des Gadelha, ouvi atentamente o pronuncia­
mento de V. Ex!', pronunciamento este que 
sai do fundo do seu. coração, do nordestino 
que sente na própria pele o que estão passao~ 
do nossos irmãos. Quando V. Ex• dá uma 
sugestão ao Governo -FederaC -que foi eleito 
atravésde.uma revolução pelo voto para erra­
dicar, de uma vez por todas, neste País; a 
corrupção, o beneplácito _e a proteção a pes~ 
soas incompetentes e cita a seca do Nordeste, 
nos relembramos do passado, de muita gente 
que se aprOveitou e -ficou rica,- inclusive de 
obras feitas em áreas inadequadas, benefi­
ciando grupos políticos. Isto tem que acabar 
neste País, e acabou nobre Líder. Congra­
tulo-me com V. Ex', solidarizando-me, como· 
Vice-Líd~r deste Gaverno, por essa sugestão· 
que V. ~-está dando para que as Forças 
Armadas, jQntamente com algumas entida­
des neutras, assumam o comando da distri~ 
buiçãÕ dos necessitados___nas__frentes de servi'­
ços no Nordeste. Tenho certeza absoluta de 
que e~te apelo de V. Ex' é o apelo do Senado 
da República, é o apelo do povo brasileiro, 
e o Presidente Fernando Collor irá atendê-lo, 
porque Sua Excelência está atendendo aquilo 
que é certo: evitar, de toda maneira, qualquer 
dúvida de corrupção principalmente, nobre 
Senador, quando se trata db Yerba destinada 
a minorar a fome, a miséria de uma região. 
V. Ex' conhece, como eu, não é de hoje que 
essa famosa indústria da se_ca prospera para 
benefício de alguns. Parabéns a V. Ex• Tenho 
certeza que o Governo Federal irá encampar 
a sua idéia. · 

O SR. MARCONDES GADELHA -Mui· 
to obrigado, nobre senador Ney Maranhão. 
V. Ex', como nordestino, conhece tanto 
quanto eu, ou melhor do que eu, a. proble­
mática da nossa área. V. Ex• é um homem 
ViVido, é um homem que tem ligação estreita 
com O campo e que sabe a dura realidade 
que estamos tratando. _5ei que V. Ex~ há de 
juntar esforços a es-te modesto pronuncia-
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menta, no sentido de sensibHizar as autori· 
·dades para uma ação imédíata. 

Nobre Senador Ney Maranhão, o Nordeste 
teve uma compreensão ·muito granâe parã 
a política de austeridade que o Governo está 
implementando neste momento. Quando se 
disse que· e.ra para cortar gastos públicos, 
qua~do se disse que era para enxugar a má· 
quina estatal, que era para reduzir a presença 
do Estado, custasse o que custasse, na cena 
económica, polítiCa e socíal deste País, o Nor­
deste, Sr. Presidente e nobre Senador Ney 
Maranhão, consentiu que fosse cortado na 
carne um dos maiores sustentáculos da sua 
economia, que é precisaménte a_ Slldene. · 

Quando houve a determinação de sustar 
a política de incentivos fiscais para a SU~eDi,­
a Bancada nordestina concordou e em todo 
o Nordeste houve uma profunda compreen~ 
são. Houve uma espécie de angústia e preocu­
pação, mas uma compreensão profunda de 
qüe o exemplo tinha que começar dentro de 
casa. O Presidente Fernando Collor, como 
nordestino, tinha que dar esse exemplo, cor­
tando na carne, na sua pr6pria-regiã,o. E a 
Bancada dq Nordeste teve alta compreensão" 
para a sus-pensão dos incentivos fiscais para 
a Sudene. . -

Quando se decidiu sustar também a im· 
plant~ção das Zonas de Processamento de 
Exportação, as ZPE1 que supostamente be­
neficiariam; numa escala maior, a Região 
Nordestina, também houve compreensão do 
Nordeste como um todo e das suas Liderao· 
ças. 

Por quê, Senador Ney Maranbão? Porque 
esses segmentos de alguma fQrma diziam res· 
peito, num primeiro plano, às elites econô· 
micas da Região. Mas agora não, nobre Sena­
dor Ney Maranhão. Agora, paciéncia! Agora 
não há compreensão. porque ág<Yra·e o pr6·­
prio povo--que está atingido. b uma Região 
eternamente deprimida, depauperada, sofri­
dia; uma Região longamente submetida às 
piores condições de vida deste País, com bai· 
xa expectativa de vida ao nas-cer, com baixa 
ingestão de calorias e de proteínas, com baixo 
nível de alfabetização, com um elevado índice 
de mortalidade infantil, com um elevado índi­
ce de desemprego. Isto, secularmente, nobre 
Senador, vem afligindo essa Região. Agora, 
estamos diante de um plano de austeridade 
a nível nacional. Mas creio que ninguém é 
culpado ou responsável porque São Pedro 
resolveu fechar as torneiras do Nordeste. É 
preciso, então, que haja este entendimento,· 
esta compreensão. -

O Sr. Ney Maranhão - E a solução tem 
que ser rápida, Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA - É 
preciso que se crie um bay pass dentro desse 
Plano de ajuste econômico para se encetarem 
medidas que tenham a menor repercussão 
possível dentro das contas do Governo, d.en­
tro da sua política de ajuste, mas que seJam 
pelo menos suficiei::tte para: garantir a sobrevi· 
vência, ainda que vegetativa do povo nordes­
tino até que dias melhores possam aconte­
cer,'até que os resultados da ação económica 

do GovernO Possam se sentir a nível nacional 
e possam refletir-se também sobre a Região. 
O problema, neste momento, assume caráter 
emergencial, assume o caráter de urgência. 

O Sr. Ney Mar.ãD.hão- C~ncordO. 

O SR. MARCONDES GADELHA - E 
nessas condições, nobre Senador, não há co­
mo. hesitar, não há como duvidar, é simples· 
mente fazer um levantamento de danos so· 
ciais causados pela seca e começar, imediata­
mente, a aplicação da terapêutica que se faça 
mais adequada. -

Terilio comigo a convicção de que um plano 
de emergência se faz absolutamente neces­
sário. Quanto tempo vaí durar? E quando 
deverá ser substituído por um plano mais es· 
trutural, de l~?nga duração, e que tenha mais 
eficácia social?-Não me compete, neste mo­
mento, di~er, mas pelo menos, por alguns 
mes_es, um plano de emergência, uma frente 
de serviço tem que ser aberta no Nordeste, 
para minorar e para dar algum alento, dar 
expectativa e compre_ensão para a inserção 
da população nordestina dentro desses novos 
propósitos do Governo. 

Eram, estas, Sr. Presidente, algumas consi­
derações que queria fazer sobre este angusw 
tioso problema. Lamentavelmente, isso não 
vai se esgotar com esta discussão, com este 
discurso. Voltarei a este temá, porque tenho 
absolutac_erteza de que essa situação só tende 
a se agravar no Nordeste. Infelizmente, va· 
mos ter que voltar a este problema, confran· 
gidos, constrangidos, pesarosos, mas vamos 
ter que martelar nessa tecla, vamos ter que 
forçar, de alguma manei~a. a compreensão 
do Governo para ações mais imediatas, espe­
rar pelo segundo semestre, esperar por a\tew 
r~çõe.s no quadro. Insisto, Sr. Presidente, es­
sas alterações só virão para pior. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente, 
e fica reiterado o nosso apelo peta implan­
tação de uma frente de emergência no Nor­
deste, s_em prejuízo de ações mais estruturais, 
mais duradouras e mais eficazes do ponto 
-social, que contemplem, pelo menos, um pro­
jeto de irrigação mais intensivo e que cubra 
todo o semi-árido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, embora também 
representante de um Estado nordestino, e 
mesmo acreditando que o assunto não se te­
nha esgotado, porque, infelizmente, a cada 
instante, nós temos que voltar ao tema da 
seca n-o COngresso Nacional e que hoje foi 
tratado com a experiência e inteligência da 
Bancada da Para1ba como um todo, bem co­
mo pelo Representante da Bancada do Cea­
rá, senador Mauro Benevides, e com os apar­
tes de Representantes do Maranhão, da Ba­
hia, do Tocantins e de Rondônia, não pretenw 
do voltar ao assunto, mas estou aqm, neste. 

instante, não apenas para apreSentar a minha 
solidariedade a esses companheiros que fala­
ram sobre a seca que nos aflíge, como tam­
bém para tratar d!! outro problema que acho 
ímportante. Fico satisfeito em ver que temos 
~qui um representante da Liderança do Go­
Verno, o !lobre Senador Ney Maranhão, por­
_que, Sr. Presidente, fiquei estarrecido, hoje, 
ao passar as vistas nos jornais e verificar que 
o porta-voz d,a Governo; se manifestou ares­
peito de um pronunciamento f.eitQ por um 
Líder da Oposição ria Câmara, o nobre Depu· 
tadO Ibsen Pinheiro, chamando~o de men· 
tiroso. 

Ora, Srs. Senadores, isto é incrívell Isto 
é um desrespeito não â pessoa física do nobre 
Deputado Ibsen Pinheiro, mas é um desres­
peito à InstitlJ.ição do Congresso Nacional, 
não tanto pela expressão mas pelo contexto 
em que foi proferido, porque os vetos, embo­
ra um direito constitucional, por sua inopor· 
tunidade prejudicam o diálogo entre os pode­
res constituídoS. 

O_ Senador Meira Filho hoje contou uma 
pequena historinha a respeito da seca na Pa· 
r:uba. E quase que com os mesmos figurantes 
do céu, eu também poderia contar uma bisto~ 
rinha a respeito da personalidade autoritária 
do nosso Presidente. Mas fico preocupado, 
Sr. Presidente, e não vou contar essa histo­
rinha porque talvez essa questão que estou 
abordando perdesse um pouco a seriedade. 

Sr. Presidente, quando vejo essa preocu­
pação autoritária de se lançar manífestações 
desse quilate contra a figura de um Líder 
da Oposição, do qual se pode discordar até 
duramente, pode-se imaginar que o que S 
Ex' disse não foi correto, mas fruto de desin­
formação. Mas nem isso foi, porque basta 
leras jornais do Brasil para ver que os boatos 
não forani desmentidos. V. Ex" constataria 
um Vice-Líder do Governo na Câmara, em 
dias sucessivos, manifestando que a votação 
da Medida Provisória no 168 serviria de base 
para que os Deputados e Senadores que vo· 
tassem a favor fos~em beneficiitdos com indi­
cações para cargos do Governo. Isto está nos 
jornais, explicitado. Até no meu Estado, esse 
Vice-Líde~ dizia que duvidava que Deputa· 
dos do PMDB baiano deixasSem de votar a 
favor dessa matéria, porque se votassem co_n­
tra, não teriam direito de fazer as indicações 
que estão pedindo a cada dia na área do Go­
verno Federal, principalmente no gabinete 
do Ministro da Justiça. 

Quarido houve a votação, esse mesmo Vi­
ce-Líder disse claramente, explicitamente, 
"que a caneta está carregada, está com muita 
tinta" e,por esta razão, tinha sido conseguida _ 
a vitória que o Governo obteve. Quer dizer­
que a força da caneta ainda prevalece. 

Isso foi declarado por um Vice-Líder do 
Governo. Onde está a mentira do Deputado 
Ibsen Pinheiro? Se fosse uma força de expres­
são, se fosse uma crítica injusta, não seria 
esta a fo"rma d~ reitção por .parte de uma 
autoridade do Executivo, porque o porta-voz 
do Governo representa o pensamento do Pre­
sidente dâ República. Ele não fala por si; 
não é o Sr. Fulano de Tal, é o Senhor Presi-
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dente da República que está se manifestando 
através- do seu porta~voz. 

Sr. Presidente e Srs. Seriadores, a educação 
política é muito importante nesta hora! Preci· 
sarnas tei um bom relacionamento entre Exe­
cutivo e Legislativo. Há necessidade de man­
termos bem alto esse nível de relacionamento 
para permitir, inclusive, a govemabilidade 
deste País. 

Quando perdemos na votação do ProjetO 
de Lei de Conversão do Deputado Osmundo 
Rebouças, nós, do Senado, votamos a favOI 
da medida provisória, porque se a derrotás­
semos, criaríamos o cao-s--e a ingovernabí_; 
lidade neste País. E tiVemos a consciência 
de que não poderíamos fazer e praticar um 
ato de oposição incOnseqúente e que trou­
xesse esse prejuízo à Nação. Por isso, nós· 
que éramos contra aquela medida provisória, 
votamos a favor dela, para que não ficasse 
o buraco negro, como era chamado naquele 
momento. 

O Sr ~ Cid Sabóia de CarValho - Senador 
Jutahy ~agalhães, gostaria de aparteá-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALfiÃES- Tenho 
todo o prazer em ouvi-lo, nObre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- O assunto 
que V. Er traz nesta manhã ao Senado Fede­
ral é da maior importância. Estamos vendo 
que o Governo Collor está se caracterizando 
pelo destempero de linguagem, e acima de 
tudo pelo desrespeito aos demais Poderes, 
notadamente ao Poder Legislativo, com o 

,qual· a convivéncia a cada dia torna-se mais 
difícil. Estaríamos no ensaio de uma ditadu­
ra? Por certo que sim, se tirarmos conclusões 
de declarações como essas que V. Ex' comen­
ta esta manhã. Na verdade, a falta de respeito 
para com o Líder Ibsen Pinheiro é um aten­
tado ao Congresso Nacional, uma vez .que 
os fatos narrados pelo nobre Deputado foram 
fatos públicos e notórios, facilmente consta· 
táveis no dia-a-dia do Congresso Nacional. 
Sabemos como foi controvertida a votação 
da Medida Provisória n" 168. Acompánha­
mos, por exemplo, o desempenho dos peque­
nos partidos como o PT e PDT, contra o 
substitutivo do Deputado Osmundo Rebou­
ças. Mais tarde, essas forças- PCB, PC do 
B,.PT, PDT, il}clusive PSB-:__ mais tarde, 
repito, essas forças iriam se aliar ao PMDB 
para votar favoravelmente ao Projeto de 
Conversão. Nesse ínterim fomos derrotados, 
e essa derrota no entanto ocorreu com o má­
ximo de dignidade, democraticamente regis­
trada, pois nas votações do Congresso é lícitó 
perder como é !feito vencer. Mas o Senador 
que está falando agora, o SenadOr Jutahy Ma· 
galhães, tem dignídade sobrada e demons­
trada para dar autoridade às suas palavras 
proferidas no Senado Federal, na denúncia 
desses fatos. Está sendo difícil ao Poder Exe­
cutivo conviver com o Poder Legislativo, tan-· 
to assim que as próprias Lideranças estão pra­
ticamente destituídas, indiretamente destituí­
das, virtualmente descontituídas, pois o Go­
,vemo Central não r~speitou os acordos que 
foram feitos pelos seus representantes n~ Câ- . 

mara dos Deputados e no Senado da Repú­
blica. A situação é da maior gravidade, as 
agressões estão se amiudando, as declarações 
que são feitas por Membros do Governo sem­
ras, despreparadas, o que indica que a Repú­
blica está entregue a uma equipe çle íniciantes 
e não propriamente de 'iniciados: É da maior 
gravidade o momento nacional. Diríamos 
que estamos vfv"endo os ensaios da ditadura, 
Senador Jutahy Magalhães, que será, no _en­
tanto, repelida por esta Casa, pela outra Casa 
e pelo próprio povo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Sena· 
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex• veio com· 
plemenrar o pronunciamento que procuro fa­
zer, hoje, nesta Casa, denunciando mais esse 
ato de autoritarismo. 

Conheço muito essa prática áutoritária. O 
meu .Estado tem uma caricatura de ditador­
zinho, com o qual Já trato há 40 anos. Sei 
que a linguagem é esta, a da violência verbal, 
-a violêi).cia física não existe- para tentar 
amedrontar aqueles que têm educação. 

Não estou dizendo que fulano de tal seja 
isso ou _aquilo, mas apenas fazendo uma cari­
catura, uma comparação. Um moleque-de- . 
rua normalmente prOcura agredir primeiro 
para ter a vantagem inicial em qualquer briga, 
como também aquele que sabe que o seu 
oponente é educado procura agredi -lo verbal· 
mente, porque esse, de acordo com sua edu­
cação. brisa evitar esse bate-boca deseduca­
do. Agora mais do que isso, começa uma 
tentativa para amedrontar a todos os que têm 
que enfrentá-lo. 

Ontem, por coinCidência, recebi um telefo­
nema interessante. Não conheço a pessoa que 
me telefonou, mas falou-me a respeito de 
um artigo que o jOrnal Correio Braziliense 
teve a gentileza de publicar. No meio da con­
versa, ele perguntou se o judiciário teria con­
dições de julgar qualquer ação que lhe fosse 
encamínhada. Disse-lhe que, na minha opi­
nião, o Judiciárío terá que se maiiífesrar, pro­
vocado._ a respeito da inconstitucionalidade 
de tantas medidas que aí estão. Chegará o 
momento próprio para isso. Ele disse: "sei 
que quem buscar a Justiça para procurar a 
garantia dos seus direitos estará sendo amea­
çado por uma retaliação do Governo Fede­
~al". 

Veja V. Ex~ que essa situação já está fazen­
do com que fique na mente da população 
a preocupação, ci miclo da ação auto~itária, 
Ouvi e h comentários de amigos· do Presi­
dente de que 5 anos não são suficientes para 
o Presidente exercer o seu mandato presiden­
cial. O que significa isso? Será a antecipação 
da intenção de mudar a Constituição p,ara· 
permitir a reeleição? Será que o parlamen­
tarismo serviria para o Presidente manter-se 
no poder, sendo Primeiro-Ministro? Paria· 
mentarismo não é para iSSc:>. 
. SabCritOs qúe Os PariídOs políticos, os polí­

hcm> em getãl estão muito, mas muito mes­
mo, por baixo, perante a_opinü!o pública bra­
sileira. Nossas falhas são olhadas com lentes 
de aumento muitO grandes. É verdade que 
temos várias falhas. Baseado nessas pesq;lisas 

de opinião em que criticam os políticos, oS 
Partidos políticos e, prinCípãJmente, o Con­
gre:s§_Q__como um todo, já se chega aOs rumores 
de que poderia haver até uma pesquisa de 
opinião -para procurar saber se a opinião pú· 
bliC-a brasileira gostaria ou naõ ·ae qu-e-se -ce.:­
chasse o COngressO. Eu diria qUe nessá hora 
o Executivo busca, como fez durante a cam· 
panha, manifestar o seu desprezo -total para 
com a Constituição e o Congresso N?cional. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
EX-·- um aparte? 

O SR. JUTAH-Y MAGALHÃES- Estava 
esperando V. Ex• . 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex~ é um parlamentar, 
um Senador de peso neste Senado, pelas suas 
posições, pelo equiltbrio das coisas que de­
fende da tribuna. Acompanho sua posição 
há muito tempo, e vejo que V. _Ex· não tem 
rudeza. nas coisas que diz quando tem razão, 
o que Já provou em várias ocasiões, sabati­
na~do alguns Ministros de Estado que aqui 
esttveram e daquela tribuna diziam coisas 
que, sabíamos, não seriam cumpridas. Tenho 
um respeito muito grande pelas posições de 
V. Ex~ No que con~erne à entrevista, confor­
me a imprensa publicou, se aquilo é verdade 
-V. Ex~ sabe que muitas vezes a imprensa 
diz a coisa certa e em outras vezes deturpa 
os faros- se o representante do Palácio deu 
aquela entrevista, chamãndo o L{der dO 
PMDB de mentiroso, solidarizo-me com V. 
Ex' e com o Líder do PMDB. Não são pala­
vras, não são atitudes dessa natUreza que vão 
unir e procurar o entendimento de um Poder 
com o outro, haja vista que o nosso Líder 
do Governo no Senado, Senador José Ignácio 
Ferreira fez um pronunciamento no Cong~s­
so a respeito desse assunto. Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, sai)emos que houve neste 
País uma revolução pelo voto. Sabemos que 
os costumes políticos deste País, pela pressão 
popular, estão mudando as posições de nos· 
sos representantes. :É o poder do povo, haja 
vista o apoio que o Presidente Collor teve 
do Congresso nas medidas provisórias, no seu 
Plano de Brasil Novo. Mas V. EX" precisa 
ver que a classe política sempre é o saco de 
pancada. A impren-Sa deu a entender que_os __ 
Srs. Deputados e Senadores que apóiam o 
Presidente da República terão o respaldo de 
indü::açóes, de nomeações; é aquele mesmo 
sistema da famosa aliança democrática do 
PMDB e do PFL. E aS urnas do dia 15 de 
março e 17 de dezembro consagraram esses 
dois Partidos com apenas 6% ou 7% do elei­
torado. Isto não pode continuar. No .início 
de Governo,- V. Ex• sabe- a mocidade, 
com o entusiasmo de consertar, de ajudar, 
às vezes diz coisas que não se coadunam com 
a realidade como, por exemplo, o caso dessa 
entrevista ·do Porta-Voz do Piesidente da Re­
púbfiCa. NO que concer:lle à troca de favores 
deste.Governo para com o Congresso, pata 
com os Senado~es e Deputados para que S. 
Ex•s votem, aqui, a favor do Gõvelno para 
indicar "B"·ou "C", digo a V~ Ex' que não 
acredito nisso. O Senador que lhes fala foi 
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o primeiro a apoiar o. Presidente· Fernando 
Collor de Mello e até hoje não fez um pedido. 
Nobre Senador Jutahy Magalhães, l_lá um ca· 
so típico,, ,. 1 nosso· ex-Senador e Vice-Pre­
sidente da .... epública, Itamar Franco, onde 
a imprensa deturpa os fatos. V. Ex• conhece 
muito bem. e toda a Casa, o Vice-Presidente 
da República, Itamar Franco, pela sua corre­
ção por ser homem sério, inatacável e que 
honra o Brasil em todas as áreas que S. Ex• 
o representa. V. Ex• terá de ouvir, num dis­
curso que pronunciarei oportunamente, cujo 
assunto será um pouco longo, sobr~ o artígo 
intitulado "Coerência de Xtamar", onde a im· 
prensa dá a entender que um homem, como 
o Vice-Presidente da República, Itamar 
Franco, estâ. pedindo um cargo a este Gover­
no. Não, nobre Senador! O ex-Senador Ita· 
mar Franco, como acredito que todos nós, 
Congressistas, poderá fazer sugestões. Se o 
ex-senador Itama~ Franco quisesse pedir um 
cargo- o que não é do seu feitio·.:..... poderia 
telefonar diretamente para um MínistrO ou 
para o Presidente da República, e não ende­
reçar uma carta dando uma sugestão. O que 
acredito, nobre Senador 1 utahy Magalhães 
é que' muita coisa a imprensa procura detur· 
par, apesar de precisarmos tremendamente 
da imprensa,' porque é cóm ela liv:re que to­
mamos conhecimento do fato. Quero solida· 
rizar-me com V. Ex~ nesse pronunciamento, 
onde está muito claro o que V. Ex• está dizen­
do, que o representante do GOverno -chamou 
o Deputado Ibsen Pinheiro de .mentiroso. 

'Não é por aí. lsto não é uma atitude de um 
representante do Governo. Nesse ponto, soli· 
darizo-me com V. Ex!-, se_é realmente verda­
de que a imprensa publicou. No que tange 
ao--Governo. numa proposta ao Legislativo, 
para que os Srs. Deputados e Senadores apro­
vem alguma matéria de interesse dele em tro­
ca de favores, de nomeações, pem:titam-me 
V. Ex~ e o nobrt! Senador Cid Sabóia de Car· 
valho discordar. Era o que tinha a dizé"r. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES _: Agra· 
deço, nobre Senador Ney Maranhão, porque 
V. Ex•, na condição de Vice-Líder do Go­
verno nesta Casa, solidariza-se com a crítica 
que faço às declarações do porta-voz, e isto 
s6 o engrandece. V. E:.r. manifesta sua opi­
nião, sua posição de repúdio também. se ver· 
dadeira for essa declaração. 

Posso afirmar, com o testemunho pessoal 
do Presidente que ora dirige esta_ sessão, que 
ouvi hoje na televisão, ao vivo, essa decla­
ração do porta-voz do Governo, qUe a nOtícia 
é verdadeira. Portanto, não há nenhuma pos· 
sibilidade de equívoco na informação da im· 
prensa. V. Er verá que isso está em todoS 
os jornais, como se fosse quase unl "relea· 
sing". Esta não é a primeira manifestação 
com reação violeQta. Não é a primeira vez 
que isso ocorre. Talvez. seja em razão de ter: 
sido pela primeir vez diretamente ligado a 
uma personalidade do peso de um Lfder do 
Partido de Oposição, que_ terá. certamente, 
maior repercussão. 

V. Ex~ discorda da segunda parte. Tenho 
sempre que me referir ao meu Estado, por-

que a poÜtic"a que faço é no meu Estado, 
o noticiário pOlítico que leio, no dia-a-dia, 
é do meu Estado. E o meu Estado tem perso· 
nalid-ª-çles iote_ressantes para·se examinar. Lá 
se é níuito e"plfcito, não se tem nenhuma 
vergonha de se apresentar como é. Enquanto 
V. Ex• tem essa preocupação de me dizer: 
não, o Governo· não está fazendo este tipo 
de barganha, l.á não se tem nenhuma preocu­
pação em esconder. O ex-Ministr:J das Comu­
nicações disse, claramente, que tinha feito 
quase que o seu sucessor, que é o Secretário 
das Comunicações, como uma compensação 
à nomeação do ex-Senador Carlos Chiarelli 
pa:ra o Ministério da Educação. Isto está pu· 
blicado nOs jornais de Salvador e do sul do 
País. Há, no meu Estado, uma briga muito 
grande para a indicação do Presidente do 
Banco do Nordeste. 

O Sr. Ney Maranhão- Eu estou acampa· 
nhando, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O"SR:JUTAHY MAGALHÃES- E diz. 
hoje, o ex-MiniStro das COinunicaÇões, que 
já ganhou a briga, que vai ser o Sr. Jorge 
Lins. Freire. 

Acho interessante que ele gosta muito de 
brigar....,~;omo outros também estão brigando 
muito, por lugares onde há dinheiro, Essa 
é uma coincidência, mas é o Banco do No r~ 
deste ou o BNDES, enfim, sempre algum 
lugar onde há_ dinheiro. 

O Sr. Ney Maranhão- Mas esse cidadão 
já foi nqineado, Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ainda 
não. ma-s ele garante que vai sú. E eu quero 
ver,_ Estou esperando, · 

O Sr. Ney Maranhão - Vamos aguardar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Estou . 
esperando para ver. 

VejÓ ·diariamente nos jornais do meu Esta· 
do notícias que dizem que o qovemador Nilo 
Coelho perdeu força, porque somente três 
Deputados do PMDB baiano teriam votado 
a favor da Medida Provisória n? 168, E vejo 
declarações atribuídas ao Presidente da Re­
pública de que teria mandado fazer o levanta­
mento dos Deputados ausentes naquela vota· 
ção, porque esses seriam considerados inimi· 
gos, adversários. 

Nobre Sen-ador Ney M'aranhão, houve um 
períoôO eri:t que julguei que uma das grandes 
va-ritãgenS-eleítorais do P_resídente Fernando 
Collor seria o fato de que, ao chegar ao po­
der, Sua Excelência viria com autoridade e 
autonomia sufideD.tes para fazer um Minis· 
téríO-do mais alto nível para governar ao seu 
lado e escolher os membros dos diversos esca­
lões com liberdade de quem estava descom­
pro:tnissado. 

O SR. NEY MARANHÃO - E está contra­
riando muito gente, nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- CheC 
guei a ter essa imagem, embora discordando 
frontalmente do can4idato Fernando Collor, 
mas tinha essa impressão de que seria possfvel 

se conseguir isso pelo menos, de vantagem 
no governo, se Sua Excelência fosse eleito. 

No decorrer da campanha, vi que isso era 
uma miragem, Um produto ~endido à opinião 
pública, mas que, infelizmente, não :represen· 
taria a realidade quando ocorresse a sua elei· 
ção. Digo francamente, e consternado por 
discordar de V. Ex·. a quem respeito, admiro 
e tenho grande apreço pessoal..._.. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito abri· 
gado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... que, 
infelizmente, a realidade não será está, o 
ideal de V. Ex• e de outros companheiros 
de V. Ex~ que estão apoiando este Governo, 
não será atingido, 

Tenho uma curiosidade: de vez em quan­
do, faço uns levantamentos, peço aos ineus 
auxiliares que façam uns levaqtamentos inte· 
ressantes. Fiquei curioso quando vi o resul· 
tado daquela votação, e mandei fazer _uma 
comparação com a votação para os cinco anos 
de governo. Veja V. Ex', a curiosidade da 
coincidência: dos 486 Deputados que compav 
receraJ.D- à votação dos cinco anos para o man· 
dato de Presidente, 398 estavam presentes 
na votação da Medida Provisória nn 168; dos 
286 Deputados que votaram favoravelmente 

-, ao_mandato dos cinCo anos, apenas 55 vota~ 
.raro a favor do projeto de lei de conversão 
-e aqui está a relação dos 55, em que 
se acha incluído o voto do Deputado Ricardo 
Fiuza, que foi um voto equivoCado dos 286 
que votaram a favor dos cinco anos de man· 
dato, 184 votar<.m contra o projeto de lei 
de converção. V ~a V. Ex~ que há uma dife­
rença de quase lJ l Deputados presentes na­
quela votação! /'· 1g•ms deixaram de campa· 
recer porque de_~ aram o mQ.ndato com o r e· 
toino de Ministro, Secietários de Estado, Ve­
ja V. Ex• que o mesmo grupo que.formou 
o Cebtrãõ - e aqui está a relação de todos 
que votara.m em uma e outra oportunidades 
...... votam contra o projeto de conversão, A 
relação des~es votantes coincide com aquele 
famoso bloco do Centrão ... 

O SR •. NEY MARANHÃO- Vamos ver 
se isso se concretiza~ Senador! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- É. va· 
mos ver! 

O Sr. Ney Maranhão- Espero que não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Está 
chegando a hora da verdade, Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- Sabemos os inte­
resses que estão sendo contrariados dentro 
dessa área, Senadot. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Dos 187 
Deputados que votaram contra o mandato 
d_ecinco anos; 120 votaram a favor do projeto 
de lei de conversão. Vejo que são os mesmos 
praticamente, que estão coincidindo oom o; 
seus votos por quatro anos e pelo projeto 
de lei de conversão. Dos 187 que votaram 

. contra o manda~o d~ cinco anos, somente 
27 votaram contra esse projeto, 'Daqueles que 
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estiveram ausentes, 25 votaram pelos _cinco 
anos e 11, pelos quatro. 

Veja V. Ex•, nobre Senador, se'rá que isso 
é um_a coincidência? Como V. Ex• disse, va­
mos aguardar os resultados. É hora de aguar­
darmos e está chegando a hora da verdade. 
Vou fazer com V. Ex~ não uma apm;ta, mas 
estou curioso para ver quem vai ser nomeado 
para a Presidência do Banco do Nordeste. 
Este é um teste muito interessante no meu 
Estado, porque há duas indicaç6es- uma, 
essa que já citei; outra, indicação do Gover· 
nadar do meu Estado. Quero ver se _um dos 
dois vai ganhar essa parada. Dizem que o 
Governador do meu EstadQ já recebeu seu 
quinhão com a indicação do Secretário Ru­
bens Vaz Costa, mas vamos ver o resultado 
dessa luta para as indicações, que estão ha­
vendo no meu Estado. 

O Sr. Ney Maranhão- O Goyernador do 
seu Estado já levou um "chá de cadeira" com 
respeito a certas reivindicações que S. Ex~ 
queria para. o seu Estado e o Presidente não 
atendeu. S. Ex~ conhece a maneira de o Presi· 
dente trabalhar e é por isso que está com 
muita cautela. Vamos aguardar, nobre.Sena­
dor, porque tenho certeza absoluta que mui­
tas coisas que estão falando por aí não se 
irão concretizar, Agora; V. Ex• tem razão, 
porque a política do seu Estado é uma política 
sem quarteL V. Ex\ conheço-o muito bem, 
está na tribuna fazendo um alerta como ho­
mem de oposição, mas oposição construtiva 
ao Governo, o que irá ajudar muito o Presi­
dente Fernando Collor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Pre· 
sidente, eu gostaria de encerrar meus comen­
tários, renovando meu protesto veemente 
contra as declarações hoje feitas-~ compro­
vadas com audiência de V. Ex~, hoje pela 
manhã,- pelo porta-Voz do Govefno. Espe­
ro que isso não se repita; espero que o Execu­
tivo re_speite o Congresso Nacional para que 
possa ser respeitado também por nós. Essas 
atitudes autoritárias não nos levarão ao bom 
caminho da democracia, qu-e deve ser a finali­
dade do nosso trabalho, da nossa ação. polí­
tica e parlamentar. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES 

MEDIDA PROVISÓRIA 168190 

1. Dos 486 Deputados ·que ·comparece­
ram à votação dos 5 anos p-ara -rtlàlidato do 
Presidente, 398 estavam presente na . votação 
da MP 168. 

2 Dos 286 Deputados que votaram favo­
ravelmente ao mandato de 5 anos, 55 vOtaram 
a favor do projeto de conversão. São eles: 
Acival Gomes - Aécio Neves - Agas.siz 
Almeida -Aírton Sandoval - -Aloy~io Vas­
concelos- Aluizio Campos..:..::.. Antotiio "Gas­
par- Arnaldo Martins -Bosco Fra~a -
Carlos Sant'Anna- Cid Carvalho- Dalton 
Canabrava - Domingos Juvenil - Darcy 
Deitas - Eduardo Moreira -Elias Murad 
- Fernarido Cunha - Francisco Amaral -

Gabriel Guerreiro - Gandi Jamil - Geo­
vani Borges -'- Geraldo Fleming - Gerson 
Marcondes - Herinque Eduardo Alves -
Ivo Mainardi- Ivo Vanderlinde -José Du­
tra- José Maranhão- José Thomaz Nonó 
- J ovanni Masini -Julio Costamilan -Lu­
cia Vânia- Luis Roberto Ponte- Manoel 
Moreira - Marcos Lima - Maria Lúcia -
Mauro Campos- Melo Freire...;__ Milton Li­
ma - Moyses Pimentel - Nilson Gibson 
-Osmundo Rebouças- Raimundo Be'zerra 
- Renato Bernardi - Renato Vianna -
Ricardo Fiuza (votou errado)- Roberto Ro­
llemberg- Ronaldo Carvalho- RUy Nedel 
-Samir Achôa- Sergio Spada- Theodoro 
Mendes_~ Ubiratan Aguiar- Vingt Rosado 
--Wagner Lago. 

3_. Dos 286 Deputados que votaram a fa­
vor dos.S anos de mandato, ~84 votaram con­
tra o Projeto de conversão. São eles: Adauto 
Pereira - Aecio de Borba - Agripino de 
Oliveira Lima- Albérico Cordeiro- Alér­
cio Dias- Alexandre Puzyna-:- Alvaro An­
tonio - Alysson Paulin!!lli - _Am_il_car Mo-

- reira- Angelo Magalhães -Annibal Barce­
llos- Antonio Càmara- Antonio de· Jesus 
--'-Antonio Ferreira--Antonio Sãlim Curiati 
-Arnaldo Moraes- Arnaldo Prieto~ As-
drubal Bentes - Atila Lira - Benedicto 
Monteiro- Benito Gama- Bezerra de Me­
Io-Bonifácio de Andrada- Cardoso Alves 
- Carrel Benevides - Cesar Cals Neto -
Chagas Netõ ____ Christo.vam Chiaradia -
Costa Ferreira -Darcy Pozza=- Daso Coim- · 
bra - Delfim Netto - Delio Braz - Dio­
nísio Dal -Prá --:- Dionísio Hage - Djenal 
Gonçalves - Edine Tavaies --:- Eliel Rodri­
gues - Eliezer Moreira - Enoc Viêira -
Eraldo Tinoco - Eraldo Andrade - Erice 

. Pegoraro- Ervin Bonkoski- Etevaldo No­
gueira - Eunice Michiles - Ezio Ferreira 
-Fabio Raunheitti- Fausto Fernandes -
F auto RQcha -Felipe Mendes- Fernando 
Bezerra Coelho - Flávio Palmier da Veiga 
- Flávio Rocha - Francisco Benjamin -. 
Francisco Carneiro - Francisco Coelho -'­
Francisco Diogenes - Francisco Sales -
Furtado Leite - Gastone Righi - Genesio 
Bernadino- Gerson Peres- Gidel Dantas 
-Gil Cesar- GifsOn Machado.- Helio 
Costa - Hilário Braun_ - Humberto Souto 
- Iberê Ferre"ira --:-- Inocêncio Oliveira_­
Ismael Wanderley - Israel Pinheiro Filho 
-Ivo Cersosimo ___,Jacy Scanagattà- Jairo 
Azi -Jairo Carneiro- Jesualdo Cavalefinti 
- Je!l~._T{I.jªt.ª -= _ _João Agripino -João 
de Deus Antunes-- João Natal - Joaq~im 
Haickel- Joaquim Sucenfi -Jonas Pinheiro 
---Jonival Lucas - Jorge Arbage - Jorge 
Leite- José Camargo- José Carlos Marti­
nez- José Carlos Vasconcelos -José da 
Conceição - José Egreja - José Elias -
José Freire - José_ Geraldo _- JoSé Jorge 
-José Lins- José Lourenço- José Luis 
de Sá - José Luis Maia -José Mendonça 
Bezerra - José Moura - José Queiroz -
José Santana de Vasconcellos - José Tei­
xeira -José Tinoco -José Ulísses de Oli· 
véira - Julio Campos - Lael Varella -
_!.,eopoldo Bes·sone 7 Leur Lomanto -Levy 

DiaS - Luis Eduardo ....,.. Luiz Soyer - Luiz 
Viana Neto- Maguito Vilela- Maluly_;N~to 
-Manoel Castro- Manoel Ribeiro- Mar­
cia Kubitschek -Mario Assad .__ Mário de 
Oliveira- Marluce Pinto- Mauricio Ca-m­
pos - Maurícío Nasser - Mauro Miranda 
-Max Rosenmann- Mello Reis =--Messias 
Gois - Messias Soares - Milton Barbosa 
- Milton Reis - .MozarHdo Cavalcan.ti -
Mussa Demes - Naptali Alves -Narciso 
Mendes - Nelson Sabrá - Nyder Barbosa 
- Orlando Pacheco ...,... Oscar Correa - Os­
mar Leitão - Qsmir Lima - Osvaldo Ben­
der- Osvaldo Coelho- Osva]do Sobrinho 
- Ottomar Pin·to - Paes Landim - Paulo 
Marques - Paulo Mincarone - Paulo Pi­
mentel - Paulo Roberto - Raul Belem -
Renato JohnsSon - Ricardo Fiuza (votou 
sim por equívoco) - Ricardo Izar - Rita 
Furtado- Roberto Augusto- Roberto Ba­
lestra- Roberto Jefferson- Roberto Vital 
- Rodrigues Palma - Ronaro Cotrea -
'Rosa-Pra:ta- Rospide Neto_- Rubem Bran­
quinho- Rubem Medina- Ruberval Piloto 
- Sadie Hauche - Salatiel Carvalho ---:- San:­
tinho Furtado- Sér~io Brito...:... Sergio Wer­
neck - Simão SesS:im - Sotero Cunha -
Stelio Dias -Telmo Kirst - Ubiratan Spi­
nelli - Valmir Cainpelo - Victor Fontana 
-Victor Trovão - Vieira da Silva - -Vini· 
cius Cansansão- Waldeck Ornéllas. 
~ Dos 187 Deputados que votaram con­

tra o rrlaD.dãtõ de 5 anos 120 votaram a favOr 
dÕ. Projeto de COD:versâO. São ele"s:A.bigail 
Feitosa - Ademir Andrade - Adroaldo_ 
Streck - AldO Arante - Amaury Müller 
- Anna Mariã Ratfes - Antero de Bitiros 
- AllioniO- Britto·.....:.... Aiú:Onio cariOs Mendes 
Thame- Antonio Mariz- Augusto Carva­
lho - Benedita da Silva - Beth Azize -
Bocayuva Cunha - Brandão Monteiro -
Carlos Alberto Caó - Qirlos Cardinal -
Carlos Mosconi - Celio de Castro- Celso 
Dourado - Cesar Maia -Cristina· Tavares 
-Domingos Leonelli.:__ Doreto Campanari 
- Edísio Frias - Edmilson Valentim -
Eduardo Bonfim- Eduardo Jorge- Egidio 
Ferreii:'a Lima -: EuclideS Scaido - Fabio 
Feldemann - Fernando Gasparian ....... Fer­
nando Lyra - Fernando Santana - Firmo 
de Castro - Florestan Fernandes - Floris­
cenõ Pãixão- Francisco PintO___: GenebaldO 
Correia - Gefaldo Alckimin Filho -- Ge­
raldo Campos- GumerCindo Milhomen -
Haroldo Lima - Haroldo Saboia::-- Helio 
Duque- Hermes Zaneti- Irajá Rodrigues 
- Jayme Santana - João Carlos Bacelar 
--João Paulo"- Jorge Hage -Jorge Ue-
qued- José Carlçs Coutinho- José Carlos 
Greco - José Carlos Sabóia - José Costa 
-José Genoíno - José Guedes - José 
Maurício - José Serra --José Tavai:es -
Koyu Iha - Lelio Sousa - Lezio Satheler 
- Lídice da Mata ._ Lucia Braga - Lucia 
Alcantara -Luiz Alberto Rodrigues -Luiz 
Gushiken - Luiz Inácio Lula da Silva .....:.... 
Luiz Salomão·- Lys.âneas Maciel- Marcelo 
Cordeiro_- Mareio Braga- MarcosQueirO:z 
- Maria de Lourdes Abadia - Maurício_ 
_Frq~t -::-:-:-. ~autj.lio Ferreira L_ima -- Me'ndes 
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Ribeiro- Miro Teixeirã-- Mo_ema saõ 
Thiago____:. Myrian Portellá _:NelsOn Aguiar 
-Nelson Jobim- Nelson Seixas-:--:: ~elton 
Friedrich- Nilson Sg~ar~~f- Octávio Elí­
sio ..:....:. Osvaldo Macedo - Paes de Andrade 
-Paulo Delgado- Paulo ~acarini-Paulo 
Paim - Paulo Ramos - Percival Muniz -
Plínio de ArrUda Sampaio -Plínio Martins 
-Raquel Candido- Raquel Capibl!ribe­
Raul Ferraz -Rita Camata- Roberto o· A­
vila - Roberto Freir_e_- Robson Marinho 
-Ronaldo Cezar Coelho..:.._ Rose de Freitas 
-Saulo Queiroz - Si8maringa S~ixas·-
Silvio A breu - Uldurico Pirtto :._ Vai!~ r _!?e­
reira - Vicente Bogo - Vilson Souza -
ães - ViValdo Barbosa - Vladimir- Palmei­
ras - Walmor de Luc(!. - Witson Campos 
- Ziza Valadares. 

O Deputado Jutahy Júnior Votou a: favor 
do Projeto de Conversão e por estar na Secre­
taria da Justiça da Bahia, não participou da 
votação dos 5 anos. de mandato. Era a favor 
dos 4 anos. 

5. Dos 187 ·Deput8dos que votaram con­
tra .o mandato de 5 anos, 27 votaram contra 
o Projei'o de Conyer_~~?· São e.les: A?olf~ 
Oliveira- Adylson Motta:--- Afif Do~mgos 
-Airton Cordeiro- Alvaro Valle - Anto­
nio Carlos. Konder Reis - Arteni! Weriier 
-Chico Humberto- Claudio Ávila- Cu­
nha Bueno - Del Bosco Amaral - Fara­
bulini Júnior - Geraldo Bulhões_- I:Ien­
rique Córdovã- Ivo Le~h--:-:Jalles fontoura 
-Jayme P<!liarin -·José Fernandes---:- José 
Maria Eymael- Mendes Botelho- Mualdo 
Gomes -' Nesior Duarte - Pedro Ca~edo 
-Renan Câlheifos- Roberto Br~t- Ro­
berto Torres- Victor Faccioni. · -

6. Como votaram no mandat'o de 5 anos 
os que estiveram ausentes quanto da votação 
da MP !68: 

José Melo -sim; Jorge Viana-sim; Car­
los Vinagre - sim; Aloysio Chaves - sim; 
Carlos Benevides- sim; Expedito Machado 
-sim; Luiz Marques- sim; Maituel Viana 
-sim· Mauro Sampaio- sim; Orlando Be-
zerra__:_ sim; Evaldo Gonçalves- sim; João 
da Mata -sim; Harlan Gadelha -sim; João 
Machado Rollemberg -sim; João Alves -
sim;- José Vianna -sim; Feres Nader -·sim; 
RaimUndo Rezende.- sim; Hélio Rosas -
sim; João Rezek - sim; Paulo Zarzur -
sim· Alarico Abib- sim; Antonio Ueno­
sim; Mattos Leão - siln; Chagas D'uarte ·­
sim. 

Paulo Silva- não; Hélio Manhães -não; 
Gonzaga Patriota - não; Adhemar de Bar­
ros Filho - não; Antonio Perosa - não; 
Caio Pompeu - não; Dirce Tutu Quadros 
-não· João Cunha- não; João Hermann 
Neto ....:_não; Jofran Frejat - não; Tadeu 
França- não. 

O SR. PRESIDENTE- (Pompeu de Sou· 
sa) -Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vários Senadores do Nordeste fora.m à 

tribuna· disse'rtar- sobre o problema do N or­
deste,'o PrOblema das Secas, o problema da 
SUdene. Tenho,apenas que concordar e me 
solidarizár com todos_ eles, principalmente 

·Quanto àquela sugestão de que as verbas para 
as secas da regíão_sejam entregues às áreas 
das Forças Armadas e de entidades neutras,. 
para evitar, o mais possfvel, a interferência 
eleitoral dessas famosas verbas das secas que, 
r~mitas vezes, são desviadas para benefício 
próprici ·de grupos,, que to~~s conhecemos. 
O assuntõ'âe extrema importância, Sr. Presi­
dente é :Srs. Se.Q.adores, qué me traz à tribuna 
diz respeito ao nosso-Vice'-Presidente daRe· 
pública, o Senador Itamar Franco. 

Temos, aqui, um artigo do jornalista João 
Emtl(o Falcãq, publicado dia 24, que diz: 

A COERÊNCIA DE lT AMAR 

João Emili~ Falcão 

O Vice-Presidente da República, Ita­
ma·r Franco, indicou o engenheiro Rinal­
do Campos Sqares para a presidência da 
Usiminas. O nome lhe foi sugerido pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos e aceito pela 
alta capacidade do engenheiro, cujo va­
lor é íiJ.dísCutível. Além desse aspecto 
há que considerar o fato de. ele ter sido 
escolhidO para representar os trabalha­
dores no processo de privatizaçáo da em-
presa. __ 

O que tem isso de mais? Evidente· 
me_pte que nada. Contudo, o fato foi di­
vulgado como sendo um escândalo, e a _ 
carta ao ministro da Infra-Estrutura tra­
tada como documento secreto. Não é as­
sim. A notícia foi publicada pelo Estado 
de Miqas bem antes, e a carta era do 
conhecimento de várias pessoas, inclu-

. sive __ de al_guns deputados com quem o 
.Vic'e-Presidente da República discutiu a 
questão, buscando a melhor solução pa· 
ra a Usiminas, que teve, no passa,Po, ex­
celentes administradores como o ex-de­
putado Paulino Cícero. 

Claro que o Vice-Presidente da RepU· 
blica pod~ria ter ligado para o ministro 
da Infra-Estrutura e feito sugestão. com 
o que não ficaria. ne.ohum documento a 
respeito. Preferiu, no entanto, fazê-lo 
eni. caráter formal, assumindo, como 

-·sempre, suas posiçóe_s claramente. O in· 
dicado, como prova o currículo anexo, 
tem Curso no exte-rior_ e já demonstrou. 
sua eficiência em cargos_ inenores:Não 
'tem qualquer vinculação com o Vice­
~r~sídente, nem sequer de c~'ráter parti­
dário. 

A tentativa de fazer um escândalo tem 
várias explicações, como a mania atual 

__ dtie acusar os políticos e a de coml;~ater 

de Procurar ajudar a escolhas desse nf· 
vel. 

A se-gunda é uma lula de classes. A 
participação dos trabalhadores na dire­
ção das empresas sempre assusta e, natu­
ralmente, a burguesia está lutand~ pela 
manutenção de seus privilégios. E por 
iSso que a carta do Vice-Presidente inco­
modou tanto, mas f_ica a advertência de 
que está disposto a lutar no cargo pelos 
m_esmo_s princípios que sempre defendeu 
como senador. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, 
ouço o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney 
Maranhão, o Senador Itamar Franco já de­
monstrou, durante toda a sua vida como Se­
nador, e, agora, como Vice-Presidnete- pa­
ra mim ele é sempre Senador - a sua gran­
deza e o seu espírito púbfico. Esse tipo de 
acusação feita a S. Ex~ não tem nenhum valor; 
acho que S. Ex; tem _o direito de, pessoal­
mente, fazer indiCação desse tipo através de 
indicações do sindicato da área. Pessoalmen­
te, tive oportunidade de apresentar proposta, 
na discussão das Medidas Provisórias, para 
que houvesse a participação_ dos ~m~regados 
e que 10% das ações fossem direciOnadas, 
através de financiamento para os empregados 
das empresas que fossem privatizadas, foi 
aprovada pelo Congresso, mas vetada pelo 
Presidente Fernando Collor. Não sei por que 
Sua Excelência é contra a participação dos 
empregados na vida acionária da e~presa, 
quando, hoje, isso é uma ~etodologt~ que 
se está desenvolvendo em vártos países, mclu~ 
sive no Brasil, com êxito, quando essa prática 
é exercida por parte de funcionários de emr­
Pesas que estavam deficitárias. Veja V. EX', 
portanto, que queria, neste momento, apenas 
solidarizar~m(!: com V. Ex·, quando faz a defe­
sa do Vice-Presidente da República. Veja V. 
Ex• que não sou oposição tão sistemática; 
estou aqui, defendendo também, dentro do 
meu espírito de justiça, daquilo que consi­
dero como sendo realmente representando 
uma realidade, a figura do próprio Vice-Pre­
sidnete da República. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço a 
V. Ex• as considerações. O aparte de V. Ex~ 
representa a opinião- posso garantir, nobre 
Senador Jutahy Magalhães - da Casa. O 
aparte de V. Ex~ a este pronunciamento faz 
parte da solidariedade da Casa e dos homens 
de bem deste País ao Vice-Presidnete daRe~ 
pública. 

O Sr. Mansueto de lavor - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com prazer, 
-ouço V. Ex• 

.a particTp'aÇão dos trabalhadores na pri· 
vatização das estatais. A primeira tem 
até uma certa lógica porque há muitos 
polfticos oportunistas e :fisiológicos, po­
réni;--_generalizar é um erro e pode levar 
~ graves injustiças como o noticiário a 

---respeito da Usiminas. Não apenas o en­
geriheiro Rinaldo merece como- o Vice­
Presidente tem o direito e, mais, o dever 

O Sr • .l\lansueto de Lavor- Senador. Ney 
_ Maranhão, posso até dizer aqui, de público, 

que uma das coisas que mais lamentei, no 
--último pleito para Presidente da República, 

foi não ter podido votar no meu colega Sena·
1 
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dor Itamar Franco, votando no seu candidato 
a Presidente. Como todos sabem, no primei­
ro turno, v. o te i no candidato do meu Partido 
Ulysses. Guimarães, e, no segundo, votei com 
as forças políticas na qual me integro, no Es­
tado de Pernambuco - no candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva. Neste sentido, não pu­
de, inclusive, votar indiretamente, uma vez 
que era Vice, no eminente colega Senador 
Itamar Franco, o que lamentei, e o que faria 
em outras circunstâncias, com imenso prazer 
e ·entusiasmO~ _Durante o tempo em que per­
manecemos aqui, o Senador Itamar Franco 
e eu, recém-chegado ao Senado, pude obser­
var, no seu trabalho parlamentar, não só 
aquela eficíêi:J.cia, aquela pertináciã, aquela 
coragem, mas um grande patriofismo. E, du­
rante todo o tempo da CPI da Corrupção, 
o Senador Itamar Franco, junto com os Sena­
dores José Ignácio Ferreíra, Carlos Chiarem 
e outros companheiros que hoje estão inte­
grando a cúpula do Governo tiveram um tra­
balho extraordinário, patriótico, cumprindo 
o seu dever. Recebi, como Senador e colega, 
recém-chegado, do Senador Itamar Franco, 
as melhores líçóes de trabalho parlamentar 
sério, correto, e não vejo por que - e, aí, 

· vem a razão do meu aparte - uma onda 
na imprensa, nos órgãos de divulgação contra 
o Senador Ita:mar Franco. Mas não é contra 
a pessoa de S. Ex~ não é coritra o fato de 
S. EX' ter sido Senador da República, mas 
só porque parece, nessas cõrrei:ttes de opi­
nião, ou em alguns setores, ter sido grave 
erro a eleição de S. Ex• como Vice-Presidente 
da República. Em certas circunstânciã.s, Vê-se 
o Vice-Presidente criticado e até colocado 
em situação de desconforto perante a opinião 
pública porque não estaria particípando do 
Governo com o qual se elegeu; agora, se criti­
ca porque S. E~ está pãiticípando do Gover­
no. Ora, como é que há paitíci_r)âÇ'ãO IÍÓ Go­
verno se não se compõe equipe, se não se 
introduzem pessoas? Afinal de contas, se um 
Vice-Presidente da Repúbli_ca não pode, a 
pedido de certos segmentos sociais, indicar 
um nome para nomeação ao Presidente da 
República, ·quem mais vai po"der? O Presi­
dente não conhece todo mundo, isso faz parte 
da tarefa de assessoria, de integração de tra­
balho entre o Presidente e o Vice. Então, 
quero dizer que essas notas não têm o menor 
cabimento. Sou de oposição ao Governo e 
V, Ex• sabe disso; agora, não podemos perder 
tempo com esse tipo de coisa, pois isso não 
é oposição; a oposíção é política, isso são 
migalhas, picuinhas de quem tem tempo a 
perder. Nós não temos tempo a perder com 
essas coisas. O Vice-Presidente Itamar Fran­
co continua merecendo toda a nossa admira­
ção, toda a nossa simpatia, tOda a nossa cola­
boração, enquanto possível, para o seu traba­
lho. E que S. Ex~ assuma -o- pãpel de rele­
vância que tem no Governo Collor; é uma 
decorréncia natural do seu cargo, de Vice­
Presidente da República. Portanto, não va­
mos nessa onda de querer desvalorizar tanto 
a funÇâb quanto a eleição do nosso co_!ega 
Itamar Franco. Isso é perda de tempo. São 
_?Orrentes que estão a serviço rião sei de quem. 

Não_ é por sermos de oposição qüe vamos 
seguir essa Iinh3 àe conduta. Nosso trabalho 
é outro. V. EX" tem o no"sso apoio em seu 
pronunciamento: O jo"rnaliSta João Emílio 
Falcão, com seu discernimento e espírito pú­
blico, fez muito bem em divulgar esse esdare­
c;imento para os seus milhares de leitores, 
e queremos secundar essa sua posição. O Vi­
ce-Presidente da República tem todo o direi­
to de fazer não só isso, mas de integrar-se 
ao G_o_v:erno; participar;-- e nossos votos são 
para que S. Ex• o faça·, Era o que eu queria 
dizer em meu aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO ..:. Senador 
Mansueto de Lavor, o aparte de V. Ex~, como 
homem de oposição construtiva a este Gover­
no, com o peso que V. Ex•, tem dentro do 
Senado, pelas suas posições coerentes e trans­
partentes, é muito importante neste pronun­
ciamento ·que-----caçoem defesa de uma- cauSa 
justa de um homem público, como o ex-Se· 
nadar Itamar Franco. Não podemos' esquecer 
que S. Ex• é o Vice-Presidente da República, 
porque o s-eu-convívio conosco nesta Casa 
é permanente. 

Veja V. Ex• aonde chega a maldade: saíram 
desta_ Casa cinco senadores, dos quais dois 
candidatos a Presidente da República e três, 
a Vice-Presidente da República. É motivo 
de orgulho para o Senado da República, nu­
ma hora como esta de redemocratização do 
País_, termos cinco candidatos a <:argo de Pre· 
sidente e Vice-:Preslaénte, e O seD.ador lta· 
mar Franco· ter sido eleito Vice-Presidente 
da Re-públiCa-:-----

Vefã. V:Ex~ C)inferesSe~-o respeitO,-o amor 
que tem S. Ex' ao Poder Legislativo, que 
fez questão de permanecer entre nós. Dispõe 
de um gabinete, onde dá expediente diário 
junto ao· Poder Legislativo. Mesmo assim, 
Sr. Presidente, existe certa má vontade, pare­
ce uma marcação em cima do ncisso-Vice-Pre­
sidente. 

No gabinete que lhe foi destinado, os fim· 
cionários à Sua disposição são pessoas do Se· 
na~o,. não são de fora, foram requisitadoS 
pelo próprio Senado, e, ainda assim, correm· 
noHcias maldosas contra a posição tomada 
pelo Vice·Presidente da Repúbli_ca. 

.A opinião pública brasileira, o Congresso 
Nacional e o Senado da República conhecem 
muito bem a figura do Senador Itamar Fran­
co, pelo seu passado correto, pelo seu traba­
lho coerente e transparente, em tudo que diz 
respeito aos altos interesses do País. 

Esrou aqunne solidarizando como o Vice· 
Presidente da República. O artigo do jorna­
lista João Emílio Falcão traduz a verdade e 
a transparência que todo brasileiro deseja no 
regime democrático, e um dos exemplos de 
homem sério desta República é o Vice-Pre­
sidente da República Itamar Franco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Ney Mara· 
nhão, o Sr. Pompeu de Sousa, J9 Secre­

_ttirio, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jutahy Magalhães. 

., •• é"-· ---------------~~ 

O. SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre_ Senador Teo­
tonio Vile_la Filh_o. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO 
(PSDB ---: AL. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go­
verno an~nciou, há poucos dias, a liberação 
de 32 bilhões de cruzeiros para a indústria 
da construção civil e, pouco depois, a libera· 
ção de cruzados novos para os consórcios ad­
quirirem carros novos às montadoras. As pro­
vidências do Governo fazem parte da prome­
tida flexibilização da política monetária, ou 
das prill_leiras voltas das torneirasde liquidez 
em mãos do Presidente da República e de 
sua Ministra da Economia. 
~sa inje_çã? d~ recursos na fragiliiada eco· 

nomm brasaleua Já não era sem tempo. Mes­
mo sem números definitivos, a construção 
civil já contabiliza 300 mil desempregados é, 
só em São Paulo, há 300 mil -operários em 
férias coletivas, o primeiro sitia! de alarme 
do desemprego ilninente. Mas tanto no caso 
da construção civil como no da indústria autO­
mobilística, o que se viu fOi a decisão isolada 
do Presidente da República e de sua Ministra 
da Economia, segundo critérios que ninguém 
conhece e condíções que a ninguém é dado 
acompanhar. É o império do arbítrio, não 
importando aí se as decisões são acertadas 
ou não. O poder absolutista não é condenável 
apenas quando exercido por déspotas, mas 
porque representa o esmagamento· da von· 
tade coletiva~ a supressão da cidadania, o ani­
quilamento do cidadão por parte do Estado 
e a total falta de controle social sobre o apare· 
lho e as decisões_do Estado. O arbítrio, como 
o que agora se testemunha, no caso da flexibi­
lização da polltica monetária e do pacote eco­
nômico do Governo, é gêmeo do autorita­
rismo, qUe d"eixou ria vida recente deste País 
traumaS profundos que esta Nação não pre-· 
tende jamais experimentar. Mais ainda. O 
arbítrio e o autoritarismo, ao longo da histó­
ria, têm sido o caminho mais curto para a 
violência e para a corrupção do Estado. 

O que representa, hoje, afinal, a liberação 
de cruzeiros, senão um subsídio explícito, 
num momento em que o próprio Governo 
ainda fala dos lei[ões de monetizações, com 
o inevitável deságio de cruzados novos? E 
qual o critério para a concessão de tais subsí· 
di os? Que normas se seguem, que condições 
se impõem às empresas felizardas? Como não 
há normas e critérios transparentes, sobram 
dúvidas e interrogações. -- . 

.Ninguém discute a necessidade de um so· 
corro urgente à construção ciVil e à indústria 
automobilística. Mas por que não, por exem­
plo, à indústria de móveis? Por que não aos 
microempresários? Ninguém âíscute a neces· 
sidade de se reativar a indústria automobi­
lística, literalmente paralisada pelo pacotaço 
do Governo. Mas qual o melhor çaminho? 
A capitalização dos consórciOs oU a liberação 
dos recursos do comprador final, retidos nas 
cadernetas de poupança? Quem, afinal, de 
bom sens_o, neste País, desconhece que os 
salários são insuficientes para a aquisição de 
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bens duráveis, que presS'uPõem mecanismos e a:dnii.tiiStraiiv_o é do -Governo do Estado de 
·ágeis e acessíveis de financiamento ou-dcmOK Rondónia, conforme collvênio firmado entre 
rada composição de reservas? Nesse caso, a os dois órgãos. Dizem mais que as responsa-
simples capitalização dos consórcios pouco bilidades trabalhistas são do Governo do Es-
influiria no reaquecimento do mercado de tado e que a situação de calamidade ern que 
automóveis. Essas questões são proCedentes, se encontra o Hospital de Vilhena já perdura 
mas não nos parece que sejam, hoje, o que há_mais de três anos, sendo infrutíferos todo.s 
maís importa. Na verdade, é preciso que se os ~peloS dirigidos ao Governador Jerónimo 
estabeleçam critérios claros, transparentes Santana, em razão do que se encontra, hoje, 
para a liberação de cruzados novos. o Hospital nesta situação. 

Faz pouco mais de uma semana que o Go- A situação é tão crítica, em Vilhena, que 
vemo promoveu uma guerra sant;:1 contra a não resta à população outra atitude senão 
elevação, ligeira qUeTOsse, dos ·saldos de ca~ a de fecl:!.ar 9 seu HQspital Regiorial, em face 
demetas de poupança. Pois estourariam a li- da omissão do Governo do Estado. 
quidez, arrebentando cOm a lógica de todo NãQ:_ é possível, Sr. Presidente, Srs. Se na-
o plano económico?-Do pontO de vista eStrita- dores, que mais um município do meu E.~ta· 
mente monetário, a liberação de cruzados pa- do, como ocorre· em todos os demais, em 
ra os consórcios não Provoca o mesmo efeito ·face da irresponsabilidade do Governo Esta-
sobre a liquidez, com a diferença de que, dual, tenha que tomar medida tão drástica, 
aos invés de beneficiar tneia dúzia de grandes mas absolutamente necessária, pois tudí! falta 
administradores, beneficiaria milhões de pe- naquele Hospital: do médico ao algodão e 
quenos poupadores? ao álcooL __ _ 

São perguntas e dúvidas que só tendem O fato é que o Setor de saúde faliu em 
a aumentar, quando o Presidente e sua minis· Rondônia. 
tra voltarei_IL a usar o poder discricícinário de Faço daqui um apelo ao Ministro Alceni 
girar suas famosas torrreiras_. O que se pode, Guerra para que acione a Fundação Nacional 
o que a Nação exige, em nome da demo- de Saúde, substituta da fundação SESP e, 
cracia, em nome da nitidez e da coerência através dela, resolva, mesmo temporada· 
do Governo é que o Banco Central e o Minis- mente, ~ss<_t situação,_ pois a população de 
tério da Economta baixem com toda urgência Vithena não é a culpada pela irresponsabi-
normas claras, critérios transparentes e con- lidade de seus governantes, que preferem a 
d-içóes Objetivas para a autorizãÇão de libera· prática continuada da corrupção à solução 
ção de cruzados novo-s-:- Do contrário, sempre ~os problemas do Estado. 
se poderá argüir favorecimentos a este ou. ___ :renho certeza que o Ministro Alceni Guer-
aquele setor, sobretudo quando, por coínci- ra vai resolver a questão, vez que a população 
dência, os beneficiados forem os grandes oli- _de Vilhena não pode ser penalizada sem cul-
gopólios da economia naCiorial. pa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) DOCUMENTO A QUESE REFERE 
-:-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda- O -SR. ODACIR SOARES EM SET! 
cir Soares. ~DISCURSO: 

d SR. ODACYR. SOARES (PFL- RO." . Vilhena-RO TLX Gire. n•035119() 19.04.90 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSi- · De: Câlnata dOs- Vereadores 
dente, Srs. Senadores, acabo de receber telex P/: Senador Odacir Rodrigues Soares Gab. 
que me foi encaminhado pelos Vereadores 31 
José CezarMarini, Newton Schrammde Sou- Para conhecimerito e possíveis soluções 
za, ErvimTomazoni, odete Lenir Sartori, Ar·· tnüiSCfevemos -ãbaixo telex enviado ao Exm• 
mando José Gonçalves, Humberto António Sr. Ministro de Estado da Saúde, Sr. Alceni 
Rover, Humberto Sarmento Nunes, Ivone Guerra. 
Mendes de Souza, .Nelson Detofol, Nadir 
Ereno Graebim, Nelson Linares, DirCeu 
Harttmann, Ataide José_da Silva, todos ve~· 
readores do Município de Vilhena, no Estado 
de Rondônia, mailifestando preocupação pe­
lo estado de abanCJono em que se encontra 
o setor de saúde naquele Município. Afir· 
roam os signatários que o Hospital Regional 
de_ Vilhena não tem médicos, anestesistas, 
obstetras, não podendo, e~ conseqüência, 
permaneCer de portas abertas, .pela total im­
possibilidade de prestar os serviços de que 
a população carece. . 

O Hospital Regional de Vilhena, conforme 
afirmam os subsc1ttores do telex que recebi, 
tem a sua admini!> . ação sob a responsabi­
lidade da Fundação .SESP, hoje Fundação 
Nacional de Saúde, mas que a responsabi­
lidade p~la contratação do pessoal médico 

Comunicado 

CoinUilicamOS i população que, em decor­
rência da situação atual do Hospital Regional 
de Vilheria, com falta de pessoal médico, tais 
--como:-=anestesistas, ob::.tetras, médicos inter­
nístas, não existe possibilidade de permane· 
cer com as _portas abertas, prestando atendi­
mento ao público, ·que merece ser dignamen­
te atendido, assim como os profissionais de 
saúde também mereccem ser tratados digna­
mente, o que no momento não se enContra 
acontecendo, pois contamos apenas com 3 
profissiõnais ·anestesistas, quando são neces-­
Sários 6 prOfissionais para realizar o serviço. 
,Quanto aos obstetras não dispomos sequer 
de um único- profiSsional contratado sendo 
que os casos obstétricos vinham sendo resol­
vidos pelos cirurgiões, não dispomos de inter-

nistas, ou seja, de profissionais que acomp<Í~ 
nham o paciente internado no hospital, o que 
comprometem serviço de pronto-socorro, 
pois os profissionias que prestam serviço na 
emergência não dispoem de respaldo para 
acompanhamento nas cHni~--· e mesnio um 
caso ·cifnico pode passar a cirúrgico necessi­
tando dos profissiúnais especializados. 

Como pode ser verificado não contamos 
com o mínimo de profissionais médicos capa­
zes de preencher as necessidades do hospital. 

Esclarecendo ainda que a responsabilidade 
pela contratação de profissionais de saúde 
par:a prestação de serviços no Hospital Regío­
naJ de Vilhena. Cabe· à Secretaria Estadual 
da Saúde, de acordo com o convênio firmado 
com a Fundação SESP, atual Fundaçã_o Na­
cional de .Saúde, a qual compete a adminis~ 
tração do Hospital, não sendo responsável 
pelas obrigações trabalhistas dos citados fun­
cionários eSfaduak Informamos ainda que 
a situação de falta de profissionais já perdura 

- há_ mais de 3 anos, s_empre sendo resolvido 
- cõni soluções Paliã.tivas que nunca chegaram 
a resolver os problemas de pessoal e salariaiS. 

Diante do exposto acima, não nos resta 
alternativa a não o fechamento db Hospital 
Regional por falta de profissionais para pres­
tar atendimentO, até que as autoridades com~ 
petentes tomem uma resolução que realmen­
te possa sanar os prOblemas citados, tendo 
em vista que a população vilhenense e dos 
municfpios e estados cir';unvizinhos não dis­
poem de outra unidade hospitalar pública. 

Salientanios, -ainda, que esta ãdministração 
vem tentando negociar com as autoridades 
locais há vários dias, para resolver o proble~ 
ma de forma não radical, porém não obtive~ 
mos sucesso, de modo que não nos resta outra 
alternativa a não sei- o fech-amento do Hos­
pital Regional, até que as autoridades compe­
tentes possam chegar a uma conclusão, e a 
popuh:~ção possa ser atendida adequadamen· 
te. Na Unidades Hospitalar casos ambula­
toriais continuatâo sendo atendidos no Cen­
tro de Saúde João Luiz, sob administração 
da Fundação SESP. 

Vilhena (RO), 16 de abril de !990- Ora. 
Rejane Messias Domiciano, Médico-Chefe da 
Um. de Vi\hena.- Dr. Paulo Sérgio Marque~ 
zini, Coordenador Regional da 4' Coorde­
nadoria de Vilhena. 

Entende_m,o_s, salvo melhor juízo, que che­
gou o momento desse parlamentar gestionar 

·_e tentar ~judar _a_ solucionar o problema do 
Hospital Regional de Vilhena, que é caótico. 
Temos crianças e adultos morrendo na porta­
ria do hospital que esta fechado. 

Entendemos, por outro lado, que tanto V. 
Ex~ como os demais parlamentares de Ron­
dônia de_vem esquecer partidos políticos, di~ 
vergências e até animosidades para formarem 
um compacto bloco para solucionar este gra­
ve problema. 

Informamos, Olltxossim, de que toda a 
Bancada Federal de Rondônia está sendo 
Conclamãda a resolver ·o assunto. Ao mesmo 
tempo estamos publicândo este chamamento 
em toda a imprensa do Estado para que o 
pt1blico tome conhecimen_to, como também 
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iremos publicar as soluções c atenções que 
os dignos parlamentares deram ou vÇ)s darão 
sobre a nossa causa. 

Cordiais saudações: -José Cezar Marini, 
Newton Scbramm de Souza; Ervini Tot:na­
zoni; Odete Lenir Sartori; Armando José 
Gonçalves, Humberto Antônio Rover, Hum­
berto Sarmento Nunes, lvone Mendes de 
Souza, Nelson Detofol, Nelson Linares, Na· 
dir Ereno Graebim; Dirceu Harttmann: Atai­
de José da·Silva- Vereádores de Vilhcna 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, designando 
pat:a a de segunda-feira a· seguinte 

ORDEM DO DIA" 
-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 193, 
DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei 

do Senado Federal n~• 255 e 279, de 1989) 

DiscussãO, em turno iíõ.iCO, do Projeto de 
Lei do Senado nu 193, di:: 1989, de autoria 
do Senador Ronan Tito; que dispõe sobre 
o estatuto da criança e do adolescente, e dá 
outras proVidências, -tendo - -

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, favorável ao pro­

jeto e às Emendas n~ 3, 5, ·7 a 10, 12 a 18, 
20 a 22, 24 a 36 e às de n<$ 1 e 19, nos termos 
de subemendas que oferece; contrário às de 
n"1 2 e 6; e pela prejudicialidade das de n'6 

4, 11 e 23 e dos projetos de Lei do Senado 
n• 255 e 279, de 1989 

-2--

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 255, 
DE I989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei 

do Senado n1~ 193 e 279, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 255, de 1989, de autoria 
do Senador Nelson Carnei):"o, que institui o 
Código de Menores e dá outras providências 
tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 279, 

DE 1989 
(Tramitando em eçtnjunto com os Projetos 

de Lei 
do Senado n" 193 e 255, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Pro jeto 
de Lei do Senado no 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts.....J.2-e"34 da Lei no 6.697, de 10 de outubro 
dC 1979, que institui o Código de Menores, 
dando-lhe nova redação na conformidad.e da 

Constituição Federal em seu capítulo VII, 
arts, 226, § :3~, e 227, caput, tendo 

PARECER, sob n• 48, de I990, da 
-:-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. P!d!SIDENTÉ (Jutahy Magalhães) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 40 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 45, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e rego.lamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que coriSta do Pro· 
cesso n~~001.13819.0-3, _ 

Resolve aposentar, voluntariamente, Luiz 
Fernanúo de Oliveira Freire, Analista Legis· 
{ativo, Classe "Especial", Padrão 111, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, indso--III, alínea "c", 

· da Constituição da República Federativa do 
Brasil, comblmido com os artigos_520 e 488, 
§ 4~; do Regulamento Administrativo d(! Se­
nado Federal bem como o artigo 11, da Reso­
lução n~ 87, de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, a ·razão de 34/35 
(trinta·e quatro/trinta e cinco ·avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 
-Senador Nelson Carnéíro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 46, DE 1990 

O Presiderite do- Senado Fedeial, no uso 
da sua competência reginiental e regulamen~ 
tar., de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<i 2, de 4 de abril de 
1913,' e tendo em vista o que consta do Pro­
éesso n• 002.966/90-5, 

Resolve aposentar, vo.luntariamente, 
Evandro Fonseca Paranaguá, Analista Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão 111, do 
Quadro Pernianente do Senado.Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea "a", 

_ da __ Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 515, inciso 
li; 516, inciso I; 517,-indso IV e 488, § 49; 

do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem como o artigo 11, da _Resolução 
nY 87, de 19.89, com proventos integiais, ob~ 
servado o artigo 37, inciso- XI, da Consti­
tuição Federal. 
· Seilado Federal, em 19 de abril de 1990. 

-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 47, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de coriformidade com a delegação de 
competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de ab.ril de 

1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n' 002.869/90-0, 
. Resolve aposentar, voluntariamente, Ma· 

ria Nilza Portocarrero, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 

.Permanente do Senado Federal, nOs termos 
do artigo 40, inciso IH, alínea "a", da Consti~ 
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos._ 51.5, inci.so 11; 
516, inciso I; 517, inciso IV e 488, § -4~; do 
Regulamento AdministratiVo do Senado Fe-' 
dera] bem como o artigo 11, da Resolução 
n9 87,.de 1989. com proventos integrais, ob­
servado o artigo 37, inciso XI, dá. Consti­
tuição FederaL 

Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N? 4~, DE 1~90 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 002.890/90-9, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Irton 
Siqueira Machado, Analista LegislaJivo, 
Classe "1•", Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso" 111, alínea "a", da Constituf~o 
da Repúbfica Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos515, inciso 11; 516, inciso 
I; 517, inciso 1V e 488, § 49 ; do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal bem como 
o artigo 11, da Resolução nQ 87, de 1989, 
com proventos iiLtegrais, observado o artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 49, DE 1990 

-O PreSidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conform~dade com a delegação de 
ccimpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n• 002.761190-4, " 

Resolve aposentar, voluntariamente, Cel­
so Corso Campós, Técnico Legislativo, Clas­
se-''Especial", Padrão 111, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso 111, alínea "a'·', da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 515, inciso li; 516, inciso 
T; 517, 'inciso IV e 488, § 4~; do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal bem como 
o artigo 11, da Resolução n9 87, de 1989, 
com proventos integrais, observado o artigo 
37, inciso XI, da: Constituição Federal. 

Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 
-Senador Nelson Carileiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 50, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen-
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tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 002.158190·6, 

Resolve aposentar, por invalidez, Messias 
de Souza Costa, Analista Legislativo, Classe 
'~Especial", Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
'go 40, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gOs 515, inciso 11; 516, inciso IH, 456, 488, 
§ 4~; do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal bem como o artígo 11, da Reso­

·lução SF n• 87, de 1989, e artigo I" n" !.050, 
com proventos integrais, observado o dispos­
to no artigo 37, ínciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 51, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade oom a delegação de 

competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 002.718/90-1, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ma­
ria Eliza Nogueira Loddo, Analista Legisla­
tivo, Classe "Especial", Padrão III, do Qua· 
dro Permanente do Senado Federal, ocupan· 
te do cargo em comissão de Diretora da Sub· 
secretaria da Biblioteca, código SF· 
DAS-101.3, nos termos do artigo 40, inciso 
W alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os ar· 
tigo-s 515, , inciso 11, 516, inciso I, 517, inciso 
I, 524, 488, § 4~, 490 e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem as· 
SÍill Como o artigo 3G do Decreto lei n~ 2.204, 
de 1984, combinado com a lei 0 9 7 .338, de 
1985, e artigo 2", § 2", da Leí N" 6.323, de 
1976, alterada pelo Decreto-Lei No 2.270, de 
1985; e 2.365, de 1987, aplicada no Senado 
Federal pela Resolução SF n" 21, de 1980. 
e modificada pelas Resoluções SF. n'·' 7 e 15, 
de 1987, e 198, de 1988, bem como o artigo 
·11 da Resolução n? 87, de 1989;com proven· 
tos integrais, correspondentes ao vencimento 
.do cargo efetivo, observado o disposto no 

artigo :37, inciso XI, da ·constituição Federal. 
Senado Federal, em 19 de abril de 1990. 

-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 52, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regu\_a~en­
tar, de conformidade com a delegação de 
compétêncía que lhe foi outorgada pelo. Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abnl de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 003.067/90-4, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ar­
naldo Velloso da Costa, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inCiso UI, alín-ea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, inciso Jl; 516 •. 
inciso I; 517, inciso IV e 488, § 4\'; do Regula·­
mento Administrativo do Senado Federal 
bem como o artigo 11, da Resolução n~ 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, em 20 de abril de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


